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ISOLAMENTO E DERROTA DO PPD/CDS 

• Falhanço da estratégia da direita, que visava 

o prosseguimento de uma política ruinosa, de 

assalto aos órgãos estatizados de comunicação 

socjal, de restauração dos privilégios do grande 

capital, de dependência a interesses antinacionais. 

Apesar dos esforços da direita, o debate na Assembleia da 

República para apreciação do programa do V Governo não só não 

foi inútil como foi constitucional e politicamente necessário, 

conforme declarou e explicou o camarada Joaquim Gomes na 

declaração de voto do Grupo Parlamentar do PCP. 

Comentário, intervenção final de Carlos Brito, declaração de 

voto do PCP por Joaquim Gomes e intervenções de outros 

deputados comunistas, nas páginas 3 e 4 
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Maria de Lourdes Pintasilgo no decurso da intervenção com que encerrou o debate sobre o programa do V Governo. Uma intervenção que 
a extrema-direita, nas partes que lhe desagradaram, sublinhou com impropérios, vaias, momos nas bancadas e outras significativas demonstrações da 
sua falta de civismo e da sua incapacidade congénita em se adaptar às regras da convivência democrática que, quando lhe convém, finge defender 
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Editorial 

Os «patrões» da medicina 

jogam com a saúde pública 

Pág.12 

Novamente os incêndios 

Pág.10 novamente as calúnias 

Os incidentes de Avis 

exigem severas medidas Pág.t2 

Aproximam-se as eleições 

para as autarquias; 

Pág.2 urge formar as listas! 

Venda 

da EP 

Tarefa 

inadiável! 

No Quadro de Honra que temos 

regularmente vindo a publicar, re- 

gistamos hoje mais uma série de 

casos concretos de quanto vale 

a organização, o espírito de iniciati- 

va e a imaginação para levar 

a cabo com êxito aquela que 

é actualmente, no âmbito da prepa- 

ração da Festa do Avante!, uma 

tarefa prioritária: a venda da EP. 

É necessário que estes exem- 

plos se multipliquem. O tempo 

corre — e já só faltam duas sema- 

nas (15 dias...) para o início da 

Festa! 
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Nos terrenos da Ajuda que vão ser pato e cenário da Festa, os 
diversos trabalhos de implantação decorrem em bom ritmo. 
O aspecto do recinto, mesmo para quem passe de automóvel ou 
autocarro na estrada e veja ao longe, é já completamente 
diferente. Contribuição decisiva a ajuda preciosa aos camaradas 
e amigos que lá trabalham em permanência, tem sido o esforço 
voluntário das muitas centenas dos que, nomeadamente nos 
fins-de-semana, por vezes vindos de bem longe, lá vão «dar uma 
mão» naquilo que -eé muito!—haja para fazer. Como foi o caso, 
no domingo passado, de numeroso grupo de trabalhadores da 
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O debate parlamentar do programa do Governo 
da engenheira Lourdes Pintasilgo - que terminou, 
como se viu, com a derrota e o isolamento significa- 
tivos da Aliança Reaccionária - reflectiu com fidelida- 
de a natureza, os propósitos e os objectivos 
essenciais dos partidos e forças políticas nele 
intervenientes. 

Ficou claro, quer no transcurso da crise governa- 
tiva quer nos debates parlamentares, que os 
representantes legais da extrema-direita na 
Assembleia da República - o PPD e o CDS - tinham, 
têm e tentaram impor ao País um projecto antidemo- 
crático e anticonstitucional que abrisse o caminho 
a um novo reinado absoluto da reacção em Portugal, 
a uma nova ditadura do grande capital financeiro 
e latifundiário, que, com o apoio aberto do 
imperialismo, reduzisse a cacos a democracia portu- 
guesa. As intervenções de Freitas do Amaral e de Sá 
Carneiro na Assembleia são, nesse sentido, muito 
elucidativas. 

Por outro lado, notoriamente, a barca da reacção 
mete água por alguns buracos, as sementes da 
cizânia dividem a tripulação, muito do seu poder de 
fogo não passa de arrotos de pólvora seca. 

Também ao longo desta arrastada crise e nos 
debates parlamentares dos últimos dias vieram de 
novo a lume, aos olhos dum observador mais atento, 
as oscilações e os elementos contraditórios da 
conduta política do PS, o conflito de duas tendências 
fundamentais que no seu interior se digladiam - uma, 
apontando ao reforço da unidade das forças 
democráticas, à firmeza de posições contra os 
manejos anticonstitudonais e golpistas da extrema- 
-direita, à defesa intransigente do 25 de Abril; outra, 
apontando à conciliação com as forças conserva- 
doras, aos compromissos inadmissíveis com 
a direita, ao anticomunismo como alimento comum 
de um projecto dito democrático, mas que, no seu 
desenvolvimento lógico, conduziria inevitavelmente 
ao estrangulamento do Portugal de Abril, à liquida- 
ção do próprio PS. A abstenção dos socialistas na 
votação da moção de rejeição da direita, 
a intervenção de compromisso de Mário Soares 
e a declaração de voto no final dos debates, 
exprimem, além das hesitações e ambiguidades 
costumadas, as preocupações pela sorte do regime 
democrático e a necessidade de o defender, que no 
entanto precisam de ser confirmadas e concre- 
tizadas no futuro. 

Finalmente ressaltou com merídiana clareza aos 
olhos de todos os portugueses a coerência 
e a firmeza políticas do PCP; a justeza da leitura que 
tem feito da situação nacional e da arrumação de 
forças ao longo do processo e em cada momento da 
conjuntura; a sua flexibilidade táctica; o acerto das 

. „ ^uas propostas políticas^paaja perspectivade saída 
constitucional da crise; a capacidade dos comunistas 
portugueses de reflectirem e exprimirem correcta- 
mente, numa dinâmica de massas, os profundos 
anseios do povo. 

extrema-direita ante uma saída constitucional que 
nitidamente faria ruir com fragor os seus planos de 
hegemonia política arquitectados sobre a intenção 
de uma fraude eleitoral e a eternização no Poder 
- pelo menos durante um período conveniente - do 
governo fascizante, anterior, nominalmente 
capitaneado por Mota Pinto. 

A cara política da reacção em Portugal mostrou- 
-se mais uma vez tal qual é perante o Povo 
português. Numa táctica em que o golpismo se tem 
combinado com o jogo das instituições e com 
o domínio de posições determinantes no Executivo 
e nos órgãos de comunicação social estatizados, um 
resultado eleitoral favorável à Aliança Reaccionária 
- a obter por métodos anticonstitucionais - deveria 
coroar um longo processo de desestabilização 
política, económica, social e militar da extrema- 
-direita e garantir-lhe por esta via o controlo absoluto 
da máquina do Estado. 

A iniciativa presidencial de dissolver 
a Assembleia da República e de convocar eleições 
gerais intercalares, a formação de um novo 
Executivo chefiado pela engenheira Maria de 
Lourdes Pintasilgo na sequência da exoneração do 
negregado governo Mota Pinto/PPD/CDS, tudo isso 
na mais estrita obediência aos pressupostos consti- 
tucionais, pôs fora de si os partidos da Aliança 
Reaccionária e toda a reacção que jogavam noutro 
naipe. 

Viu-se então os chefes de fila da extrema-direita, 
no parlamento e fora dele, caírem na desesperação, 
perderem o verniz e sentido das conveniências, 
multiplicarem ataques dos mais soezes contra 
o órgão de soberania Presidência da República, 
e à senhora Primeiro-Ministro, reactivarem 
a ofensiva desestabilizadora contra a ordem 
e a legalidade democráticas, da qual os pontos mais 
quentes são no presente as novas violências 
praticadas na Zona de Intervenção da Reforma 
Agrária e a greve dos patrões reaccionários da 
Medicina, cujos objectivos políticos são 
indisfarçáveis. 

Nestes dias esclarecedores de debate 
parlamentar do Programa do novo Governo, o PPD 
e o CDS patentearam toda a frustração e raiva da 

Os ataques descabelados e provocatórios dos Sá 
Carneiro, Freitas do Amaral, Rosetas, Rui Pena, 
Abecassis, Amaro da Costa & C.a, à Primeiro- 
-Ministro e ao PR não podem, aliás, desligar-se da 
vasta acção desestabilizadora de há muito posta em 
prática pelas forças reaccionárias portuguesas 
aliadas ao imperialismo e nos planos mais diversos. 

No plano político têm constituído objectivos da 
ofensiva desestabilizadora da extrema-direita 
a paralisação das instituições democráticas, 
a imposição da inconstitucionalidade como forma de 
governação do País sob o controlo da direita, 
a inoperância e um estado permanente de conflito 
entre o órgãos de soberania, a provocação do 
impasse constitucional. 

No plano económico, a inviabilização das novas 
formas da economia portuguesa saídas da 
Revolução - as nacionalizações, o sector 
cooperativo na indústria e na agricultura, o sector 
autogestionário - a descapitalização das empresas 

públicas em benefício do sector privado; 
o desrespeito pelos limites e pelas dinâmicas 
próprias das novas formações económicãs; 
a sementeira do caos onde se afunde toda a legítima 
esperança de recuperação da nossa economia, que 
se pretendeu inserir cada vez mais num sistema 
capitalista mundial roído por profunda crise; 
a submissão ao FMI e aos interesses mais gerais do 
capital estrangeiro da nossa actividade produtiva 
e dos nossos ritmos de desenvolvimento económico 
- enfim, a criação de condições justificativas para 
operar posteriormente a transferência das empresas 
públicas mais rendíveis para o sector privado, 
reabrindo assim de novo o caminho aos monopólios. 

No plano social descarregar o peso da crise 
sobre as classes trabalhadoras, agravar o custo de 
vida e o desemprego, introduzir métodos repressivos 
e violentos contra os trabalhadores, provocar 
instabilidade social no sentido mais amplo através da 
exploração desenfreada da classe operária e da 
ruína e esbulhamento desumano dos pequenos 
e médios agricultores, rendeiros e proprietários e dos 
pequenos e médios empresários da indústria e do 
comércio. 

No plano militar extinguir o Conselho da 
Revolução antes de qualquer revisão constitucional 
da Constituição, criar e agravar no seio das Forças 
Armadas um conflito hierárquico artificial, submeter 
as Forças Armadas portuguesas aos comandos 
e aos objectivos estratégicos do imperialismo e da 
NATO. 

Por outro lado, as intervenções dos líderes da 
direita nos debates parlamentares sobre o programa 
do Governo tocaram por vezes as raias do ridículo 
e do cinismo. 

Os dirigentes da Aliança Reaccionária em coro 
criticam asperamente o Presidente da República por 
não ter dissolvido a Assembleia, mas torna-se 
evidente que o que pretendiam de facto não era 
a dissolução mas a extinção pura e simples daquele 
órgão de soberania. 

Em jeito de desculpa prévia pelo desaire eleitoral 
que receia, Sá Carneiro manifesta-se imensamente 
preocupado com a neve nas áreas tradicionais de 
influência política do seu partido na ocasião 
previsível do acto eleitoral, mas quer impor o voto 
obrigatório para forçar eleitores a calcorrearem 
a neve para votar no PPD... Além disso verte 
lágrimas de crocodilo pelas condições de atraso 
geral nas regiões serranas do interior e do Norte do 
País, mas foi o PPD que propôs e votou na 
Assembleia da República, juntamente com o CDS 
e o PS, a famigerada lei do arrendamento rural ao 
abrigo da qual muito milhares de rendeiros daquelas 
regiões são desapiedadamente expulsos das terras 
que desbravaram e tornaram produtivas, sem 
quaisquer garantias de defesa legal contra as 
prepotências dos senhorios ricos e é ainda do seu 
partido, juntamente com o CDS, que na maior parte 
das autarquias que controla nada fez em benefício 
das populações locais, nenhuma iniciativa levou 
a cabo para atenuar a miséria e o atraso social a que 
o domínio de classe da grande burguesia, que 

representam, condenou as povoações do interior 
dominadas pelos caciques do PPD e do CDS. 

Este desprezo e brutal despiedade dos partidos 
reaccionários pelas camadas mais pobres da nossa 
população estão ainda presentes na greve dos 
patrões da medicina privada, claramente integrada 
não em quaisquer reivindicações atendíveis da 
classe médica, não em qualquer pressão para 
a aprovação do chamado «estatuto médico», mas 
nos objectivos de desestabilização política do PPD 
e do CDS para forçar a seu favor a solução da crise 
actual. 

O novo Governo de Lourdes Pintasilgo passou na 
Assembleia da República, a senhora Primeiro- 
-Ministro quer no início quer no final do debate 
pronunciou palavras que são um compromisso 
solene perante o Povo português. 

Não bastam, porém, afirmações de princípio nem 
de intenções - é necessário agora que os 
compromissos não fiquem nas palavras. 

A reacção foi derrotada no parlamento mas ainda 
não o foi na sua actividade desestabilizadora nem na 
pugna eleitoral. 

Significativamente Sá Carneiro perguntava na 
Assembleia da República: «Mas haverá eleições?». 

Para travar a reacção nefasta da extrema-direita 
em todos os terrenos é necessário uma atitude firme 
de defesa das instituições democráticas, medidas 
concretas de apaziguamento e de rectificação 
prática e imediata das ilegalidades mais gritantes do 
governo anterior, o respeito absoluto da 
Constituição. 

O que se passou em Avis com o selvático 
espancamento e o uso da tortura pela GNR contra 
um eleito do povo, responsável pela edilidade local, 
denota a persistência da dinâmica repressiva 
e violenta de ódio contra os trabalhadores, inaugura- 
da por Vaz Portugal nas terras do Alentejo e que, 
a não ser detida, pode arrastar o Governo para um 
terreno resvaladiço de ilegalidades de cuja 
responsabilidade não poderia eximir-se. 

A genuidade das eleições impõe, fundamental- 
mente, assegurar condições de isenção, de 
Uberdade e de seriedade do acto eleitoral e das 
operações preparatórias. Este é um compromisso 
solene afirmado pela Primeiro-Ministro e pelo 
Presidente da República. Cumpri-lo é um dever de 
honra. O Partido Comunista Português sempre 
afirmou a sua confiança nas instituições, nas 
possibilidades constitucionais para vencer a crise. 
Mesmo nos momentos mais sombrios do consulado 
Mota Pinto/PPD/CDS os comunistas sempre 
afirmaram que era possível operar uma viragern 
politica favorável à democracia, que era possível 
defender e consolidar as conquistas de Abril. 

Seguramente, os resultados eleitorais 
confirmarão pela derrota das forças reaccionárias, 
a justeza das afirmações do PCP que se apoiam na 
experiência, na confiança e nos sentimentos 
profundos das massas populares. 

Os «100 dias» poderão abrir o caminho a um 
revigoramento da democracia que poderá ele 
também rasgar novos horizontes ao Povo português 
e ao Portugal de Abril. 

Estão à porta as eleições para as autarquias 

A marcação e preparação das eleições para as 
autarquias locais é uma das importantes tarefas 
que ao actual Governo cumpre levar a cabo, no 
estrito respeito pelo cumprimento da legislação em 
vigor sobre esta matéria. 

Com efeito, não obstante as 
tentativas (não fundamentadas) 
para fazer crer o contrário, 
mantém-se indiscutivelmente em 
vigor a lei que regula a eleição dos 
órgãos autárquicos, aprovada pelo 
I Governo Constitucional ao abrigo 

do Artigo 303 da Constituição da 
República. 

A Lei 79/77 (lei das autarquias), 
aprovada posteriormente, não 
alterou o Decreto-Lei 701-B/76, 
pelo que o mesmo se mantém 
plenamente válido. O facto de 

aquela lei não ter sido revista até 
31 de Dezembro de 1978, como 
estava previsto, não lhe retira 
a legitimidade. 

Esta a opinião unânime dos 
especialistas da matéria, reforçada 
ainda pelo facto de todas as 
eleições suplementares para as 
autarquias locais realizadas 
durante o corrente ano se terem 
processado ao abrigo do referido 
Decreto-Lei 701-B/76. 

Tem-se, assim, que compete ao 
Governo marcar, com a antece- 
dência mínima de 70 dias, as 

eleições para os órgãos de poder 
local. 

Se se considerar que os actuais 
eleitos o foram expressamente 
para o prazo de três anos; que 
a tomada de posse se verificou em 
3 de Janeiro de 1977; que 
é legítimo que os novos eleitos 
tomem igualmente posse no inicio 
do ano civil, de modo a que a sua 
gestão não venha a ser afectada 
pelas decisões das anteriores 
administrações; conclui-se 
inevitavelmente que as eleições 
para as autarquias terão de se 
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realizar até 16 de Dezembro do 
ano corrente (último domingo «útil» 
do ano, uma vez que os restantes 

É urgente acabar 
a elaboração 

das listas! 

coincidem com os períodos de 
Natal e passagem de ano). 

Assim, e tendo presente que as 
eleições são marcadas com 70 

dias de antecedência e as listas 
têm de ser entregues até 44 dias 
antes do acto eleitoral, impõe-se 
como uma tarefa fundamental 
a rápida formação de listas em todo 
o país. 

Como nada impede que as 
eleições para as autarquias se 
realizem antes de Dezembro 
(desde que os eleitos só tornem^ 
posse após terminado o mandato 
dos actuais autarcas) a tarefa da 
formação de listas assume um 
carácter de urgência. 

Este trabalho, aliás, não pode 
nem deve ser desligado da 
preparação das eleições inter- 
calares, pois obviamente todo 
o trabalho de escolha de 
candidatos para autarquias terá 
uma importância relevante no 
esclarecimento político 
indispensável à campanha 
eleitoral para a eleição dos 
deputados à Assembleia da 
República. 

A complexidade da actual 
situação política exige um esforço I 
e dedicação ainda maior de todos 

os democratas em geral e dos 
comunistas em particular. 
A compreensão de que os 
trabalhos preparatórios para as 
eleições locais são da máxima 
importância para reforçar 
a representação das forças 
democráticas na Assembleia da 
República torna-se indispensável 
para levar a cabo esta tarefa. 

As eleições para as autarquias 
(como as intercalares) estão 
à porta. O prazo para a formação 
de listas já não é muito. Há que 
meter mãos à obra. Rapidamente! 

Saudação do CC do PCP 

ao CC do PC Libanês 

Queridos Camaradas: 

Por motivo da realização do 4 ° 
Congresso do PC Libanês, o CC do 
PCP envia-vos, e através de vós 
a todos os comunistas libaneses, 
as calorosas e fraternais 
saudações dos comunistas 
portugueses. 

É com particular atenção 
e emoção que em Portugal 
seguimos a luta do PC Libanês. 
O PCP é solidário com a luta dos 
comunistas e das forças 
democráticas libanesas para fazer 
face à ofensiva imperialista- 
-sionista na região, para rechaçar- 
a agressão israelita ligada com as 
forças fascistas internas e para 
defender a independência 
e integridade territorial do Líbano, 
pela unidade das forças patrióticas 
e progressistas libanesas e sua 
aliança com a resistência 
palestiniana dirigida pela OLP. 

O PCP considera uma tarefa 
fundamental das forças 
democráticas e amantes da paz do 
mundo inteiro, a luta contra as 
manobras, provocações 
e agressões do imperialismo no 
Médio Oriente, que visam impedir 
o avanço do movimento de 
emancipação nacional e social dos 

povos árabes, liquidar a resistência 
palestiniana, os regimes 
progressistas da região, assegurar 
a todo o custo o controlo pelo 
imperialismo de importantes 
posições políticas, económicas 
e estratégicas. Por isso condena 
energicamente os acordos de 
Camp David e considera que uma 
paz justa e duradoura no Médio 
Oriente só é possível através de 
uma solução global, com a retirada 
de Israel dos territórios árabes 
ocupados, com o reconhecimento 
dos direitos nacionais do povo 
palestiniano incluindo o da 
construção da sua própria pátria 
independente e soberana, 

O PCP exprime a sua convicção 
de que a unidade das forças 
revolucionárias, patrióticas 
e progressistas dos países árabes 
contando com a solidariedade dos 
países socialistas e de todas as 
forças anti-i mperialistas, conduzirá 
à derrota dos planos do 
imperialismo na região. 

Guiando-se pelos princípios do 
marxismo-leninismo e do 
internacionalismo proletário, 
o PCP considera inseparáveis os 
seus deveres patrióticos 
e internacionalistas, considera 
cada vitória das forças 

revolucionárias no mundo como 
um estímulo e uma contribuição 
à sua própria luta 

A revolução portuguesa tem 
seguido um caminho complexo 
e acidentado. 

As forças reaccionárias 
e o imperialismo desencadearam 
u ma violenta ofensiva para destruir 
as nacionalizações, a Reforma 
Agrária e demais conquistas 
revolucionárias. A classe operária 
liderando um vasto movimento 
popular de massas, no qual 
o Partido Comunista desempenha 
um papel determinante, faz frente 
com determinação a essa 
ofensiva. A recente queda do 
governo dos partidos da direita 
e a convocação de eleições gerais 
intercalares para o próximo 
Outono, constituindo uma saída 
constitucional reclamada pelo PCP 
e outras forças democráticas, 
é fruto da luta do Povo português 
contra a acção violenta, 
abertamente antipopular 
e antinacional daquele governo, 
abre novas possibilidades para 
a solução democrática da crise. 

Trabalhando dentro da 
orientação traçada pelo IX 
Congresso recentemente 
realizado, o PCP está confiante em 

que a reacção será derrotada, 
o regime democrático consagrado 
na Constituição será defendido 
e Portugal prosseguirá no caminho 
traçado pela revolução de 25 de 
Abril 

Queridos camaradas 
Fazemos os melhores votos 

para que as decisões do 4° 
Congresso do PC Libanês 
contribuam para aproximar 
o momento da vitória da classe 
operária, dos trabalhadores e das 
forças democráticas do vosso pais 
sobre o imperialismo, o sionismo 
e a reacção. 

Fazemos votos para que os 
fraternais laços de amizade 
e solidariedade existentes entre 
o PCP e o PC Libanês se estreitem 
ainda mais no interesse dos 
nossos dois povos e países, no 
interesse da unidade do 
movimento comunista 
internacional e da causa comumda 
Democracia, da Paz e do 
Socialismo. 

Viva o 4.° Congresso do PC 
Libanês! 

Viva a Amizade e a Solidariedade 
entre o PCP e o PCL! 

Viva o Internacionalismo 
Proletário! 

Congresso 

do PC dos EUA 

Partiu para os Estados Unidos da América, o camarada Albano 
unes, membro do Comité Central do Partido Comunista Português 

oo^S0 ^ Secção Internacional, a fim de representar o Partido no 22 Congresso Nacional do Partido Comunista dos EUA. 
tste Congresso, que se realiza em Detroit, antecede de alguns dias 
a coiromoração, a 1 de Setembro, do 60.° aniversário do PC dos 
Estados Unidos da América. 
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Debate esclarecedor e politicamente necessário 

Por entre o grande alarido da direita, o Governo passou. 
E tornou-se até simpático, mais pelos ataques que os 
partidos reaccionários lhe fizeram do que por aberto apoio 
— que não houve — da parle dos deputados 
democráticos, nomeadamente dos comunistas, cujas 
reservas quanto a alguns aspectos da anunciada política 
deste Governo justificaram o voto de abstenção. 

Apenas os dissidentes de partidos votaram contra 
a nrroção reaccionária da aliança. O próprio Cunha Simões, 
ex-CDS, o primeiro deputado a usar da palavra na 
quinta-feira passada, na parte da manhã de uma sessão 
em que não abundaram as intervenções — de tal modo 
que, a meio, foi anunciada a sua interrupção para continuar 
depois do almoço —, partiu em guerra contra a aliança do 
PPD e do CDS, apoiando, por outro lado, o Governo nas 
suas intenções de realizar eleições. «Se Cristo aqui viesse 

afirmou — havia de se lhe pedir adiantado o dinheiro 
e o menu da última ceia.» 

As referências e as imagens da Antiguidade iriam, 
entretanto, abundar durante o debate, a par de referências 
religiosas. Salomão esteve presente, a cortar o país ao 
meio, o Corão entrou em São Bento pelas palavras de 
Lopes Cardoso — «O PPD é grande e Roseta o seu 
profeta» —, Sá Carneiro insurgiu-se contra a Igreja 
Católica, Cunha Leal apelidou os novos ministros de 
defensores das Termópilas. E assim por diante, à mistura 
com muitas citações de autores pouco modernos no tempo 
e muito antigos nas concepções. O tom medievo, no temor 
obscuro que lhes inspira o novo Governo, deu-o, quase no 
final, o deputado Freitas, apurando o ouvido para o «tilintar 
das espadas», «no momento em que a democracia corre 
algum risco». 

Mas à parte os floreados, as hesitações, os medos, os 
boicotes, as insinuações e os insultos, houve debate. 
Perguntas foram colocadas, respostas foram dadas, 

apreciações foram tecidas, a votação que não aprovou 
a moção reaccionária veio permitir ao Governo governar. 
O debate — conforme afirmaria no final Joaquim 
Gomes — não só não foi inútil como foi constitucional 
e politicamente necessário. 

O destempero 

Destempero e pobreza de ideias em relação ao 
debate, eis como caracterizou Carlos Brito, na sua 
intervenção de encerramento, a atitude dos partidos 
colocados à direita do hemiciclo. As hostilidades seriam 
abertas, logo na tarde de quinta-feira, com a apresentação 
da moção de rejeição, cujo texto e considerandos mere- 
ceriam o repúdio dos independentes, dos socialistas e dos 
comunistas. E o destempero viria a continuar, culminando 
com o arraial de barulho cóm que os membros do PPD, 
seguidos de alguns do CDS, interromperamodiscursofinal 
da Primeiro-Ministro. Batendo nas mesas, gritando alto, 
pontapeando as bancadas, só conseguiram, porém, 
sublinhar o seu isolamento na Assembleia. E deram, desse 
modo, mais alguns passos no isolamento crescente que, 
junto do eleitorado, já disfrutam. 

Apesar de Pedro Roseta, mais comedido que nas suas 
anteriores exibições, ter apelidado de «graves 
e ponderosas» as razões por que fora apresentada 
a moção, apesar de Amaro da Costa se ter desunhado 
a dedilhar uma ladainha miserabilista e de ambos 
lamentarem a «conciliação do Governo com o PCP» ou «o 
agrado político» do PS e do PCP «perante este Governo», 
demonstrado apenas ficou que a solução constitucional 
achada colidia frontalmente com os objectivos e as 
esperanças golpistas que os animavam. E Carlos Brito, 
comentando o discurso de Roseta, diria dos objectivos da 

«aliança»: queria a revisão anticonstituclonal da 
Constituição. Perdeu! Queria o referendo. Perdeu! 
Queria o Governo Mota Pinto até às eleições inter- 
calares. Perdeu! E na consulta popular vai perder 
também! 

«Para que servem então as próximas eleições», 
perguntaria Pedro Roseta, receando o projecto e a filosofia 
do Governo que as prepara. O receio da próxima consulta 
eleitoral foi a tónica, também, das intervenções de todos os 
partidos menos, evidentemente, do Partido Comunista 
que, nas suas intervenções, e nomeadamente na de 
Joaquim Gomes, manifestaria a certeza da vitória 
democrática, reafirmando a nossa convicção, baseada 
em análises sociopolíticas, que a direita voltará a ser 
a minoria e o PCP verá reforçada a sua posição. 

As eleições à vista 

Para Sá Carneiro, o problema põe-se de outro modo. 
Depois de, no seu improviso, afirmar que o PPD pede as 
eleições há dois anos, provando que a sua memória é curta 
— recorde-se que fora precisamente o PCP a propor as 
eleições em Julho de 1977, como uma das alternativas que 
se colocavam para resolver a crise, perante o coro 
indignado de todos os outros agrupamentos políticos da 
Assembleia —, o dirigente máximo do PPD mostrou recear 
as eleições à chuva. Que a chuva e o frio iriam beneficiar 
a maioria de esquerda! i 

Os ataques ao Governo e aos militares, à Igreja e ao 
Presidente da República seriam glosados a partir do 
discurso anterior de Freitas do Amaral, que já dera o tom. 
Em delírio, o dirigente do CDS não se ficou pelas 
referências às próximas eleições. Preocupam-no já as 
presidenciais. E fez questão de declarar que não voltaria 

a apoiar uma eventual candidatura do general Ramalho 
Eanes. 

Mio estendida 
para sair do poço 

Revelando, porém, no meio de uma arrogância de 
fachada, a certeza de que, a partir de agora, os dados 
estão lançados para uma derrota da direita reaccionária, 
de que, por mais alianças — com a coroa do PPM ou sem 
ela — que façam, por mais bênçãos que peçam às cortes 
estrangeiras, o voto do povo vai julgar os actos das 
governações anteriores, Amândio de Azevedo, ao intervir 
depois da votação, estendeu a mão ao PS. Que o PS ainda 
viria a concluir que eles, «os democratas», é que tinham 
razão. 

Muito autocrítico e preparando uma nova imagem 
eleitoral, o PS nada respondeu. Quer dizer, não repudiou 
prontamente a tal mãozinha estendida, contrastando 
nessa posição com a que publicamente vem tomando em 
relação aos comunistas. Decididamente o futuro não se 
anuncia risonho para muitos e as convergências ainda só 
agora começaram. 

Para já, o Governo passou. Encerrada que for 
a Assembleia, dissolvida que esteja depois de aprovadas 
as autorizações legislativas que o Governo solicitou mal 
tinha sido reprovada a moção de rejeição e depois 
utilizadas essas autorizações, que contam com a atitude 
positiva da maioria dos deputados, o Governo governará. 
E o PCP, como afirmou Joaquim Gomes, apoiará as 
medidas e decisões Justas do Governo, mas não 
deixará de criticar e, mesmo, de combater os actos que 
sejam lesivos dos interesses dos trabalhadores e do 
povo português, da recuperação económica do nosso 
pais e da consolidação do regime democrático. 

Carlos Brito, na intervenção final 

A vida demonstra que é necessária 

uma nova política 

A concluir a intervenção do 
Grupo Parlamentar do PCP no 
debate sobre o Programa do 
V Governo, cumpre-nos declarar 
que, para a bancada comunista, 
não foram em vão estes dias de 
trabalho, ocupados na apreciação 
das orientações que o Executivo 
presidido pela Eng." Maria de 
Lourdes Pintasilgo, se propõe pôr 
em prática, tendo em vista 
a realização das eleições 
legislativas intercalares e durante 
«o período de 100 dias» em que 
desenvolverá a sua acção, se 
obtiver, cqpng^tudo indica^ 
a investidqr^ da, A^qn^Sleia. da 
República. 

São dua® èSe nátufêsii deferente 
as principais conclusões que 
retirámos do debate: a primeira, 
reside na confirmação da expecta- 
tiva positiva em que nos colocámos 
desde o início, sobre o propósito 
deste Governo de promover «um 
clima de serenidade» e de pautar 
pela isenção a sua actuação em 
tudo o que se relaciona com 
o processo eleitoral; a segunda, 
consiste no acrescentamento das 
preocupações que aqui 
anunciámos desde a primeira hora, 
relativamente à estratégia de 
continuidade em matéria de 
orientação económica, designada- 
mente no que se refere às 
exigências do Fundo Monetário 
Internacional, o que, a nosso ver, 
pode deitar por terra intenções 
positivas anunciadas pelo Governo 
em diversos domínios, dificultando 
seriamente o abrandamento das 
tensões sociais e políticas. 

Voltaremos mais desenvolvida- 
mente a estas duas conclusões. 

Antes de fazê-lo, importa 
considerar um outro aspecto deste 
debate, o do seu próprio sentido, 
uma vez que foi aqui acerbamente 
questionado. 

PPD/PSD e CDS, em palavras 
iguais e que seria ocioso repetir, 
declaram-no sem sentido 
nenhum. Importa dizer que os 
«coligados» não foram capazes de 
produzir qualquer argumento 
convincente, que pusesse em 
causa o processo institucional que 
conduziu a este Governo e a este 
debate, nem sobre o carácter 
constitucional de um e de outro. 
Dizer-se que o Governo ficará 
diminuído com a dissolução da 
Assembleia da República, o que 
ninguém contesta, não basta para 
proclamar a inutilidade de lhe 
tomar contas à partida, de 
averiguar dos seus propósitos, de 
suscitar um compromisso com os 
representantes do povo que ainda 
somos. 

O que se estranha é que dois 
partidos aqui representados insis- 
tam, contra o mais claro bom 
senso, em que não é esta a forma 
mais transparente e mais 
conveniente piara a democracia 
portuguesa de pôr em marcha um 
Governo que vai desenvolver a sua 
actividade durante o período de 
dissolução da Assembleia da 
República. 

O processo de formação 
e o debate sobre o Programa deste 
Governo não têm sentido para 
o PPD e o CDS não porque os 
mesmos sejam inconstitucionais, 
mas porque eram inconstitucionais 
os planos destes dois partidos. 

Para o PPD e o CDS, este 
Governo e este debate não têm 
sentido nenhum pxDrque era total- 
mente diferente o plano que os dois 
partidos da direita coligados 
tinham amadurecido, estabelecido 
e dado por adquirido para 
chegarem ao poder e mudarem 
o rumos das coisas em Portugal. 

A realização de eleições legisla- 
tivas que antecipassem as de 
1980, a associação do referendo 
ao acto eleitoral, a manutenção do 
Governo Mota Pinto como governo 
de gestão na plenitude das 
competências ou até mesmo 
demitido, a dominação dos órgãos 
de comunicação social estatizados 
e a sua completa instrumentaliza- 
ção, são algumas das peças 
conhecidas do plano de que 
obviamente fazia porte também 
o reagrupamento das forças 

reaccionárias, conservadoras 
e monárquicas, numa nová «acção 
nacional popular», que os seus 
membros rebaptizaram com 
a designação de «aliança 
democrática». 

Este Governo e este debate não 
têm nenhum sentido para o PPD 
e o CDS porque representam uma 
afirmação do país real, que 
interrompe subitamente 
o enlevado sonho com que 
a direita Já se representava 
reinstalada no poder. Mas 
a manobra fracassou, o sonho 
dissipoa-se, impuseram-se as 
realidades eto país pôde observar 

:a verdadeira .face das forças 
reaccionárias 

A caterva de insultos, as 
campanhas de difamação dos 
órgãos de informação sob o seu 
controlo, incluindo estatizados, 
atitudes discorteses e antidemo- 
cráticas como não se haviam visto 
depois do 25 de Abril, onde avulta 
a recusa duma entrevista com 
o Primeiro-Ministro indigitado de 
Portugal, ao mesmo tempo que se 
escolhe a oportunidade para visitar 
a corte do Rei de Espanha, as 
operações desestabilizadoras, 
entre as quais avultam as provoca- 
ções na zona da Reforma Agrária 
e a greve ilegal da direcção da 
Ordem dos Médicos, os actos 
falhados, o destempero 
e a pobreza de ideias em relação 
a este debate e no decorrer dele, 
testemunham tanto as desmedidas 
ambições da direita 
e a arrogância que se assumiu ao 
julgá-las consumadas, como 
o desespero e o abatimento ao 
vê-las comprometidas. 

aliança reaccionária-monárquico, 
representando uma amostra 
significativa do que esta faria se 
voltasse a ser Governo do País 
e que serve, seguramente a muitos 
portugueses para orientarem a sua 
própria escolha eleitoral. 

Como amostra, os seus 
resultados são esclarecedores 
para o povo português: 
agravamento das dificuldades 
económicas e financeiras do País 
e da dependência em relação ao 
imperialismo, degradação das 
condições de vida das massas 
p o p u I a . a u man t p_d q, 
desemprego, violação da 
ConsmuiçãQ e.dasleis. restabele- 
cimento de um clima de repressão 
contra os trabalhadores e o povo, 
descarada e inconstitucional 
ofensiva contra as transformações 
democráticas operadas em 
Portugal depois do 25 de Abril 
juntam-se a esta amostra, as 
amostras dos governos regionais 
do PPD nos Açores e na Madeira 
onde a injustiça social mais brutal, 
a exploração mais desenfreada 
e os atentados permanentes às 
liberdades e direitos dos cidadãos 
continuam praticamente como se 
o 25 de Abril não tivesse passado 
pela terra portuguesa. É assim que 
o direita governa. Não é este 
o futuro que a grande maioria dos 
portugueses quer para Portugal. 

Voltamos aqui às duas 
conclusões principais deste 
debate, que atrás referimos, para 
dizer, em relação à primeira, istoé, 
ao propósito do Governo de Maria 
de Lourdes Pintasilgo de criar um 
«clima de serenidade», que é em 
face do quadro deixado pejo 

mas emergia da opção de fundo da 
sua política, isto é, o propósito de 
restaurar a todo o custo e acelera- 
damente o poder económico 
e político do grande capital. 

A política de austeridade, ou 
o chamado «programa de estabili- 
zação», ou tudo dito mais 
cruamente, as exigências do 
Fundo Monetário Internacional 
representaram para o Governo 
anterior, a par de outros evidente- 
mente, instrumentos privilegiados 
para a consecução dos seus 
objectivos reaccionários. 

A reafirmação durante o debate 
da estratégia da continuidade já 
anunciada no Programa, em 
relação a aspectos de fundo dessa 
política e a tentativa de valorizar 
alguns dos seus resultados não 
podia evidentemente deixar de 
acentuar as nossas preocupações. 

A subordinação aos ditames do 
FMI, a política dos pacotes, 
a política de austeridade para os 
trabalhadores e para as camadas 
médias e de acumulação para os 
sectores parasitários e para os 
grandes capitalistas e agrários tem 
sido uma política de desastre que 
as estatísticas e a vida 
demonstram, nos mercados, nos 
transportes, nas fábricas e nos 
campos, 

Argumenta-se que houve uma 
melhoria na balança de 
transacções correntes. Ora 
a verdade é que o défice da 
balança comercial, principal 
componente da balança de 
pagamentos e a que melhor 
reflecte a situação económica, tem 
continuado a aumentar e se o seu 
ritmo abrandou, isto deve-se, 
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Flores para Maria de Lourdes Pintasilgo, depois das palavras, dos insultos ou da séria discussão. No final dos 
debates, os cravos de Abril, a sublinhar a simpatia que merece a primeira mulher a chefiar um Governo, às 
trabalhadoras da Assembleia da República, que já viram muitos governos passar. Acompanhadas das deputadas 
do PS e do Partido Comunista, funcionárias da AR não quiseram deixar de sublinhar a esperança de que este 
Governo venha a ser diferente 

Vale a pena considerar um dos 
principais motivos de ataque ao 
actual Executivo, que aqui foi 
trazido pelos oradores da 
coligação reaccionário-monár- 
quica: é o de que a inclusão no 
elenco governamental de antigos 
membros do PPD constitui uma 
«gratuita e intolerável provocação» 
a esse partido. 

Será mesmo? Então e Mota 
Pinto, não era ele também um 
dissidente do PPD? Que se saiba, 
não só a sua indigitação para 
o cargo de Primeiro-Ministro não 
foi considerada uma «gratuita 
e intolerável provocação», como 
o próprio presidente do PPD 
assistiu ao seu acto de posse. 

A sensibilidade irritadiça que 
o PPD hoje manifesta em relação 
ao desempenho de cargos 
públicos por parte de antigos 
membros desse partido confirma 
o que então afirmámos: é que Mota 
Pinto não era um ex-PPD, era sim 
um ex-dissidente. E por isso, 
a designação do Governo Mota 
Pinto/PPD foi não só adequada 
mas legítima. 

Mais ainda. As patentes 
implicações políticas e orgânicas 
do CDS e do próprio PPM no 
Governo Mota Pinto fizeram dele 
um verdadeiro executivo da 

Governo Mota Pinto e que as 
forças reaccionárias procuram 
continuar através de operações 
desestabilizadoras que esse 
propósito assume pleno signifi- 
cado. 

Porque as forças reaccionárias 
procuravam e procuram condi- 
cionar a escolha livre dos 
portugueses através de um clima 
de choques, confrontações, 
intimidações e perseguições, 
compreende-se melhor o valor 
que um clima de serenidade pode 
ter como forma de assegurar 
a democraticidade das próximas 
eleições. 

Entendemos que este objectivo 
não pode constituir tarefa exclusiva 
do Governo. Deve ser tarefa de 
todas as forças democráticas, 
tarefa assumida pelo nosso próprio 
povo. 

Enquanto partido democrático 
responsável, assumimos em toda 
a latitude a nossa parte na 
realização deste objectivo. Mas 
não queremos deixar de advertir 
que o agravamento das tensões 
e conflitos que a actuação do 
Governo Mota Pinto provocou na 
nossa sociedade consistiu não 
apenas em actos de violação 
e desrespeito da legalidade e dos 
direitos e garantias dos cidadãos, 

quanto a nós, não a qualquer êxito 
da política seguida, mas à redução 
do crescimento do Produto Interno 
Bruto, à quebra do investimento 
e do poder de compra da 
população portuguesa, aos stocks 
especulativos formados em 1977, 
à desvalorização do dólar, 
à relativa estabilização das 
cotações de algumas matérias 
primas, como o petróleo. 

É evidente que se a produção 
adngiu taxas negativas, como está 
a atingir, com o consequente rol de 
desemprego e de falências, as 
importações sofrerão uma quebra 
e o ritmo do défice abrandará. Mas 
é isso que se quer, é isso que se 
apelida de êxito? 

Poderá falar-se em êxito em 
relação à política dos pacotes 
quando a dívida externa do nosso 
País ultrapassa presentemente os 
300 milhões de contos, quando 
a estagnação da produção se 
acentua? 

Poderá falar-se de êxito de uma 
política de austeridade ou de apoio 
às pequenas e médias empresas, 
quando o número de falências 
aumentou 37,3% entre 1977 
e 1978 e 66,7% quando se atende 
ao capital social envolvido? 

Em relação ao desemprego, as 
estimativas evidenciam um claro 

agravamento em 1978, com um 
acréscimo segundo o INE, de mais 
25 000 desempregados. O peso do 
desemprego feminino em relação 
ao total passou de 54,6% em 1977 
para 60,3% em 1978 e em 1979 
a situação continua a agravar-se. 

Por outro lado, se analisarmos 
a evolução do índice de preços 
pelos seus componentes, facil- 
mente se verifica sobre quem tem 
recaído o maior fardo do custo de 
vida. Em 1978 a taxa mais elevada 
verificou-se nas «despesas de 
habitação» (mais 23,8%), logo 
seguida pela «alimentação 
e bebidas» (com mais 21,1 %). 

Aliás, o Relatório do Banco de 
Portugal de 1979, ao analisar 
a variação dos preços, não deixa 
margem a dúvidas ao afirmar que 
a componente «outros 
rendimentos», cuja subcompo- 
nente principal são os lucros, foi 
responsável em 1978 por 48,3% 
da variação dos preços e isto 
quando a produtividade do 
trabalho aumenta. 

Será pois que o que se 
considera êxito é o ter-se 
diminuído os salários reais só em 
1978 na ordem dos 5,4% em 
Lisboa e 10% no Porto, chegando 
o Banco de Portugal a expressar, 
que aqueles se situam hoje a nível 
inferior aos de 1968? 

Será que se considera ainda 
êxito da política dos pacotes e da 
política do Governo Mota 
Pinto/PPD/CDS o ter-se atingido 
como nunca um grau de 
concentração do nosso comércio 
externo (82% das exportações 
e 77% das importações com os 
países da OCDE)? 

É necessária uma nova política, 
é a vida que o demonstra. Com isto 
não pretendemos desvalorizar os 
objectivos e medidas positivas 
anunciadas e que têm em vista 
minorar os efeitos desastrosos 
desta política, designadamente, 
como se refere no Programa, «os 
que comprometem o desenvol- 
vimento a médio prazo e os que 
mais afectam o actual nível de vida 
e de emprego dos portugueses». 

Tivemos ocasião ao longo do 
debate de detalhar todos aqueles 
que nos mereciam maior apreço 
e anunciámos o propósito do nosso 
lado de contribuir para que sejam 
alcançados. 

Receamos contudo que, a não 
se encarar uma inversão da 
estratégia de fundo, a dinâmica 
dos processos até agora seguidos 
continue a conduzir aos mesmos 
resultados. A grave situação a que 
a política de recuperação capita- 
lista conduziu o País e o povo não 
se resolve com mezinhas caseiras, 
com medidas desgarradas, por 
muito que isoladamente cada uma 
delas se revele carregada de 
justiça. A situação exige uma 
autêntica viragem democrática da 
política nacional. 

O PCP preconiza uma nova 
política que se adeque à satisfação 
dos interesses das mais largas 
camadas da população portu- 
guesa, que tenha em conta as 
realidades do Portugal democrá- 
tico, e que assente na defesa da 
unidade da Pátria e da 
independência nacional. 

Como primeiro pressuposto, 
impõe-se que essa política se 
balize pelo rigoroso cumprimento 
da Constituição e pelo respeito 
integral das liberdades e dos 
direitos dos cidadãos. A vida vem 
demonstrando que são as forças 
reaccionárias que violam sistema- 
ticamente a legalidade democrá- 
tica, enquanto as forças do 
progresso social actuam no 
respeito rigoroso do regime 
democrático e constituem-se no 
baluarte da sua defesa. 

Para que o bem-estar 
e a satisfação das populações 
possam ser alcançados e o País 
possa sair da grave crise que 
atravessa, o PCP preconiza uma) 
nova política económica 
e financeira, virada para' 
o desenvolvimento e assente nos 
recursos e energias internas. Essa 
política é possível e é urgente. 

Os grandes projectos nacionais, 

■ 

Carlos Brito, na intervenção final: «L/ma viragem democrática da política 
nacional pressupõe obrigatoriamente a rectificação dos actos e decisões 
arbitrários, injustos, ilegais e inconstitucionais' 

como a barragem do Alqueva 
e o Plano Siderúrgico Nacional, 
devem ser relançados e os 
sectores básicos da economia 
consolidados e desenvolvidos. Em 
muitas actividades, impõem-se 
medidas eficazes de reestrutura- 
ção, reconversão e reequipamento 
de empresas. • 

O PCP defende uma nova 
política financeira, designada- 
mente na concessão de crédito 
e na fixação de juros, que vise 
a dinamização da economia e não 
constitua um espartilho para as 
pequenas e médias empresas. 

O PCP defende uma alteração 
profunda da política comercial, 
visando a racionalização do sector, 
o combate à especulação, ao 
parasitismo e às situações imorais 
de monopólio, e contendo medi- 
das que apoiem e defendam os 
produtores, os consumidores e os 
pequenos e médios comerciantes. 

O PCP entende que urge 
diversificar o comércio externo, 
estabelecendo e intensificando 
relações comerciais com outros 
países que não a meia dúzia que 
hoje praticamente monopolizam as 
nossas compras e as nossas 
vendas; entendemos ainda que, 
em vários sectores, se impõe 
a substituição de produtos 
importados por produtos 
nacionais, combatendo também 
desta forma o défice externo 
e incrementando a produção 
nacional. 

O PCP preconiza uma nova 
política agrícola, que vise 
a satisfação dos interesses dos 
pequenos agricultores, rendeiros, 
seareiros e trabalhadores das 
cooperativas e UCP's, por forma 
a aumentar o produto agrícola, 
garantindo os preços 
e o escoamento dos produtos, 
facilitando o crédito e fornecendo 
o indispensável apoio técnico. 

É evidente que uma tal política 
exige a mobilização, o empenho 
e o esforço criador de milhões de 
portugueses, trabalhadores, 
camponeses, técnicos 
e intelectuais, pequenos e médios 
comerciantes e industriais. Mas tal 
esforço não será seguramente 
negado se um dos traços 
característicos dessa política, tal 
como o PCP preconiza e considera 
prioritário, for a melhoria das 
condições de vida material 
e cultura! do povo. 

O PCP entende que se impõe 
o desbloqueamento da contra- 
tação colectiva e que os salários, 
no mínimo, acompanhem 
o aumento dos preços. 

O PCP defende a satisfação das 
reivindicações dos reformados 
e pensionistas. 

O PCP preconiza o combate ao1 

desemprego, incentivando-se 
a criação de novos postos de 
trabalho, qjje permitam 
a colocação, tâo rápida quanto, 
possível, dos milhares de 
desempregados e dos jovens em 
busca do primeiro emprego. 

O PCP defende que a qualidade 
dos serviços de saúde seja 

melhorada, com a rápida 
implementação do Serviço 
Nacional de Saúde e que a política 
de habitação se dirija a garantir 
rendas acessíveis, a combater 
a especulação e, fundamental- 
mente. a vencer progressivamente 
as enormes carências habita- 
cionais que afectam centenas de 
milhar de portugueses. 

O PCP defende a adequação do 
ensino às necessidades do desen- 
volvimento económico, 
a liquidação do analfabetismo 
e a criação das condições 
necessárias ao acesso dos filhos 
dos trabalhadores a todos os graus 
de ensino. 

O PCP preconiza a realização de 
uma política nacional de apoio 
à criança e à mulher. 

O PCP defende a realização de 
uma política cultural que garanta 
a efectiva liberdade de criação 
artística e cultural e o acesso das 
massas à vida cultural. 

Uma viragem da política 
nacional realiza-se, dentro do 
quadro democrático-constitu- 
cional, no respeito pelas novas 
realidades do Portugal de Abril. 

O PCP preconiza a dinamização 
e o respeito pelos limites das 
diversas formações económicas. 
O sector nacionalizado, a Reforma 
Agrária, o sector das cooperativas 
e empresas em autogestão têm de 
ser defendidos e consolidados, 
a par do sector privado, que ocupa 
um lugar de relevo em muitos 
sectores da economia portuguesa. 

A política de restauração do 
poder do capital, dos latifundiários 
e do imperialismo, afrontando 
estas realidades, tem vindo 
a merecer o completo repúdio de 
cada vez mais largas camadas do 
povo português, constituindo, 
particularmente na prática do 
Governo Mota Pinto/PPD/CDS 
uma fonte permanente de conflitos 
e confrontos e traduz-se na 
agudização dos conflitos políticos 
e sociais e na instabilidade do 
regime. 

Para além das desintervenções 
de empresas, feitas de modo ilegal 
e arbitrário; para além das 
decisões e decretos-leis que 
violam o princípio constitucional da 
irreversibilidade das nacionaliza- 
ções; para além dos despe- 
dimentos ilegais, entre eles de 
muitos dirigentes e delegados 
sindicais e membros de comissões 
de trabalhadores, as arbitrarieda- 
des, ilegalidades, esbulhos, 
extorções, roubos, brutalidades 
e violências contra a Reforma 
Agrária assumem inquestionável 
significado. 

Uma viragem democrática da 
política nacional pressupõe obriga- 
toriamente a rectificação dos actos 
e decisões arbitrários, injustos, 
ilegais e inconstitucionais. 

A estabilidade governativa que 
a consolidação do regime e das 
instituições postula como necessi- 
dade fundamental é inseparável no 
entendimento do PCP da viragem 
democrática que preconisamos 
para a política nacional. 

A circunstância da Assembleia 
da República ser chamada 
a apreciar pela quinta vez em três 
anos, um Programa de Governo 
e de fazê-lo agora para prepararas 
condições da sua própria 
dissolução, já decidida pelo 
Presidente da República, coloca 
vivamente a questão da 
estabilidade governativa 
à profunda reflexão de quantos 
detêm ou detiveram responsabili- 
dades nos órgãos de soberania, às 
forças democráticas, ao povo 
português. 

O aprofundamento da crise 
governamental desde há três anos 
a esta parte fica a demonstrar que 
não há Governo que perdure se 
prossegue uma política de 
afrontamento dos interesses das 
conquistas, da vontade das 
massas trabalhadoras e das 
realidades objectivas que se 
edificaram na nossa sociedade 
com as profundas transformações 
democráticas realizadas após o 25 
de Abril, como as nacionalizações, 

—a Reforma Agrária e o controlo de 
gestão. 

Do gráfico cia instàbilidade 
governativa que a história dos 
últimos três anos regista, resulta 
claramente que a inflexão à direita 
na área da governação do País vão 
de par com o aprofundamento da 
crise política e a precariedade dos 
próprios Governos. 

A estabilização das instituições 
exige o pleno reconhecimento do 
país real saído do 25 de Abril 
confirmado pela vontade expressa 
da maioria dos portugueses em 
todas as eleições e consagrado na 
Constituição da República. 

O Governo cujo Programa nos 
cumpre apreciar e julgar surge 
como parte de uma das saídas 
constitucionais para a crise 
- a realização de eleições 
intercalares - que o PCP desde há 
muito admitia caso se não 
concretizasse a formação de um 
governo democrático. 

Mais do que viabilizar 
o V Governo, a questão que se nos 
colocou a partir da indigitação da 
Eng.' Maria de Lourdes Pintasilgo 
para o cargo de Primeiro-Ministro, 
foi a de viabilizar a solução 
constitucional a que a sua missão 
vinha associada, quando estavam 
em curso operações destinadas 
a impor saídas inconstitucionais 
e golpistas. 

A par das reservas que 
anunciámos e mantemos 
à composição global do elenco 
governativo, pusemos em 
evidência a vasta área de 
discordância que nos separa deste 
Governo em domínios tâo 
relevantes como os da política 
económica e financeira e tornámos 
vivas as nossas interrogações 
e inquietações relativamente às 
orientações preconizadas noutros 
domínios, especialmente no que 
toca à Reforma Agrária. 

Por outro lado, o perfil da 
Senhora Primeiro-Ministro confir- 
mado nestes primeiros dias de 
actuação e no decorrer do próprio 
debate, bem como a parte do 
Programa e os esclarecimentos 
suplementares do Governo nas 
matérias directa e indirectamente 
mais relacionadas com o processo 
eleitoral, anunciam um propósito 
de isenção e apaziguamento que 
sempre apontámos como 
características mínimas exigíveis 
ao Governo que tenha como 
missão principal a preparação 
e a execução das eleições. 

Procederemos em relação 
à moção apresentada pelos 
partidos retrógrados da direita 
como se essa moção não existisse, 
única atitude que merece um texto 
em si mesmo provocatório, 
injurioso e condenado à partida 
à derrota constitucional. 

Desta forma viabilizamos uma 
solução constitucional que 
defendemos. Sabemos que do 
mesmo passo viabilizamos um 
Governo que nos merece expres- 
sas, sérias e profundas reservas. 
Quanto às últimas ousamos 
esperar que a prática governativa 
as atenue. 

Quanto ao recurso constitu- 
cional às eleições intercalares es- 
tamos absolutamente seguros que 
ele se traduzirá por uma nova 
derrota dos partidos reaccionários, 
pela vitória dos partidos e forças 
que querem manter e continuar 
o 25 de Abril abrindo condições 
a uma viragem democrática da 
política nacional para bem dos 
portugueses, para bem de 
Portugal. 
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Proletários de todos os paises: UNI-VOS! 
NACIONAL 

Quarta-feira 
1867 - Nasce, no Porto, 

autor de «Só». 
António Nobre, poeta, 

É assinado entre Portugal e a RFA um 
conjunto de acordos pelos quais se cede 
a utilização da Base de Beja à Força Aérea 
daquele país, no quadro do «empenhamento 
comum dos desígnios da Aliança Atlântica». 
■ Num encontro entre o Ministro dos 
Assuntos Sociais e o bastonário da Ordem 
dos Médicos é revelado o texto do Estatuto do Marco ^ agas Médico aprovado por Mota Pinto. 

Desconhecido até hoje, é no entanto por ele que os médicos 
ligados à Ordem prosseguem uma greve que a DORN do PCP 
considera, num comunicado, «um verdadeiro acto criminoso 
contra a saúde e a vida do nosso povo». ■ Segundo um relatório 
apresentado à Comissão de Direitos do Homem, reunida em 
Genebra, «o trabalho de crianças não é explorado em Portugal». 
Não é revelada a fonte que permitiu tal conclusão. ■ Nos Açores 
é constituída a primeira União de Sindicatos - a US das ilhas 
Terceira, Graciosa e S. Jorge, filiada na CGTP-IN. ■ Marco 
Chagas, ciclista do Lousa; vence a 41 .a Volta a Portugal em 
Bicicleta. B José Luís, presidente da Câmara de Avise membro do 
CC do PCP, ó violentamente espancado durante cerca de 6 horas 
e meia no posto da GNR daquela vila. Brutalidades que fazem 
demasiado lembrar as torturas antes infligidas pela Pide obrígam- 
-no a recorrer a tratamento hospitalar. E o prosseguimento das 
acções de intimidação que ali tiveram início há dois dias, na 
sequência da desocupação ilegal de uma casa da Câmara pela 
GNR. 

16 
Qirinta-Feira 

1729 - Em Usboa, inicia-se a oontrução do Aque- 
duto das Águas Uvres. 

O Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas e Resineiros do 
Distrito de Coimbra alerta para a aplicação, que não está a ser 
feita, da Portaria de Regulamentação de Trabalho do sector. 
B O Presidente da República visita, nas Caldas da Rainha, várias 
empresas e instituições sociais e a Feira Nacional de Frutas ali 
patente, fl Segundo noticia o «DP», UCP's, Cooperativas 
e centenas de pequenos e médios agricultores do distrito de Beja 
estão a ser de novo lesados pela EPAC, que deduz nos 
pagamentos pela entrega de cereais descontos indevidos e até 
inexistentes dívidas. B A CUT da Standard Eléctrica apela para 
o Supremo Tribunal contra o despacho do ex-govemo Mota 
Pinto-PPD que autoriza o despedimento de 269 trabalhadores da 
empresa. B Em Viana do Castelo, uma pequena multidão que se 
havia pacificamente juntado, ao toque dos sinos, num largo da 
cidade, cenário de um contencioso entre dois padres da paróquia, 
sofre inesperada e violenta carga da PSP, de que resultaram 
vários feridos. B Na AR, Maria Alda Nogueira faz pelo PCP uma 
declaração na qual afirma esperar-se do Governo «que tome 
medidas prontas para apurar os factos e punir os responsáveis» 
pelos acontecimentos de Avis que culminaram na prisão 
e espancamento de José Luís, presidente da Câmara, que hoje 
compareceu para julgamento (adiado) em tribunal. B Na AR 
começa o debate sobre o Programa do V Governo. 

17 
Sexta-feira 

1808 - A Batalha de Roliça termina com a derrota 
dos invasores franceses. 

Segundo denuncia a Inter-comissões de Trabalhadores da 
Portucel, o Conselho de gerência vai pagar pensões de reforma 
com rectroactivos desde 1975 aos ex-administradores das 
empresas de celulose que constituem hoje aquela empresa 
pública. B PPS e CDS apresentaram na AR uma moção conjunta 
de rejeição do Programa do Governo de Maria de Lourdes 
Pintasilgo. B Um decreto publicado no D. da República introduz 
alterações ao Código do Imposto Profissional que sobrecarregam 
ainda mais o contribuinte. A isenção passa para 92 contos. 
B Segundo o INE, foi de 22,8% o aumento dos preços ao 
consumidor nos últimos 12 meses, e de 23,8% o aumento de 
Janeiro a Junho do ano corrente. —     

18 
Sábado 

1975- Durante o-assalto,- por um bando do 
fascistas, ao Centro de Trabalho do PCPi 
em Ponte de Lima, é morto o camarada 
José da Costa Lima, 

1 

0 

José Luís não foi sozinho à AR 

Os trabalhadores da 
CORAME e da SAPREL 
decidem a continuação da sua 
greve contra a desintervenção 
e devolução das empresas ao 
ex-patrão, decidida pelo 
Governo MP-PPD. 

B O Sindicato dos Trabalha- 
dores Agrícolas de Viseu 

secunda o alerta do Sindicato dos Trabalhadores Agncolas 
e Resineiros de Coimbra: a PRT para o sector rural não está a ser 
cumprida. B A Assembleia da República dá o seu aval ao 
V Governo para que governe: a moção de rejeição da Aliança 
Reaccionária ao Programa do Governo, votada no final dos 
debates, obtém os votos favoráveis unicamente do PPD e CDS. 
B O V Governo apresenta entretanto à AR a lista das propostas de 
lei para que pretende obter autorizações legislativas, u ma vez que 
visam matérias da competência daquele órgão de soberania. A AR 
voltará a reunir para deliberar. B Presidentes e representantes de 
12 Câmaras Municipais avistam-se com o vice-presjdente da AR, 
a quem expõem as suas apreensões quanto aos acontecimentos 
de Avis. Deputados do PS e do PCP requerem um inquérito 
e a punição dos responsáveis. 

19 
Domingo 

1644 - Nasce o padre Manuel Bernardes, que 
ficaria na história da Uteratura portuguesa 
como um notável poeta e prosador. 

■MH lÉli 

Vinho do Douro - o suor de gerações 

É tomada pública uma nota 
do MAS que anuncia 
a apreciação próxima, pelo 
Conselho de Ministros, do 
Estatuto do Médico, e prevê 
a consulta às organizações 
profissionais dos médicos, 
sobre o articulado em vias de 
ser ultimado. B Uma generali- 

zada atitude de repúdio pela greve comandada pelos «patrões» da 
medicina tem eco mesmo nos órgãos de comunicação que, ao 
serviço da direita reaccionária, dela se têm feito defensores. 
Prejuízos para a saúde, risco de vida, perda de número incalculá- 
vel de dias de trabalho atingem muitos milhares de pessoas 
e vastos sectores da economia nacional, fl Na ausência dos 
grandes produtores da região, o Presidente da República visita na 
Régua a Feira Agrícola e Industrial do Douro. B O plenário de 
reformados, pensionistas e idosos de Évora reclama, nomeada- 
mente, que seja satisfeito o Caderno Reivindicativo do MURPI 
aprovado em 1978. 

20 
Segunda-feira 

1829 - 19 liberais (Marquês de Palmela, Marechal 
Saldanha, etc.) vêem os seus nomes apre- 
goados pela justiça de D. Miguel, que 
autoriza o seu assassínio por quem quer 
que seja. 

O MAS revoga a decisão do Governo MP-PPD que pretendia 
arrancar ao consumidor o imposto de 5% que antes cabia ao 
produtor de medicamentos. B Fazendo agora recair o imposto 
sobre armazenistas, retalhistas e importadores ou fabricantes 
nacionais, o MAS tem contra si, desde já, a Associação Nacional 
de Farmácias, que considera tal medida lesiva dos interesses dos 
seus associados, «um atentado à iniciativa privada». B São 15 as 
autorizações legislativas pedidas peio Governo em carta ao 
presidente da AR. Uma delas refere-se a alterações ao OGE. 
B «Devido às más condições climatéricas», o INE prevê uma má 
colheita cerealífera, com valores para o trigo semelhantes aos de 
1978. B A UEDS entrega no Supremo Tribunal Administrativo as 
listas de assinaturas necessárias à sua legalização como partido. 
Será o 19.° com existência legal. 

21 
Terça-feira 

1415- Os portugueses conquistam aos mouros 
a praça de Ceuta. 

Os Serviços Municipalizados de Gás e Electricidade do Porto 
anunciam que, à semelhança do que já se passa nomeadamente 
em Lisboa, passarão a cobrar, com início em Outubro, as taxas de 
r*ai,d'<ídifusâa * Extin9uem-se os fogos que lavravam na Serra de Alvelos, no concelho de Arouca e noutras localidades vizinhas 
O Organismo da Zona do Pinhal de Castelo Branco do PCP 
denuncia, entretanto, a origem criminosa do incêndio que afectou 
Oleiros, Sertã e Proença-a-Nova e exige ao mesmo tempo 
medidas que permitam um eficaz combate aos incêndios. 
B E prorrogado até 30 de Setembro o prazo de intervenção do 
Estado na empresa Júdice Fialho. B Atingido por duas rajadas do 
metrallhadora, ó encontrado morto num seu carro Joaquim Torres, 
o «comendador de Murça», sobejamente denunciado como 
instigador e financiador da «rede bombista». 

Bin 
o 

is 

iíifeâs 

Joaquim Gomes na declaração de voto: 

O povo voltará a condenar nas 

os partidos do retrocesso 

urnas 

O debate travado ao longo 
das quatro sessões plenárias 
da Assembleia da República 
para apreciação do Programa 
do V Governo mostrou que, 
mau grado os esforços da 
direita, não só não foi inútil 
como foi constitucional e poli- 
ticamente necessário. 

Desde logo porque permitiu 
tornar público perante esta 
Câmara, e através dela perante 
o País, o Programa pelo qual 
este Governo vai pautar a sua 
prática política. Depois porque 
proporcionou a explicitação de 
alguns aspectos menos claros 
ao mesmo tempo que possibili- 
tou o esclarecimento de alguns 
pontos omissos. 

Finalmente porque constituiu 
ocasião para que os Partidos 
tecessem as suas consi- 
derações sobre o Programa, 
formulassem as suas críticas, 
confrontassem as suas 
posições. 

Um debate desta natureza 
nunca é inútil para as forças, 
políticas empenhadas na 
busca das soluções para os 
problemas do nosso povo; um 
debate desta natureza só pode 
ser considerado inútil pelos que 
não acreditam nas virtualida- 
des reais da democracia. 

Estamos, aliás, seguros de 
que este Governo, porque 
é democrático e constitucional, 
não achou inútil este debate 
porque estamos convencidos 
de que este Governo terá em 
boa conta muitas das críticas 
e sugestões formuladas pelas 
forças políticas empenhadas 
em contribuir,' em todas as 
circunstâncias e em todas as 
conjunturas, para a conso- 
lidação da democracia e para 
o bem-estar da população. 

Talvez se compreendam 
agora melhor as razões que 
levaram os partidos da Aliança 
ao seu falso convencimento da 
inutilidade deste debate. Éque 
os partidos da direita tinham 
uma outra estratégia que não 
passava, obviamente, pela 
constituição deste Governo 
e não passava, portanto, pela 
discussão nesta Assembleia 
deste ou de qualquer outro 
programa do Governo. 

A moção de rejeiçâq 
subscrita pelo PPD/PSD e peTó" 
CDS ayo recebeu apenas os 
votos dos deputados destes 

partidos teve ainda a vantagem 
de confirmar, se tal se tornasse 
necessário, o profundo 
empenhamènto e responsabili- 
dade dos partidos da Aliança 
na política desastrosa, 
antipopular, antinacional 
e corrupta do Governo Mota 
Pinto. O País tem agora mais 
elementos para avaliar o que 
seria um novo governo da 
Aliança reaccionária. 

O povo voltará a condenar 
nas urnas uma tal política 
e voltará a deixar em minoria os 
partidos do grande capital, os 
partidos dos latifundiários, os 
partidos da exploração, os 
partidos do retrocesso, O povo 
voltará a manifestar a sua 
vontade política de participar 
na criação de uma sociedade 
mais justa e mais fraterna 
confiando o seu voto aos 
partidos da esquerda, aos 
partidos democráticos, aos 
partidos do progresso. 

A postura politica dos 
partidos da direita perante este 
Governo, e até o nervosismo 
dos seus dirigentes é bem 
o espelho do falhanço da sua 
estratégia apostados como 
estavam no prosseguimento de 
uma política ruinosa, de uma 
política de assalto aos órgãos 
estatizados da comunicação 
social, de uma política de 
restauração dos privilégios do 
grande capital, de uma política 
de dependência a interesses 
antinacionais. 

Derrubado pelas forças 
democráticas e pelo 
movimento popular um 
qualquer Xá, apoiado pela 
direita e por toda a reacção, as 
forças da Aliança acenam, 
como o fez o sr, Freitas do 
Amaral, qual produto delirante 
dos que vêem frustradas as 
suas manobras golpistas, com 
o fantasma de um qualquer 
Khomeini. 

O debate do Programa, ao 
mesmo tempo que permitiu 
a expressão pública do 
sentimento da derrota da 
direita, quer quanto aos seus 
planos golpistas, quer quanto 
aos resultados das próximas 
eleições, veio confirmar 
a análise do Partido Comunista 
quanto à composição, natureza 
e previsível prática politica 
deste Governo e contribuiu, 

nessa medida, para a deter- 
minação do nosso voto. 

Queremos, no entanto, 
sublinhar e tornar clara a nossa 
firme rejeição e repúdio pelos 
considerandos da moção 
e pelo manobrismo da direita 
de que esta moção é um 
estertor. 

A abstenção do Grupo 
Parlamentar do Partido Comu- 
nista Português decorre do que 
afirmámos ao longo deste 
debate em numerosas inter- 
venções: este Governo, apesar 
das boas intenções, em que 
acreditamos, de atenuar na 
área social as gritantes 
injustiças e os pesados sacri- 
fícios a que conduziu a política 
anterior, ver-se-á presa da 
estratégia até aqui seguida em 
matéria económica, nomea- 
damente no que se refere às 
exigências do Fundo Monetário 
Internacional, estratégia com 
a qual sempre estivemos em 
desacordo e que poderá agora 
comprometer as intenções 
políticas aqui anunciadas. 

A reafirmação dessa 
estratégia, mesmo quando se 
lhe procuram introduzir ligeiras 
inflexões, não pode deixar de 
acarretar, a nosso ver e como 
a prática o vem demonstrando, 
o sério risco de vir a frustrar 
algumas das boas intenções de 
lhe alterar os resultados. 

Aliás, a coligação reaccio- 
nária. deixou, pela mão de 
Mota Pinto, uma pesada 
herança económica, política 
e social a este Governo. 

Na comunicação social 
estatizada assistiu-se à sus- 
pensão e saneamento de 
profissionais comprovada- 
mente competentes, à censura 
e alteração de programas, 
à reintroduçâo de um clima de 
perseguição, ao assalto dos 
postos-chaves por homens da 
direita muitas vezes sem 
qualquer qualificação profis- 
sional para o cargo que iam 
ocupar. É urgente a resolução 
dos problemas desse sector 
para que se respeite a Cons- 
tituição e se criem condições 
de imparcialidade no período 
eleitoral que se avizinha. 

As condições de vida dos 
portugueses sofreram um novo 
agravamento ao mesmo tempo 
.que escuras negociatas 
e a subida em flecha dos 

preços engordavam os bolsos 
de meia dúzia de parasitas, de 
grandes intermediários 
e exploradores. Os problemas 
dos reformados e dos idosos 
não eram resolvidos, ao que se 
dizia por falta de meios, mas 
permifiu-se a manutenção 
e até o aumento das dívidas 
patronais à Previdência. 

As.tensões sociais 
agravaram-se porforça de uma 
política que permitiu 
e estimulou o revanchismo 
e a prepotência do patronato 
mais reaccionário e em 
resultado do bloqueamento 
patronal e administrativo da 
regulamentação colectiva das 
condições de trabalho. 

No MAR acumularam-se as 
ilegalidades, as arbitrarie- 
dades, os crimes e a corrup- 
ção. 

Estas, para só citarmos uma 
parte da herança daquele que 
foi o Governo do PPD e do 
CDS, são situações que 
é urgente remediar. Estes são 
problemas para os quais 
o V Governo tem de encontrar 
rápida solução para evitar 
o agravamento das tensões 
sociais e se conseguir o clima 
de «acalmia e serenidade» que 
o Governo se propõe conseguir 
e as forças não-deses- 
tabilizadoras reclamam. 

O Grupo Parlamentar do 
meu Partido contribuiu, com 
o seu voto, para a viabilização 
do V Governo, mas não lhe deu 
o seu apoio expresso.. No 
período da sua vida de gover- 
nação, o Partido Comunista 
Português pautará a sua con- 
duta perante o Governo a que 
preside a sr.a eng." Maria dé 
Lourdes Pintasilgo pelos prin- 
cípios que já aqui afirmámos: 
apoiará as medidas e decisões 
justas do Governo, mas não 
deixará de criticar e mesmo 
combater os actos que sejam 
lesivos dos interesses dos 
trabalhadores e do Povo portu- 
guês, da recuperação econó- 
mica do nosso país e da conso- 
lidação do regime democrático. 

Coerentemente com esta 
posição o Grupo Parlamentar 
do PCP tem uma posição 
positiva relativamente à con- 
cessão de autorizações legis- 
lativas a. esta. Governo, de 
modo a que a sua acção não 
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"Um debate desta natureza só pode ser considerado inútil pelos 
que não acreditam nas virtualidades reais da democracia», 
afirmou Joaquim Gomes na declaração de voto do grupo 
parlamentar comunista 

fique bloqueada em relação 
a matérias que são da esfera 
de competência reservada da 
Assembleia da República. 
Consideraremos naturalmente 
em concreto e casuisticamente 
os pedidos de autorização que 
forem apresentados 
à Assembleia. 

A este respeito não podemos 
deixar de denunciar a atitude 
negativa.qquí anunciada pelos 
partidos da aliança reaccioná- 
ria e que constitui mais.qma 
prova de que aquilo cjue os 

anima é a luta pelo Poder e os 
mesquinhos interesses parti- 
dários e não os interesses 
nacionais. 

Avizinhando-se a dissolução 
da Assembleia da República, 
cumpre terminar reafirmando 
a nossa convicção, baseada 
em análises sociopolíticas, 
que a direita voltará a ser 
minoria e o PCP verá reforçada 
a sua posição. 
sando para contribuir, com 
serenidade, para a solução dos 
pròblemas nacioifeis '• 

■ 

Os deputados comunistas 

e a apreciação do programa do Governo 

O programa do Governo, apresentado e debatido na Assembleia da República, mereceu, 
especialmente da parte dos deutados comunistas, uma apreciação cuidada, durante a qual 
não só foram expostas as preocupações do PCP em relação à política global anunciada, 
como foram abordados os aspectos positivos e negativos dos vários sectores e áreas que 
o programa comporta. 

O tom de um debate verdadeiro, Interrompido aqui e ali pelas manifestações histéricas de 
uma direita que lá foi apenas lançar ameaças e insultos ou semear queixas desesperadas, 
teve lugar. Também os socialistas participaram nele. Mas foram os comunistas quem se 
mostraram verdadeiramente interessados em tornar os últimos dias da passada semana, na 
Assembleia, em dias de trabalho profíquo. Por isso, as suas apreciações e as suas perguntas 
suscitaram uma atenção sincera da parte do Governo. Embora nem sempre o acordo 
dominasse. Embora algumas respostas não fossem anunciadoras de uma viragem política 
necessária. Embora algumas perguntas não tivessem obtido a resposta satisfatória. 

Medidas necessárias, 
urgentes e possíveis 

A deputada Alda Nogueira 
começou a sua intervenção 
manifestando o agrado e simpatia 
com que grande parte das 
mulheres portuguesas, apreciam 
as palavras da Primeiro-Ministro 
que lhes suscitam motivos de 
esperança. 

Ocupando-se principalmente 
dos problemas da área económica, 
Alda Nogueira não deixaria, 
porém, de sublinhar que se 
esperam medidas do Governo 
para inquirir e apurar os factos 
passados relativamente à prisão 
e espancamento do camarada 
José Luís Correia da Silva, 
membro do CC do PCP 
e presidente da Câmara Municipal 
de Avis, e punir os responsáveis, 
sublinhando, mais adiante, que 
o clima de acalmia e serenidade 
que o Governo salienta ser sua 
intenção estabelecer, não 
é compatível com o que se passou 
em Avis. 

Abordando depois questões 
relacionadas com a política 
económica — indemnizações, 
política de preços, "cabaz de 
compras", investimentos das 
empresas nacionalizadas, 
transportes, desemprego 
e Finanças Locais, a deputada 
comunista diria também: 

É certo que o programa 
apresenta algumas 
formulações, define alguns 
objectivos e anuncia algumas 
intenções que, a serem levadas 
à prática, corresponderiam em 
boa medida aos interesses do 
Povo português. É o caso da 
diminuição do desemprego, do 
combate à inflação e do apoio às 
pequenas e médias empresas. 

Por isso mesmo, tais 
formulações, objectivos 
e Intenções têm o nosso apoio. 

Sempre defendemos 
e continuaremos a defender que 
essas medidas — a par de 
muitas outras — são 
necessárias, são urgentes, são 
possíveis! 

O què está omisso no 
Programa — e por Isso este nos 
suscita dúvidas — é a maneira 
como o Governo pensa 
concretizar tais Intenções 
e objectivos quando se sabe que 

o Programa aparece marcado 
por compromissos políticos 
assumidos por anteriores 
Governos e relativamente aos 
quais são conhecidos os seus 
efeitos e a nossa oposição, 
designadamente em relação ao 
FMI e à adesão à CEE. 

Acalmia e focos de tensão 

Abordadas as lutas dos 
trabalhadores e os seus direitos 
e as tentativas do anterior Governo 
para destruí-los. o deputado 
Jerónimo de Sousa falou da 
necessidade de corrigir os erros 
e os crimes praticados pelo 
Governo Mota Pinto: 

A politica de salários e preços 
deve ser — terá de ser 
— encaminhada com toda 
a firmeza para defender os 
salários reais dos 
trabalhadores, não só através da 
contenção dos preços 
e medidas eficazes contra 
a especulação mas também no 
desbloqueamento da 
contratação colectiva 
impedindo a sabotagem dos 
contratos colectivos de 
trabalho. 

Urge reconsiderar as 
deslntervenções arbitrárias 
executadas apressadamente 
e que resultam em novas 
e graves dificuldades para as 
empresas e para os 
trabalhadores. 

Os despedimentos colectivos 
e individuais, o desemprego, 
têm de ser combatidos, 
designadamente pela adopção 
de uma nova polfttca que ponha 
o acento tónico no aumento da 
produção nacional, no apoio às 
pequenas e médias empresas, 
na consolidação do sector na- 
cionallzado e da Reforma 
Agrária. 

Os reformados, os 
trabalhadores rurais, as 
empregadas domésticas, os 
mineiros e os pescadores que 
pertencem aos sectores mais 
desfavorecidos da população 
portuguesa devem ser objecto 
de medidas especiais de 
protecção, não só através da 
adequada regulamentação legal 
como por uma adequada 
protecção social. 

Ouvir os trabalhadores, 
atender as suas Justas 

reclamações, respeitar 
a independência das suas 
organizações, são traços 
fundamentais de uma política 
que sirva os interesses do povo 
e do pais. 

Rápida resposta 
às carências 

O Governo tem que tomar 
medidas urgentes — afirmou 
a deputada Zita Seabra, referindo- 
-se à greve dos médicos incitada 
pelos dirigentes da Ordem —^ pois 
o direito sagrado à saúde dos 
portugueses, não pode 
continuar a servir baixos 
desígnios políticos dos partidos 
reaccionários. 

Abordando depois o facto de 
o Programa não referenciar 
a realização dos objectivos 
contidos na lei que delimita as 
áreas de investimento da 
Administração Central e Local, 
diria ainda: 

Na verdade, esta lei que no seu 
fundamental entrará em vigor 
em 1980, coloca a este Governo 
obrigações claras no sentido de 
viabilizar a sua execução 
adaptando as estruturas da 
Administração Central de modo 
a que à função de execução 
directa dos Investimentos 
passem a ter uma função de 
planeamento global, 
coordenação, normalização 
e tipificação dos projectos, 
apoio técnico aos municípios 
que o solicitem. 

Com este diploma 
a participação directa das 
populações na resolução dos 
seus problemas será 
consideravelmente alargada 
pois passarão a caber aos 
municípios as 
responsabilidades de 
equipamentos sociais para 
a infância e terceira Idade, 
algumas estruturas de saúde, 
equipamento e acção social 
escolar. 

Mas caberá também aos 
municípios a responsabilidade 
dos investimentos em matéria 
de habitação social, de 
recuperação de Imóveis 
degradados, de apoio 
à autoconstrução e à construção 
cooperativa, no que toca 

a terrenos, projectos e infra- 
-estruturas. 

Trata-se de medidas de 
descentralização do maior 
alcance e sobre este Governo 
recai pesada responsabilidade 
de contribuir decisivamente 
para a execução de um conjunto 
de medidas que poderão 
permitir alterações profundas na 
administração portuguesa, 
única forma de possibilitar 
a rápida resposta às dramáticas 
carências da população. 

O que a Reforma Agrária é 
Em observância do próprio 

programa agrário do PCP —diria 
o deputado Vítor Louro—, sempre 
defendemos o respeito e o apoio 
às pequenas explorações 
camponesas; e o apoio ao 
esforço dos trabalhadores das 
UCP's / Cooperativas no sen- 
tido de alargarem ainda 
mais os êxitos por si ob- 
tidos em matéria de in- 
vestimento e de aumento da 
produção agrícola e de 
transformação da vida social 
e cultural nas aldeias do 
Alentejo e Ribatejo. Reforma 
Agrária não é só expropriações, 
e multo menos é apenas 
reservas. Reforma Agrária 
é também crédito, assistência 
técnica, correcção dos circuitos 
de comercialização, aplicação 
de uma Justa politica de preços. 
Enfim, em nosso entender 
o Programa do Governo contém 
uma alteração significativa em 
relação aos governos 
anteriores, que, a concretizar- 
-se, terá o nosso apoio. 

Se o Governo levar por diante 
uma tal politica, na perspectiva 
constitucional apresenta no 
seu Programa, pode estar certo 
do apoio dos trabalhadores 
e dos agricultores, e portanto 
terá dado um passo importante 
no caminho do aumento da 
produção e da produtividade 
e na melhoria das condições de 
vida nos campos de Portugal. 

Mas esta é uma perspectiva 
que não condiz com a afirmação 
programática deste Governo de 
que vai prosseguir a "sequência 
normal de acções Já iniciadas ou 
consideradas como de rotina". 
Porque, como Já vimos, o MAP 
do Governo Mota Pinto não 
Iniciou tais acções de sinal 
positivo. Tendo, pelo cotrárlo, 
transformado em rotina do 
Ministério acções 
absolutamente lesivas dos 
Interesses da lavoura nacional 
e destruidoras da Reforma 
Agrária e de tudo o que de 
positivo se fez de politica agrária 
depois do 25 de Abril. 

Isenção 
e imparcialidade 

Depois de salientar que, na área 
cultural, o programa manifesta 
uma concepção que, por ser 

constitucional, não 
é conservadora, o deputado 
Manuel Gusmão pôs ao Governo 
duas questões — a primeira 
dizendo respeito à inflexão política 
necessária à prática dos últimos 
Governos, e a segunda incidindo 
sobre as precisões, o conteúdo, os 
critérios e as soluções concretas 
que este Executivo pretende 
aplicar. Abordando o problema da 
comunicação social face àquelas 
duas questões, disse Manuel 
Gusmão: 

A exigência de isenção e de 
imparcialidade neste terreno 
é um propósito que o Governo 
enuncia, mas não é possível 
realizá-lo sem repor a legalidade 
democrática e constitucional 
num sector que foi 
violentamente atacado pelo 
Goveno Mota Pinto/PPD/CDS. 

Esse assalto, que foi mais 
escandaloso na RDP, mas que 
atingiu o sector desde a RTP aos 
actos de censura no "Diário 
Popular", traduziu-se, por um 
lado, na marginalização, 
suspensão e mesmo 
afastamento de profissionais 
competentes e respeitados pela 
opinião pública democrática, 
e por outro lado, na sua 
substituição e na entrada 
Indiscriminada de pessoas que 
em muitos casos não tinham 
qualquer experiência do tipo de 
trabalho a que eram chamadas, 
e que eram, sempre ou quase 
sempre, oriundas da direita 
e mesmo da direita mais 
reaccionária. Este assalto 
realizou-se instalando um clima 
de prepotência, discriminação 
e surdez grosseira às 
deliberações dos Conselhos de 
Informação e aos protestos da 
Assembleia da República. 

Dando exemplos do que tem 
sido a manipulação no sector da 
comunicação social, M. Gusmão 
continuaria: 

Entretanto, os Conselhos de 
Informação deliberaram contra 
este estado de coisas, esta 
Assembleia aprovou leis sobre 
a comunicação social, existe 
a Constituição da República. 
Assim, para poder cumprir a sua 
tarefa de assegurar que as 
eleições se realizem em 
condições de isenção e 
imparcialidade, tem o Governo 
na Constituição, nas leis da 
Assembleia da República, nos 
pareceres dos Conselhos de 
Informação, os meios para pôr 
termo a tal situação de 
Ilegalidade e de abuso 
antidemocrático. 

Emigrantes 
ameaçados 

Dedicando o seu discurso às 
questões das relações externas, 
o deputado Aboim Inglês não 

deixaria de exprimir as 
precupações que advêm do facto 
de desaparecer, no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, 
a referência à Emigração 
E lembrou; 

Há oito meses chamámos aqui 
a atenção para o grave problema 
nacional, que o é também já 
pessoal para muitos milhares de 
emigrantes, que é colocado 
pelas ameaças e pressões que 
se fazem para um retorno 
massivo dos nossos 
emigrantes. Considerámos que 
a gravidade do problema exigia 
urgente análise por parte do 
nosso Governo e indicação de 
perspectivas e medidas a tomar, 
comprometendo-se a uma 
enérgica defesa dos interesses 
dos nossos emigrantes e de 
Portugal, em vez de atitudes de 
capitulação. Já depois disso, 
em declaração política aqui 
produzida em 22 de Dezembro, 
e noutras oportunidades, o PCP 
insistiu nessa questão. Que ela 
é momentosa e tem Implicações 
gravíssimas para dezenas ou 
mesmo centenas de milhares de 
trabalhadores portugueses 
emigrados e para o nosso país 
— aí estão os próprios 
representantes dos emigrantes 
a declará-lo publicamente em 
Conferência de I mprensa há dias 
realizada. Tal como aliás 
expuseram em entrevista com 
o nosso grupo parlamentar, nela 
se referem, particular 
e doeumentadamente, às • 
perspectivas que se desenham 
com a eventual aprovação, no 
próximo Outono, em França, dos 
projectos de lei Barre-Bonnet 
e Boulin-Stoteru, que visam 
a expulsão de 200 mil Imigrados 
por ano, durante 5 anos 
consecutivos, o que tem 
determinado Justificados 
protestos dos trabalhadores 
emigrantes e das principais 
organizações sindicais 
francesas. O patronato e os seus 
governos dos países da CEE 
serviram-se da mão-de-obra 
estrangeira, nomeadamente 
portuguesa, para engordar mais 
no tempo das "vacas gordas", 
e pretendem agora, quando para 
a crise económica que os mina 
desde 74 se não vislumbra 
salda, alijar esses trabalhadores 
como se fossem coisas usadas 
e sem préstimo. 

Esse será o "culto da pessoa 
humana" e o "respeito pel"8 

Direitos do Homem" que 

caracteriza efectivamente o; 
capitalistas. Mas os trabalha- 
dores emigrantes e o Governo 
de Portugal não se podem 
conformar com tal entendimento 
e devem agir com determinação, 
e usando o poder de que 
efectivamente dispõem no 
mundo de hoje, para que tais 
perspectivas se não 
concretizem. 
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Em mês e meio de Campanha 

ultrapassados no Norte os 2 mil contos! 

MttralíSJSSfíl oaJ ? de.A9,0®to' aos 49 dias da Campanha dos 20 mil contos, foram ultrapassados os 2 mil contos! Concretamente, ao fecho das contas desse dia a soma 

dTcampanha Ue *** de 2 084 969$20'0 que a 10.4% do objectivo financeiro 

Confirma-se desta forma a dedicação e o empenho com que 
as organizações e militantes comunistas do Norte estão a encarar 
a Campanha e o apoio que os trabalhadores e o povo do Norte 
dedicam, de forma crescente, ao PCP. 

A destribuição da soma total por grandes sectores de 
orgamzaçao era a seguinte; 

Comité Local do Porto   577 269$20 
Com. Concelhia de V. N.deGaia ..!!"!!!"!!!! 255 768$50 
Sector Intelectual  202 340$00 
Organização Interconcelhos do Porto 154 013$20 
Comité dos Metalúrgicos  149 020$00 
Com. Concelhia de Matosinhos   89 350$00 
Comité dos Grandes Serviços   82 312$50 
Com. Distrital de Viana do Castelo  35 856$70 
Comité Têxtil   32 600$00 
Com. Concelhia de Gondomar  32 585$00 
Outros sectores -(43 930$00 
Comissão Coordenadora da Campanha  331 004$10 

total 2 084 969 $20 

Ainda pelas contas do dia 18, a Comissão Concelhia de Vila 
Noya de Gaia mantinha o primeiro lugar entre as organizações 
mais avançadas em relação à meta que cada organização se 
comprometeu a recolher como contributo para erguer no Norte 
uma sede à altura do Partido. 

A classificação por grandes sectores era a seguinte; 

10 Gaia  14,61% 
2.° Grandes Serviços   10,97% 
3° Comité dos Metalúrgicos  9^93% 
4.° Comité Local do Porto  9^68% 
5.° Matosinhos  8!93% 
6.° Comitó Têxtil  815% 
7.ooic    ;;;;;; 6;16o/o 
8.0Sector Intelectual   5,05% 
9.° Viana do Castelo  4^78% 
10.° Gondomar  3^25% 

Em relação com 
a classificação que se 
verificava ao fim do primeiro 
mês da Campanha, há que 
assinalar como factos mais 
salientes, a entrada para o 5.° 
lugar da Comissão Concelhia 
de Matosinhos — e a subida do 
Comité de Metalúrgicos. 

As presentes classificações 
não contam obviamente para 
a atribuição mensal do 
galardão da Campanha; 
refere-se a cerca de mês 
e meio de Campanha e será 
apenas no fim de Agosto que 
o galardão será de novo 
atribuído, ficando na posse da 
Concelhia de Gaia, que 

o conquistou em Julho, ou 
passando a um sector que lho 
consiga arrebatar. 
A expectativa é grande e está 
a estimular entre as organiza- 
ções uma sã emulação. 

Dentro do mesmo espirito de 
sã emulação há a assinalar 
a iniciativa do Comité Local do 
Porto de proceder à atribuição 
de galardões internos às suas 
organizações. Ainda no 
mesmo espírito há a referir que 
foi instituído a nível central 
o «Quadro de Honra» da 
Campanha, destinado 
a distinguir as organizações 
que já tenham coberto as suas 
metas com compromissos 
assumidos. 

12 dias para passar 
os bilhetes que restam 

O primeiro sorteio da 
Campanha dos 20 mil contos 
reaiiza-se no dia 9 de 
Setembro, último dia da Festa 
do «Avante!». No entanto 
faltam apenas 12 dias para que 
as organizações vendam os 
bilhetes de que dispõem. Com 
efeito, foi marcada a data limite 
de 3 de Setembro para que as 
organizações façam entrega 

Os prémios 

estarão 
em exposição 

na Festa 
do «Avante!» 

à Coordenadora da Campanha 
de todos os bilhetes que 
tenham ficado por vender. 

O interesse que tem rodeado 
o sorteio faz crer no entanto 
que poucos bilhetes ficarão por 
passar. Os bilhetes são 
baratos, 20$00, e os prémios 
aliciantes; 

^ i«J1CtVrívrA 

1.0 - um automóvel; 
2.° - uma motorizada 
3° - uma máquina de lavar 

roupa. 

A campanha, as receitas 
normais do Partido 
e outros problemas 

Um dos aspectos que mais 
tem sido debatido pelas 
organizações - e que com 
efeito mais atenções deve 
merecer no decurso da 
Campanha - é o da relação 
entre o esforço que exige uma 
iniciativa desta envergadura 
e o esforço para que não 
diminuam as receitas normais 
do Partido. Isto é, para que 
o êxito da Campanha não se 
faça à custa da diminuição das 
receitas normais. 

A Campanha dos 20 mil 
contos tem um objectivo 
específico: a compra ou 
construção de uma sede no 
Norte à altura do Partido. 
Entretanto o trabalho e a vida 
normais do Partido 
prosseguem, cada vez com 
novas e maiores responsa- 
bilidades, o que exige o reforço 
das organizações do PCP no 
Norte. Para que o Partido 
responda às responsabi- 
lidades e à confiança dos 
trabalhadores e do povo 
é necessário reforça-lo, no 
plano político mas também no 
domínio financeiro, e dotá-lo 
de condições de vida e de 
trabalho. 

A compreensão política 
desta importante questão tem 
levado algumas organizações 
a empenharem-se a fundo no 
sentido de acompanhar 
o esforço da Campanha dos 20 
mil contos com o esforço pelo 
recebimento e mesmo pela 
elevação das receitas normais 
do Partido. Casos há em que 
a Campanha, dinamizando 
toda a actividade do Partido, 
tem contribuído para manter 
regulares as outras receitas do 
Partido e até para elevá-las. 
Mas tal não é a situação 
comum à generalidade das 
organizações, o que impõe 
uma profunda e atenta 
discussão política. 

Uma outra questão a exigir 

discussão aprofundada 
e medidas consequentes 
é a relativa à grande desigual- 
dade de situações nos 
sectores e subsectores quanto 
aos resultados e andamento 
da Campanha. O segundo 
apuramento de resultados da 
Campanha, o que hoje se 
publica, continua a revelar que 
nem todas as organizações 
estão igualmente ganhas para 
a Campanha e para 
a realização dos seus 
objectivos financeiros 
e políticos. Os resultados 
revelam ainda que diversas 
organizações se encontram 
muito aquém das suas reais 
possibilidades. 

Há que corrigir prontamente 
esta situação e empenhar 
a fundo na Campanha todas as 
organizações e militantes do 
Norte. Erguer no Norte uma 
sede à altura do Partido 
é tarefa de todos. Portanto, 
todos com a Campanha! 

Iniciativas da Campanha! 

• A Comissão de Freguesia 
de Valadares promoveu em 
meados de Julho um convívio 
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centenas de pessoas. 
Entusiasmados com o êxito, os 
camaradas de Valadares 
decidiram repetir a iniciativa 
todos os domingos. E eles aí 
estão, na estrada do Porto 
a Espinho, antes do desvio 
para o sanatório de Francelos, 
com stand de comes-e-bebes. 

Próximas iniciativas 

25 de Agosto — passeio à Penha, Guimarães, 
organizado pela Comissão de 
Freguesia de Vilar do 

Andorinho; 

26 de Agosto — convívio em Paços de Ferreira: 

1 e 2 de Setembro — arraial em S. Félix da Marinha. 

1 e 2 de Setembro 

2 de Setembro 

2 de Setembro 

16 e 17 de Setembro 

— festa popular no Bairro de S. 
Victor promovida pela 
Comissão de Freguesia do 
Bonfim; 

— festa popular no Largo da Lapa 
promovida pela Comissão de 
Freguesia de Cedofeita: 

— arraial em Custóias; 

— convívio em Vilarinho. 

com o objectivo de sensibilizar 
os militantes e simpatizantes 
locais para a Campanha. 
Ã iniciativa foi desde logo um 
sucesso, tendo reunido 

A iniciativa exige sacrifício mas 
compensa; entre dinheiro 
realizado e compromissos, 
Valadares tem a meta atingida. 
E não pensa ficar por aí! 

• Muito participado e com 
grande animação foi o convívio 
à beira-mar promovido pela 
Comissão de Freguesia de 
Canidelo no passado dia 19. 
Jogos populares, iniciativas 
culturais, intervenção política, 
constituíram o programa do 
convívio que deu um bom 
impulso à Campanha e durante 
o qual se registaram diversas 
adesões ao Partido. 
• Em Rio Tinto, Gondomar, 

a organização do Partido 
promoveu uma tarde 
desportiva que incluiu um 
animado jogo de futebol e uma 
frutuosa recolha de fundos 
para a Campanha. 
• A Comissão de Sede do 

Centro de Trabalho de Aníbal 
Cunha, o principal Centro de 
Trabalho do Partido no Norte 
que, como se sabe, caiu sob 
a alçada do arbítrio e da 
prepotência do Governo Mota 
Pinto, tem demonstrado 
grande imaginação e espírito 
de iniciativa no que respeita 
à Campanha. A sede está 
decorada com motivos da 
Campanha, tem um espaço 
reservado para recolha de 
ofertas e para vendas, um 
mapa de emulação entre as 
organizações do Comité Local 
do Porto. Os resultados estão 
à vista: a Comissão de Sede de 
Aníbal Cunha contribuiu já com 
cerca de 28 mil escudos para 
a Campanha. 

Festa da Costa 

Integrada na campanha de 
promoção da Festa do «Avante!» 
realizou-se no passado ftm-de- 
-semana a 2." festa da Costa da 
Caparica. 

Desafiando o sol radioso — que 
convidava a ficar na praia até bem 
tarde — a Comissão de Freguesia 
da Costa da Caparica do PCP 
preparou um programa que 
dedicava g-rande espaço às 
crianças. Assim, uma boa parte da 
tarde de sábado foi preenchida 
com um animado grupo de 
palhaços da Trafaria, que fizeram 
a alegria dos mais pequenos e não 
só,. 

Ainda no sábado e depois da 
actuação do Samuel, a festa 
prolongou-se pela noite fora com 
uma sessão de fados de Abril, 
muito concorrida e muito 
aplaudida. 

A festa continuou no domingo, 
com comício e canto livre. 

Após a actuação dos pioneiros 
da Costa, de João Fernando 
e Luísa Basto, os camaradas Maria 
Emília, da Comissão de Freguesia 
local do PCP e Domingos Lopes, 
colaborador do CC, analisaram 
alguns dos principais problemas da 

actual situação política. 
A camarada Maria Emília, que 

aproveitou a oportunidade para 
recordar que aquela festa era «um 
prelúdio para uma outra, que neste 
momento constitui já a maior 
realização política, cultural 
e artística do nosso país — a Festa 
do «Avante!», referiu-se 
a necessidades que se colocam 
à população da Costa. Salientou 
a propósito as dificuldades que se 
têm colocado às autarquias locais, 
nomeadamente as que se 
relacionam com a não aplicação 
integral da lei das Finanças Locais, 
frisando no entanto que, apesar de 
tudo, muito mais se poderia ter feito 
se os órgãos de maioria PS 
tivessem tido um funcionamento 
regular e de ligação à população. 

Domingos Lopes, que encerrou 
o comício, abordou por seu fumo 
algumas das questões que se 
colocam aos comunistas 
e democratas em geral na nova 
situação política que se vive no 
nosso país. 

O grupo Canto Claro e os 
Vermelhos prosseguiram a festa, 
até tarde, que acabaria com um 
animado baile popular. 

vv 

Dia 24, Sexta-feira 

Barreiro, comício no salão de «Os Penicheiros», às 21 e 30, 
com a participação do camarada António Dias Lourenço, 
membro da Comissão Política do Comité Central do PCP. No final, 
projecção do filme «Festa do «Avante!» 79» • Silves, no Castelo, 
Festa-convívio, às 22 horas, com J. J. Letria, F. Farinha, Joaquim 
Pessoa, Adriano C. Oliveira, Carlos Paulo e Samuel. 

Dia 25, Sábado 

Herdade da Palma, Alcácer do Sal, Festa para angariação de 
fundos, com vacada, às 15 horas, e baile, às 20 horas • Estre- 
moz, começa a Festa da Unidade, promovida pela Comissão 
Concelhia Local, na Mata Municipal; às 17 horas, filme da Festa do 
«Avante!» de 1978; 19 horas, jogos populares; 21 horas, Canto 
Livre com Ary dos Santos, Samuel e Carlos Paulo; segue-se baile. 

Dia 26, Domingo 

Estremoz, continua a Festa da Unidade, com jogos populares 
às 11 horas, ranchos folclóricos às 16 e um comício, às 1 S horas, 
com um membro do Comité Central. 

CAMARADA FALECIDO 

MANUEL VILA LOPES 
— Em 8 de Agosto faleceu o cama- 
rada Manuel Vila Lopes, que 
contava 60 anos de idade e era 

militante da organização local de 
Arruda dos Vinhos do PCP, onde 
era conhecido lutador, antes 
e depois do 25 de Abril, pelos 
ideais da democracia. 

• Foros de Salvaterra 
— A camarada Margarida 
Tengarrinha, membro do 
Comitó Central do Partido 
Comunista Português, 
participou, no passado 
domingo, na Esplanada da 
Comissão de Moradores, em 
Foros de Salvaterra, numa 
sessão de esclarecimento 
à qual assistiram cerca de 
centena e meia de pessoas. Foi 
notório o facto de um" conhe- 
cido ex-membro da CAP, ter 
expressamente mostrado 
o seu acordo com as ideias 

defendidas na sessão pelos 
comunistas. 

• Arrouquelas — No 
sábado passado, à noite, na 
sede da Comissão de Melhora- 
mentos de Arrouquelas, Rio 
Maior, o camarada Eugénio 
Pisco, do Comité Central 
e membro da DORSA, parti- 
cipou numa sessão de escla- 
recimento em que se registou 
a presença de meia centena de 
pessoas. No final foi projectado 
o filme sobre a Festa do 
«Avante!». 

Octávão Pato 

na Madeira 

O camarada Octávio Pato vai participar, no 
Funchal, no comfcio-Festa que se realiza naquela 
cidade da Madeira, na próxima quarta-feira, às 
21,30 horas. 

O canto-llvre, que animará a festa, conta com 
a participação de Samuel e de José Manuel 
Osório. 

No dia seguinte, 30 de Agosto, ainda no 
Funchal, Octávio Pato dará uma conferência de 
Imprensa, acompanhado por membros da 
Direcção da Organização da Região Autónoma 
da Madeira, do PCP. 

LENINE E A REVOLUÇÃO 

DE OUTUBRO 
0 testemunho 
da queda do 
antigo regime 
e da vitória 
da grande 
revolução 
russa numa 
descrição 

do jornalista 
Albert 
Williams 
que assistiu 
à marcha 
triunfante do 
poder / 

: soviético 
1 em todo 
! o país. - 

Albert Williams 

Novas direcções 

de Organização Regional 

1 - Em conformidade com as decisões aprovadas 
na reunião plenária do Comité Central de 13 de 
Junho de 1979 relativas à criação de novas 
Direcções Regionais e concretizando orientações 
gerais para o trabalho de direcção aprovadas no IX 
Congresso, a Comissão Política e o Secretariado do 
PCP aprovaram as propostas das actuais Direcções 
das Organizações Regionais do Norte e das Beiras 
de uma nova divisão regional dos distritos que 
a Organização Regional do Norte e a Organização 
Regional das Beiras actualmente abrangem. 

2 - Assim, a Comissão Política e o Secretariado 
aprovaram a criação das seguintes Direcções 
Regionais: 

Direcção da Organização Regional do Porto 
(DORP) abrangendo o distrito do Porto; 
Direcção da Organização Regional do Minho 
(DORM), abrangendo os distritos de Braga 
e Viana do Castelo; 
Direcção da Organização Regional de Trás-os- 
- Montes (DORT), abrangendo os distritos de 
Bragança e Vila Real; 
Direcção da Organização Regional da Beira 
Litoral (DORBL), abrangendo os distritos de 

Aveiro, Coimbra e Viseu; 
Direcção dá Organização Regional da Beira 
Interior (DORBI), abrangendo os distritos de 
Castelo Branco e Guarda. 

A necessidade desta descentralização resulta, 
essencialmente, do grande desenvoMmento da 
influência, das responsabilidades e da organização 
do PCP do Norte e Centro do País. 

3 - A decisão de criar novas Direcções de 
Organização Regional contribuirá, por sua vez, para 
um mais eficaz acompanhamento pelo Partido dos 
complexos problemas que se colocam nestas 
regiões, para uma mais pronta resposta de luta pelos 
interesses das respectivas populações e, 
consequentemente, para um novo e importante 
reforço do Partido e da sua influência. 

4 - Está prevista a criação de um organismo 
superior de coordenação da acção política das três 
novas Direcções Regionais do Norte. 

Lisboa, 21 de Agosto de 1979 

O Secretariado do Comité Central 
do Partido Comunista Português 

de Ferreira do Zêzere 
Os militantes e os simpatizantes do Partido, 

naturais de Ferreira do Zêzere e residentes na área de 
Lisboa são convidados a participar numa reunião 
promovida peia Direcção da Organização Regional de 
Santarém, marcada para o próximo dia 31 de Agosto, 
às 21,») horas, no Centro de Trabalho Vitória, na 
Avenida da Liberdade. 

Cartões do Partido 

Pede-se a todos os 
camaradas que ainda não 
possuam o seu cartão, 
apesar de aceites como 
membros do Partido há 
mais de um mês, o favor 

de se dirigirem pessoal- 
mente ou por escrito 
à Comissão Centrai de 
Organização, Rua Soeiro 
Pereira Gomes 
1699 Llsboa-Codex, 
para exporem o seu caso. 

Proletários de todos os países; UNI-VOS! 
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4? Festa do «Avante!» 

mobiliza entusiasmo em todo o país! 

Uma excursão, uma banca de venda de EP's, um boletim 
de Informação sobre a Festa, uma oferta de materiais, etc. 

É um mundo de Iniciativas e acções, de tarefas 
e actividades que assinalam um pouco por todo o país 
a realização da 4* Festa do "Avante!". Hoje deixamos aqui 
uma brevísslma panorâmica do que é essa azáfama criadora. 
Mais do que todas as palavras, os exemplos falam por si. 

Festa do feko/nie! 

Ofertas 
Muitos exemplos de militância, 

de dedicação, amizade e simpatia 
pelo Partido e pela realização da 
Festa do «Avante!», a maior Festa 
do Portugal Democrático, têm 
desde há várias semanas ocorrido 
no Alto da Ajuda, onde velhos 
e novos, homens, mulheres 
e jovens, constroem com o seu 
labor e imaginação a Festa dos 
Trabalhadores. 

Ainda recentemente, 
a Comissão Administrativa da 
Festa do «Avante!» nos revelou os 
exemplos que passamos a referir, 
e que pertencem a camaradas que 
já estiveram (e continuam!) 
a trabalhar no Alto da Ajuda, os 
quais, para além da sua 
colaboração voluntária em 
trabalho, decidiram oferecer os 
mais diversos donativos para 
a realização da Festa. 

Os camaradas da Freguesia de 
S.João de Brito (6.' zona) deram 
duas chaves de luneta (20/22); 
o João Pedro contribuiu com 
250$00 para a compra de uma pá; 
o Rui Rebelo, da DEC de Algés, 
deu uma semana de trabalho 
(1300$00); o Luís Gonzaga (tracto- 
rista) entregou 35$00; o Manuel 
Maurício Silveira, de Benavente, 
ofereceu uma pá no valor de 
250$00; a Maria Gabriela, de 
Cascais, contribuiu com mil 
escudos; e o João Paulo, da S1P 
Central, deu dois dias de trabalho 
(480$00). 

Torres Novas 
Continua patente ao público até ao 
próximo dia 31, na Galeria Maria 
Lamas (junto ao tribunal), 
a exposição organizada pela 
Comissão Concelhia do PCP de 
Tomes Novas, para divulgação da 
Festa do "Avante!" e também para 
apresentação de diversos 
materiais relativos ao IX 
Congresso do Partido 
e à actividade dos comunistas. 
O certame contém ainda um 
conjunto de cartazes políticos, 
para além da venda permanente 
de livros, discos e de EP's para 
a Festa. É o seguinte o horário da 
exposição: sábados e terças- 
-feiras, todo o dia; das 14 às 18 
e 30 e das 20 às 23 horas, nos 
restantes dias da semana. 

Sines 
De Sines, por intermédio da 

respectiva Comissão Concelhia do 
Partido, chega-nos a notícia: 

"À semelhança do que tem 
acontecido nos anos anteriores, 
Sines também estará presente 
nos dias 7,8 e 9 de Setembro no 
Alto da Ajuda, em Usboa, com 
um pavilhão onde será 
confeccionada a tradicional 
caldeirada "à moda de Sines" e um 
outro, onde, para além de 
mostrarmos as lutas do povo da 
nossa terra, estarão à venda os 
mais variados objectos de 
artesanato característicos da 
região." 

E perguntam os camaradas: 
"Quem não desejará ir à Festa 

do "Avante!" àjfesta do Portugal 
de Abril? f 

Para Isso basta comprares 
a tua EP, que se encontra à venda 
no Centro de Trabalho do nosso 
Partido e em todas as Células do 
Concelho. 

Realizamos também 
excursões no sábado e no 

domingo (dias 8 e 9 de Setembro) 
piara as quais piodes adquirir o teu 
bilhete no Centro de Trabalho. 

Compra já a tua EP! Assegura 
o teu lugar nas excursões! 

Vem ver de pierto o Portugal que 
somos, vem construir connosco 
o Portugal que queremos! 

Defende o Portugal de Abril, vai 
à Festa do "Avante!" 

Entroncamento 

Participar na Festa do "Avante!" 
e numa «visita turística a Lisboa, 
Sintra, Boca do Inferno e Costa do 
Sol" - este o convite dirigido 
à população do Entroncamento 
pie la Comissão Concelhia do PCP, 
convite que está a receber 
a adesão e o entusiasmo de muitos 
camaradas e amigos, de muitos 
trabalhadores e democratas da 
zona. A excursão parte no dia 
8 (sábado) às 18 e 30. No domingo, 
na parte da manhã, realiza-se 
o referido passeio turístico. Preço 
da viagem (ida e volta incluindo 
o passeio): apenas 300$00. Quem 
quiser, pode pagar em duas 
prestações. 

Lisboa 

O Sector Público da 
Organização Regional de Lisboa 

(ORL) do PCP tem multas 
iniciativas em marcha. No que se 
relaciona com a sua presença no 
recinto da Festa, informa 
o Boletim-2 daquele organismo 
que "vamos ter uma leitaria no 
nosso sector" e "necessitamos de 
bolos". Por isso aqui fica o apelo: 
"oferece-te para os fazer 
e entrega-os durante a Festa na 
nossa leitaria". Mas os camaradas 
do Sector Público da ORL não 
ficam pior ali: "vamos confeccionar 
bolsas de pano para vender" 
e "necessitamos de retalhos 
- procura-os em casa e entrega-os 
urgentemente no Centro de 
Trabalho". 

Entre outras jornadas de 
trabalho e iniciativas diversas, há 
a assinalar o convívio-almoço 
realizado peia célula da EPAL na 
Amadora, a promoção de bancas 
de venda pior várias células das 
Presidências, a jornada de 
trabalho e almoço-convívio no Alto 
da Ajuda efectuado pielo Sector 
Sindical e ainda as jornadas de 
trabalho organizadas pelas células 
da Marconi e MAP/1NIP. 

No próximo domingo os 
camaradas dos CTT realizam uma 
jornada de trabalho na Ajuda e os 
da CML promovem Idêntica 

iniciativa (acompanhada de 
sardinhada com "todos") no dia 
1 de Setembro. 

Castelo Branco 

E de Lisboa damos um "pulo" 
até ao distrito de Castelo Branco, 
onde a Festa do "Avante!" também 
ó notícia de pximeiro plano. Neste 
momento, u ma das tarefas centrais 
dos camaradas e amigos 
albicastrenses é a preparação do 
o seu stand na Festa. Segundi nos 
revelaram, haverá artesanato 
regional, artigos em verga e cestos 
de diversos formatos, chapiéus de 
palhinha, candeias e outros 
produtos.de latoaria. 

Quem . passar pelo stand de 
Castelo Branco no Alto da Ajuda 
poderá também apreciar a boa 
morcela assada, o queijo regional, 
os vinhos do Fundão e Covilhã, 
entre outros atractivos. Podem 
ainda habilltar-se aos grandes 
sorteios "Sai Sempre" e à "Rifa da 
Beira Baixa". O feliz contemplado 
com esta última vai durante uma 
semana à Serra da Estrela. Nada 
mau... 

A reata do «Avante!» 

chega a Moçambique! 

É verdade! A Festa do 
«Avante!» vai chegar 
à República Popular de Mo- 
çambique. A iniciativa, que 
está a reunir grande entusias- 
mo naquele jovem país africa- 
no, em especial entre 
a comunidade de portugueses 
que ali trabalham, pertencente 
a um grupo de cooperantes 

e inclui a realização, no dia 9 de 
Setembro, na cidade do 
Maputo, de uma festa do con- 
fraternização com um variado 
programa cultural e artístico. 

Esta jornada festiva, inserida 
na Festa do «Avante!», terá 
entre outras iniciativas, repre- 
sentação teatral, declamação 
de poesia e música. 

Pioneiros de Campolide 

trabalharam para a Festa 

Pioneiros do núcleo de 
Campolide pjovoaram, no passado 
domingo, o recinto que lhes 
é dedicado na Festa do "Avante!" 
numa jornada de trabalho que 
durou todo o dia. Com eles levaram 
muitas crianças não pioneiras, no 
total cerca de 60, dos Bairros de 
Bela Flor e da Liberdade, bairros 
degradados onde a infância cresce 

"ao deus dará" mas que, com os 
Pioneiros e através deles, vão 
participando, convivendo, 
aprendendo que é possível uma 
infância diferente. 

Desde manhazinha, 
a miudagem limpou o terreno 
e deleitou-se pintando os painéis. 
Houve também lugar para um 
grande piquenique, para correrias 

e brincadeiras. E um grande desejo 
manifestado por todos: que a Festa 
do "Avante!" comece depressa, 
que os dias que faltam corram 
velozes porque a criançada quer 
participar, quer festejar, quer 
brincar, quer assistir ao 
espectáculo, um espectáculo que 
dará que falar e que, em breve 
anunciaremos. 

Banda Desenhada: uma presença! 

• Iniciativa do Secundário 

de Usboa da UEC 

Uma boa parte dos visitantes da 
Festa do «Avante!» são, estamos 
certos, apreciadores da Banda 
Desenhada. Nas três edições 
anteriores da Festa aquela 
modalidade artística não esteve 
presente. Pois bem, este ano já 
não será assim. A Banda 
Desenhada, para agrado de 

muitos, vai marcar presença 
destacada no grande convívio de 
7,8 e 9 de Setembro no Alto da 
Ajuda. A iniciativa pertence 
à organização do Ensino 
Secundário de Lisboa da União 
dos Estudantes Comunistas 
(UEC), que, para o efeito, vai 
instalar, na cidade da Juventude, 

um stand próprio em que, entre 
outras iniciativas, haverá uma 
exposição, um colóquio, projecção 
de filmes e um concurso, tudo isto 
relacionado com a Banda 
Desenhada. 

A revelação foi feita ao 
«Avante!» pelos camaradas 
Manuel Álvaro (Lisboa) e Carlos 
José (Amadora), ambos 
estudantes do Secundário 
e membros da UEC, que nos 
informaram ainda estar nos planos 
da entidade organizadora 
a apresentação, no referido 
certame, dos melhores trabalhos 
que forem ao concurso. 

Os problemas da juventude 
na Banda Desenhada 

E já que falámos do concurso, 
aqui fica o seu Regulamento: 

I. O tema: os estudantes 
e a escola. «— Já pensaste que 
quando acabares os 
Complementares não tens 
emprego?»; «— O Desporto na tua 
escola está desenvolvido? 
E quanto a instalações e espaço 
para o praticares?». Retrata estes 
aspectos ou outros na tua Banda 
Desenhada, caricaturando-os ou 
não. 

II. As normas: a) Os trabalhos 
terão no máximo três pranchas 
a preto e branco, em papel de 
formato A-4. b) É permitida 
a participação de estudantes do 
Ensino Secundário ou quaisquer 
outros jovens, não profissionais, c) 
Os trabalhos deverão ser 
entregues até ao próximo dia 1 de 
Setembro na Rua Sousa Martins, 
n." 8,3." andar (telefone; 530944). 

Nota: os trabalhos serão 
expostos na Cidade da Juventude, 
na Festa do «Avante!», nos dias 7, 
8 e 9 de Setembro. Aos três 
melhores trabalhos serão 
atribuídos importantes prémios. 
Participa! 
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Apresentamos hoje — tal como prometemos na 
passada semana — mais exemplos significativos do 
trabalho criador e dos seus resultados na venda da 
EP, tarefa fundamental na construção da Festa. 

O primeiro caso a que nos vamos referir não tem 
nomes de camaradas e amigos. Tem o nome de uma 
terra. Aveiras de Cima, freguesia do concelho da 
Azambuja. O ano passo foram ali vendidas 12 EP's. 
Agora, e de acordo com resultados apurados até ao 
passado dia 13, Aveiras de Cima tem já 80 EP's nas 
mãos de amigos que este ano virão ao Alto da Ajuda 
para assistir à nossa Festa. O grande aumento na 
venda da EP deve-se, convém sublinhar, ao reforço 
da influência e implantação do Partido na freguesia. 

Entretanto, no distrito de Castelo Branco foram 
atingidos 25 por cento da meta, estando à frente 
a região da Covilhã, onde já foram vendidas 111 
EP's (37 por cento da meta). 

E chegamos a Usboa. Para já, quatro exemplos 
que devemos salientar: a camarada Elizabete, do 
Secretariado da Lisnave, já vendeu 70 EP's: 
o camarada Moreira, da CF de Belém, cerca de 80; 
o camarada Emilio Lage, do Organismo de Direcção 
da 7.® Zona, mais de 60; e um amigo do Partido, do 
sector dos Metalúrgicos e Electrónicas da 7.® Zona, 
já vendeu 30 EP's. 

Ainda no âmbito do Comité Local de Lisboa (que 
já atingiu no geral 37 por cento da meta), há 
a destacar os seguintes resultados (percentagens 
alcançadas em relação às metas propostas): 
Pequenos e Médios Empresários — 61,6 por 
cento; 3.® Zona — 48,1; 7." Zona — 46,2; 2.® Zona 
44,00; Bancários - 43,5; Metalúrgicos 
e Electrónicos da 7.® Zona — 100 por cento; 
Químicas da 7." Zona — 85,9; Célula da Bráz 
e Bráz — já tem nova meta; Zona Ocidental do 
Comércio Retalhista — 96,00; Supermercados do 
Comércio — 77,5; Célula do Pão de Açúcar 
— 66,7; Empresas da 2." Zona: Regina — 100 por 
cento; Ar Liquido—72,3; Mompor—64,2; Lisnave , 
— 53,7; Freguesias da 2.® Zona: Ajuda — 56,1; 
Prazeres — 44,00; Alcântara — 35,7. De salientar1 

ainda que no sector do .Comércio Retalhista da | 
Baixa as mulheres realizam todas as quintas-feiras 
uma banca de promoção e venda das EP's no* 
Rossio. 

Almada: intensa participação desportiva no próximo sábado, às 9 horas: 

Notícias dos torneios 

de chinquilho 

atletismo e futebol 

Entusiasmo e viva participação 
popular são as notas mais 
salientes das jornadas desportivas 
que estão a decorrer no concelho 
de Almada no âmbito da Festa do 
«Avante!». O torneio de 

curiosidade, terá como palco 
o Monte da Caparica, jáno próximo 
dia 25. A 5,a e última fase será no 
dia 2 de Setembro, ou seja, no 
domingo anterior ao da Festa. No 
concelho de Almada, o conhecido 
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II Corrida e Marcha tem Jornada 

de divulgação na Baixa da Banheira 

chinquilho, por exemplo, já 
realizou a sua 1,", 2.ae3.a fases de 
apuramento, as quais decorreram, 
respectivamente, no campo dos 
Parras (Monte de Caparica), na 
Charneca e no Pombal. A 4." fase, 
que está a despertar grande 

jogo popular do chinquilho (malha 
pequena e grande) mobiliza 58 
participantes, divididos pelas 
seguintes equipas: «Pinheirinho 
A», «Pinheirinho B». «Os Parras», 
«Os Tarrafas», «O Pombalense A» 
e o «Pombalense B». 

O atletismo terá o seu ponto alto 
no próximo dia 26, às 18 horas, 
Trata-se de u ma prova com partida 
do Largo do Pombal e vários locais 
de chegada: no Centro de Trabalho 
do Partido «Alberto Araújo», na 
Rua Capitão Leitão, no CT da 
freguesia da Cova da Piedade, etc. 
As equipas são constituídas de 
acordo com escalões etários, que 
vão dos 7 aos 70 anos (ambos os 
sexos). * 

Haverá classificação individual 
e por equipas. As inscrições, que 
funcionam em todos os Cfs do 
PCP no concelho, encerram já 
amanhã. Os camaradas e amigos 
interessados em participar na 

prova mas que não se inscreveram 
ainda estão a tempo... 

No mesmo dia, portanto, no dia 
26 (domingo) decorrerá, em 
Almada outra iniciativa, também 
rodeada de grande entusiasmo: 
é a prova da marcha, com uma 
extensão de 6 mil metros. São 
prestadas todas as informações 
nos CT's do concelho. 

Entretanto, e falando já de 
futebol, aqui fica a notícia: 
a equipa «Avante-79», que tinha 
vencido o torneio do concelho de 
Almada, perdeu com o «onze» do 
Seixal (Siderurgia), por 1-0. 
O tento da vitória foi alcançado na 
marcaçao de uma grande 
penalidade, já no segundo tempo. 

Não é exagero dizer-se que a II 
Corrida e Marcha da Saúde e da 
Alegria já começou. Com efeito, 
esta iniciativa do programa 
desportivo da Festa do «Avante!», 
a realizar no dia 8 de Setembro, 
pela manhã, no Alto da Ajuda, está 
a motivar a promoção de jornadas 
de atletismo abertas a todos os 
interessados, nos mais diversos 
locais e regiões. 

É o caso da Baixa da Banheira, 
conhecida terra da Margem Sul, 
onde no próximo sábado centenas 

mm 

m 

de atletas, homens, mulheres 
e jovens de todas as idades, se 
movimentarão numa iniciativa 
organizada pela Comissão 
Concelhia da Moita. 

As inscrições funcionam no 
Centro de Trabalho do PCP na 
Baixa da Banheira. Os 
participantes devem concentrar- 
-se, um pouco antes da hora 
marcada para o início desta prova 
(9 horas), junto ao Parque Infantil 
Estrela Vermelha. 

No domingo 

Gclismo 

no Barreiro 
«Circuito Avante-79» - Esta 

é a designação das duas provas de 
ciclismo promovidas para 
o próxiino domingo, no Barreiro, 
por irriciativa da comissão 
Concelhia do Partido, enquadrada 
na divulgação das actividades 
desportivas da Festa do «Avante!». 

Assim, a prova júnior tem inicio 
marcado para as 9 horas e a prova 
sénior para as 11, no próximo 
domingo. O cenário principal da 

No fim-de-semana 

Atletismo e ddismo em V. Rranca 
No próximo fim-de-semana, 

a 4." edição da Festa do «Avante!» 
será noticia em Vila Franca de Xira 
através de duas Iniciativas 
desportivas abertas à população. 
Assim, no sábado decorrerá uma 
grande prova de atletismo, no 
Campo do Cevadeiro, a partir das 
9 horas. No domingo, realiza-se 
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uma prova de ciclismo, no 
Sobralinho. A idade limite dos 

ciclistas é de 16 anos. Recordamos 
que as inscrições, para estas duas 
iniciativas, que terão elevado 
número de participantes, segundo 
nos informaram os camaradas que 
as estão a organizar, estiveram 
abertas durante vários dias nos 
Centros de Trabalho do Partido em 
todo o concelho. 

jornada será a Avenida Bento 
Gonçalves, embora se deva 
salientar que a prova sénior inclui 
uma volta ao concelho. 

As inscrições estão abertas no 
Grupo Desportivo do Barreiro e nos 
CTs do Partido, até ao próximo 
domingo, o mais tardar até uma 
hora antes do início das provas 
Podem participar ciclistas dos 
2 aos 100 anos.. 

® Breves • Breves • Breves • Breves • Breves • Breves • Breves 

' Lisboa - Até ao próximo dia 
28 estão abertas inscrições 
para a Corrida e Marcha da 
Saúde e da Alegria no âmbito 
da Organização Regional de 
Lisboa do PCP - Sector 
Público. 

• Moita - Eis os resultados do 
torneio de chinquilho que 
decorreu no último fim-de- 
-semana, na Moita, numa 
organização da Cooperativa «À 
Vontade do Povo»: Série 
A - «1.° de Janeiro»/Bairro 
Gouveia (4-2); Sempre 
Fixe/Palmeirense (7-0); «À 
Vontade do Povo»/Moitense 
(3-2). Série B ~ «t." Janeiro» 
/ Bairro Gouveia (0-8); Sempre 
Fixe / Palmelrense (4-1); «A 
Vontade do Povo» / Moitense 
(7-0). 

Equipas apuradas na sétjo 
A: Sempre Fixe, «À vontade do 
Povo», «1.° de Janeiro»e 
Moitense; e na série B: Bairro 
Gouveia, «Â vontade do Povo», 
Sempre Fixe e Palmeirense. 

• Évora O torneio distrital de 
futebol em Évora já apurou 
o seu representante: é a equipa 
de Arraiolos. Recordamos que 
na região alentejana há ainda 
mais dois torneios distritais: 
o de Portalegre e o de Beja. 

• Santarém - Prossegue um 
torneio com equipas Minde, 
Almeirim e Alpiarça na 
modalidade de futebol de 11. 
No próximo domingo, realiza- 
-se em Alpiarça um encontro 
entre o «team» desta terra 
e o de Minde. 

• Porto - No próximo 
domingo, e falando ainda de 
futebol, a equipa apurada no- 
distrito de Viana do Castelo (o 
«team» de Ponte da Barca) 
enfrenta o «onze» da zona 
ribeirinha do Porto. O vencedor 
deste jogo terá como opositor, 
no dia 1 de Setembro, o «team» 
de Braga. No dia seguinte será 
o encontro de apuramento 
DORN/DORB. 

• Setúbal - Estão em curso _ 
torneios do Xadrez e Damas 
para apurar 10 representantes 
em cada uma daquelas 
modalidades. Brevemente, 
esperamos poder divulgar os 
nomes destes participantes. • 

• Pontinha (Lisboa) 
- O Centro de Atletismo 
«Unidos da Pontinha» (CAUP) 
já iniciou a preparação dos 
seus atletas tendo em vista 
a sua participação na I Estafeta 

Odivelas-Alto da Ajuda e na II 
Corrida e Marcha da Saúde 
e da Alegria. Entretanto, 
realizou-se na passada terça- 
-feira, no Jardim Infantil 
Popular da Pontinha, a primeira 
jornada da fase de apuramento 
local do torneio de Xadrez. 
Participaram 16 xadrezistas. 
Foi utilizado o sistema suíço. 

• Coimbra - Terminou 
o Torneio de Xadrez de 
Coimbra. Foram apurados os 
seguintes nove xadrezistas: 

Tony Gonçalves, José Abreu, 
Carlos Rosa, Rui Marrony, 
João Gordo, João Coimbra, 
Eduardo Branco, Vasco 
Nogueira e Paula Nogueira. Os 
quatro últimos classificados 
foram: Aurélio Santos, Carlos 
Carvalho, Fausto Maria e José 
Castanheira. Os nove 
primeiros estarão em Lisboa, 
na finalíssima. 

Amanhã decorrerá no Centro 
de Trabalho do PCP em 
Coimbra (Rua da Sofia) uma 
grandiosa festa de 

encerramento para entrega 
dos prémios a todos os 
participantes nos torneios 
desportivos realizados em 
Coimbra no âmbito da Festa do 
«Avante!». Haverá passagem 
de filmes, funcionamento de 
bar e convívio. A sessão inicia- 
-se às 21 e 30. 

• Barreiro - Decorreu 
anteontem, no Centro de 
Trabalho de S. André, um 
torneio de Damas e um torneio 
de Chinquilho no Barreiro, com 
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Ce^P Trabaho Vitória, em Usboa, a fase kxal dê apuramento paraa dteírite/ do Torneio de Xadrez inserido na Festa do Avante!». Ficaram apurados 24 xadrezistas. 
H^tlvafaorganlzaeía peio Comité Loca/de Usboa do PCP. Entretanto, realiza-se no próximo aábado, 

onao nos dias 26 e 27 como por lapso referimos na passada semana, a fase de apuramento local de 

to CL?0 dWrita,■A sessàodecorrorá «o mesmo CT do partido, ás 15 horas. A iniciativa 

muitos participantes. No 
domingo, há ciclismo para 
crianças e adultos. 

• Boletins Informativos - Já 
aqui falámos da sua 
importância, tendo referido 
o exemplo dos camaradas de 
Coimbra, exemplo esse que 
frutificou. E hoje pensamos ser 
justo destacar, por um lado, 
a continuação do trabalho do 
sector desportivo de Coimbra, 
que entretanto publicou o 2.° 
e o 3.° boletim informativo, e, 
por outro lado, o aparecimento 
na nossa Redacção do 
primeiro número da «Folha 
Informativa - Festa do 
"Avante" !-79» da Comissão do 
Norte das Iniciativas 
Desportivas da Festa. Lô-se 
a dado passo naquela 
publicação dos camaradas da 
Organização Regional do 
Norte, que, entre outras 
referências, trás informações 
sobre futebol, xadrez, damats, 
Corrida e Marcha e malha: 
«Reconhecida a importância 
da Cultura Física e do 
Desporto, a actividade 
desportiva será uma constante 
que envolverá a presença de 
milhares de amigos que em são 
convívio participarão nas 
diversificadas iniciativas 
desportivas que a Festa do 
"Avante"-79 integra». 
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A participação 

de atletas 

de países socialistas 

O programa da Festa do «Avante!» volta a conte 
com a presença de atletas de países socialistas, cuj 
participação enriquece e torna mais espectaculé 
a jornada desportiva integrada na nossa Festa. 

Para já, revelamos que virão da URSS equipa 
de ginástica rítmica, desportiva e acrobática, da RDi 
um conjunto feminino de ginástica rítmica, d 
Bulgária quatro halterofilistas (dois dos quais sâ 
campeões olímpicos) e da Hungria uma equipa d 
ginástica rítmica. 

Futebol em Setúbal 

Barreiro—Alcácer 

na final distrital 
É já no próximo sábado, a partir 

das 17 e 30, que se realiza em 
Setúbal a final do torneio distrital de 
futebol. Frente a frente estarão as 
equipas representantes do 
concelho do Barreiro (Grupo 
Desportivo) e de Alcácer do Sal 
(«Reforma Agrária Vencerá»). 

Entretanto, aqui ficam alguns 
dos resultados de encontros inter- 
-conceihios que precederam 

aquela final: Barreiro-Moita (: 

Montijo-Alcochete (4-1), Se 
-Almada (1-0) e Barreiró-Mc 
(4-3) vitória alcançada na i 
cação de grandes penalida 
pois ao cabo do período reç 
mentar as duas equipas er 
tavam a três bolas). 

O torneio distrital de Sei 
mobilizou 616 jogadores, d 
buidos por 35 equipas. 
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sorteio 

da 

EP 

O segundo sorteio da EP 

é já no próximo dia 2 de 

Setembro! 

E a lista dos prémios 

é mais do que sugestiva! 

Mais uma razão para com- 

prar já, já, já a EP! 

1.° prémio 
— 1 máquina de lavar 

2.° prémio 
— 1 esquentador 

3.0 prémio 
— 1 fogão a gás 

4.0 prémio 
— 1 panela de pressão 

5° prémio 
— 1 geleira 

6.°ptémici   
«taíitpfnoinho de café 

T^jprêhitír ^' 0 ' ^ 
— 1 torradeira eléctrica 

8.° prémio 
— 1 grelhador de carvão 

9.° prémio 
— 3 discos LP 

10.° prémio 
— 2 discos LP 

11.° prémio 
— 1 assinatura do «Avante!» 

12.° prémio 
— 1 assinatura do «Avante!» 

13." prémio 
— 1 assinatura do «Avante!» 

14.° prémio 
— 1 assinatura do «Avante!» 

15.° prémio 
— t assinatura do «Avante!» 

16.° prémio 
— 1 assinatura da Revista «Mulheres» 

17.° prémio 
— 1 assinatura da Revista «Mulheres» 

18.° prémio 
— 1 assinatura da Revista «Mulheres» 

19.° prémio 
— 1 assinatura da Revista «Mulheres» 

20.° prémio 
— 1 assinatura da Revista «Mulheres» 

21.° prémio 
— 1 assinatura da Revista «Vida Sovié- 

tica» 
22.° prémio 

— 1 assinatura da Revista «Vida Sovié- 
tica» 

23.0 prémio 
— 1 assinatura da Revista «Vida Sovié- 

tica» 
24.° prémio 

— 1 assinatura da Revista «Vida Sovié- 
tica» 

25.° prémio 
— 1 assinatura da Revista «Vida Sovié- 

tica» 

«Brigada Pablo Neruda» 

traz os murais do Chile 

à Festa do «Avante!» 

Um painel em branco, com cinco 
metros de altura, correndo ao 
longo de cinquenta metros vai 
estar na Festa do «Avante!» 
e suscitar a curiosidade do 
visitante menos informado 
e a atenção dos nossos leitores. 
Porquê um painel em branco? 

A resposta a esta pergunta vai 
ser dada, ou melhor, concretizada 
durante a própria festa. Um grupo 
de pintores chilenos, e de artistas 
portugueses durante dois dias vão 
fazer viver, entre nós, a expe- 
riência da arte e da solidariedade. 
Colectivamente, o grande pintor 
chileno José Balmes e os seus 
quatro companheiros, vão cobrir 
de cor e formas os duzentos 
e cinquenta metros quadrados que 
antes eram apenas a brancura de 
um painel. Com eles estarão 
muitos artistas portugueses, 
muitos dos que também cobriram 
os muros do nosso país com as 

.cores de Abril. 

Quem é José Balmes 
Balmes foi o mais alto respon- 

sável de pintura da Escola de 

Belas-Artes, durante o período da 
Unidade Popular, no Chile. 
Nascido em Espanha, em 1927, 
refugiado no Chile a partir dos 12 
anos, no final da guerra do 36/39, 
cidadão chileno, estudou Belas- 
-Artes em Santiago, de 1943 
a 1949. As suas obras têm sido 
expostas em várias galerias da 
Europa e da América Latina. De 
1958 até à data do golpe fascista 
de Pinochet, foi professor de 
pintura da Escola de Belas-Artes, 
tendo sido obrigado a refugiar-se 
em França nesse mesmo ano. 
Uma exposição sua foi encerrada 
pelos militares fascistas. 

Mas ouçamos um amigochileno, 
Guillerme Haschke, que conhece 
Balmes e a sua obra: 

— Balmes dedicou toda a sua 
actividade artística a Inundar as 
ruas de Santiago com murais, os 
grandes e famosos murais que 
marcaram o período da Unidade 
Popular. Antes disso só espora- 
dicamente esses murais 
apareciam mas, tal como em 
Portugal em Abril de 1974, 
asslstiu-se a uma explosão 

cultural em todas as actividades 
— tanto na música, com todos 
os grupos chilenos tão nossos 
conhecidos como Sérgio Ortega 
e o Grupo «Taller Recabarren», 
que vem este ano ã Festa do 
«Avantel», como na pintura 
e noutro tipo de actividades 
culturais. 

Balmes sofreu, juntamente 
com todos os outros artistas do 
Chile, o golpe fascista que 
atacou violentamente os 
criadores. Mas, como todos 
eles, no exílio, organiza e cons- 
titui novas frentes de trabalho 
contra o fascismo. 

A cor que volta 

Hoje os muros de Santiago, 
onde antes se podiam ver as 
cores dos murais, estão 
pintados de branco ou de negro 
— disse-nos ainda Guillermo. 
— Mas às vezes, por detrás da 
tinta que tapa os antigos murais, 
começa de novo a surgir a antiga 
cor e o antigo desenho. 

Isto é bom sinal. É sinal de que 

a arte continua, que vai apare- 
cendo e, a pouco e pouco, 
voltará ao quotidiano. Não 
estará longe o dia — assegurou 
— em que a pátria chilena se 
encha de cores e de canções. 

Balmes, casado com a pintora 
Gracia Barrios, formou no exílio, 
imediatamente após a sua 
chegada a Paris, a Brigada Pablo 
Neruda, cuja principal razão de ser 
é testemunhar a luta do povo 
chileno através da pintura mural. 

E, desde 1973, Balmes percorre 
os países do mundo, pintando 
grandes murais. 

Esteve assim na Alemanha 
Federal, na Espanha, em Itália, nos 
países socialistas. Pintou também 
no Palácio da UNESCO, em Paris, 
na homenagem mundial a Pablo 
Neruda. E agora vem a Portugal, 
à Festa do «Avante!». 

Uma jornada 
de 
Internacionalismo 

Também realiza exposições 
pessoais, tal como a que recente- 
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Os murais que pelo mundo deixam as cores da resistência do Chile, virão 
a Portugal, deixar também as suas marcas internacionalistas 

mente foi promovida numa galeria 
de Paris. Mesmo nos seus 
quadros, o mural está presente. 
Nas dimensões, no seu compro- 
metimento, na imagem ou no 
detalhe importante, na claridade 
política. 

É uma pintura anti-imperia- 
llsta — diz-nos ainda Guillermo. 
— Uma pintura cheia de 
dramatismo porque é uma 
pintura testemunho: mãos que 
se erguem em punhos, botas de 
militares, ângulos ou atitudes 
que definem as pessoas 
— o militar fascista, a mulher 
trabalhadora, um rosto ou uma 
lágrima, as manchas de cor 

esboçando as massas que se 
seguem caminhando. 

Não é uma arte elitista, é uma 
arte para todos e ao alcance de 
todos. 

Esta arte, dizemos nós, vai estar 
ao nosso alcance durante a Festa. 
A Brigada Pablo Neruda, nu ma das 
outras tantas jornadas de inter- 
nacionalismo que vão acontecer 
na Cidade Internacional da Festa 
do «Avante!», vai estar ao alcance 
do nosso abraço e dos nossos 
olhos, a pintura mural do Chile vem 
pelas mãos de cinco dos seus 
artistas tecer de laços mais fortes 
a fraternidade de combate que nos 
liga aos resistentes do Chile que 
há-de vencer. 

Quem é José Balmes 

José Balmes nasceu em 
Montesquiu, província de 
Barcelona, em Espanha, no 
ano de 1927. Refugiado no 
Chile em 1939. É cidadão 
chileno. Estudou na Escola de 
Belas Artes de Santiago do 
Chile, de 1943 a 1949. 

1 945-55 — Estuda em 
França e Itália. 

1958 — Prémio de Honra no 
Salão de Artes Plásticas de 
Santiago. 

1 958-73 — Professor de 
Pintura na Escola de Belas 
Artes de Santiago. 

1960 — Exposição indivi- 
dual na Universidade do Chile. 
Exposição no Museu de Bue- 
nos Aires (pintura chilena). 

1961 — Premiado na Bienal 
de Paris (pintura). 

1962 — Exposição no Mu- 
seu de Arte Contemporânea, 
Santiago. 

1962 — Exposição na Gale- 
ria Belarte (Barcelona) 

1 962 — Exposição «Grupo 
Signo» (Madrid). 

1962 — Exposição no Mu- 
seu de Arte Contemporânea de 
Barcelona. 

1 965 — Exposição pessoal 
«Santo Domingo, Maio 65» 
sobre a invasão norte-america- 
na. 

1 966-72 — Director da 
Escola de BelâS Afifes de San- 
tiago. qr 

1967 — Exposição pessoal 
«Testemunho», Galeria Central 
de Arte, Santiago. 

1967 — Exposição «Agres- 
são contra o Vietnam» 
(Santiago) (exposição 
colectiva). 

1968 — Exposição pessoal 
«Homenagem a Guevara», 
Bona, RFA. 

1 969 — Exposição pessoal 
no Museu de Arte Contemporâ- 
nea de Santiago. 

1970 — Participação nas 
«Brigadas Ramon Parra» de 
pintura mural no Chile (pintura 
colectiva). 

1971 — Exposição de Pintu- 
ra chilena em Havana, Cuba, 

1971 — Primeiro prémio de 
Desenho, na Bienal Americana 
de Arte, Colômbia. 

1 972 — Exposiçâo«A 
Imagem do Homem». Museu 
de Arte Contemporânea, San- 
tiago. 

1 972 — Membro da 
Comissão Nacional de Cultura 
do Governo do Presidente 
Allende. 

1972 — Exposição Home- 
nagem à Unidade Popular. 

1972 — Reitor da Faculdade 
de Belas Artes da Universidade 

do Chile, em Santiago. 
1973 — Exposição pessoal 

na Universidade do Chile. 
Proibida pelo «golpe» militar. 

1973 — Refugia-se na Em- 
baixada de França em Santia- 
go. 

1973 — Criador das briga- 
das de pintura mural chilena, 
em Paris. 

1974 — Pintura latino- 
-americana, Festival de Rouan 
França. Salão da Jovem 
Pintura. .Arte latino-americana, 
Paris. 

1974 — Bienal de Veneza. 
1974 — Exposição pessoal 

em Sofia, Bulgária. 
1975-76 — Pintura mural no 

Festival de Avignon, no Havre, 
em Grenoble, Roterdão, Peru- 
sa, Bremen. 

1 976 — Exposição pessoal 
em Paris. 

1976 — Primeiro Prémio de 
Gravura na «Intergraphic 76», 
Berlim, RDA. 

1977 — Mural em Kassel. 
1 978 — Exposição em 

Villaparisis, França. 

1978 — FIAC 78. Feira Inter- 
nacional de Arte Contemporâ- 
nea, Paris. 

1979 — Exposição, pessoal 
na Galeria «Le Balcon des 
Arts» de Paris, 

É professor de Pintura Mural 
na Universidade de Paris 
1 (Sorbone). Participa na 
Brigada Internacional de 
Pinturas Antifascistas, Obras 
no Museu de Arte Contemporâ- 
nea de Santiago, Madrid, 
Barcelona, Caracas, Havana, 
Sofia e Berlim. 

José Balmes, em Paris. Longe 
da sua pátria, nem por isso 
a luta termina ou estagna. 
Desde os primeiros dias de 
exílio que a sua arte encontrou 
o meio de ser combate 
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Mural de José Balmes, 'Caminho de Vitória', realizado em 1976. Um longo caminho que ajuda, no exílio, ao entendimento da resistência 
chilena. Um caminho onde já se pode vislumbrar o dia da libertação 
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Ao longo dos anos, desde os painéis da FIL aos 
do Jamor, os murais pintados pelas mãos dos 
artistas comunistas, pelas mãos habituadas dos 
pintores ou dos que na pintura dão os primeiros 
passos, trazem à Festa as tradições das cores 
com que Abril cobriu as paredes das cidades. 
Da decoração à solidariedade internacionalista, 
da imagem que canta a Reforma Agrária àquela 
que nos fala de outras lutas, o mural é a obra 
colectiva dos trabalhadores que apontam 
caminhos novos 
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Exposição de artes plásticas uma Bienal que cria raízes 

A exposição de artes plásticas que se renova este ano e lança a tradição 
da Bienal da Festa, abre o espaço do diálogo entre a arfe s os milhares de 
trabalhadores que dela tantas vezes vivem afastados. Um diálogo que 
frutifica 

Lembram-se da primeira 
exposição de artes plásticas na 
Festa do «Avante!»? Foi em 1977, 
no Jamor e alcançou grande êxito. 
De tal modo que muito visitante 
houve, o ano passado, a estranhar 
o facto de não se ter repetido uma 
iniciativa cultural de tanmanha 
importância na diversidade de 
concepções artísticas patentes, 
suscitando a milhares de pessoas 
a apreciação e a discussão, 
o interesse e a polémica ou 
a curiosidade viva dos que, e foram 
muitos, nunca tinham tido 
a oportunidade de ver arte assim. 

Porque não todos os anos? 
perauntava-se. 

E que não se trata de mera 

reedição. No período de dois anos, 
houve tempo de renovação, de 
procura, houve, para cada artista, 
o encontro com a forma nova, 
o caminho ou a segurança dos 
passos no novo caminho feito. 
O espaço intermédio de dois anos, 
como é sabido nas grandes 
mostras artísticas de marcada 
importância, dásempreofolegoda 
novidade e do amadurecimento. 

Assim, pode já chamar-se de 
Bienal do «Avante!», a exposição 
que retoma este ano o seu lugar na 
Festa. 

O que há de mais importante, 
porventura, numa realização deste 
tipo, que não terá paralelo no 

Portugal de hoje, não será apenas 
a reunião de algulas dezenas de 
artistas de que nestas páginas 
divulgamos os primeiros nomes já 
conhecidos. 

Não será apenas a diversidade 
das concepções, das técnicas da 
forma, da expressão de um 
conteúdo. Não será o número de 
obras patentes ou sequer o seu 
valor intrínseco de obras de arte, 
reconhecidas de resto no mundo 
restrito das artes que é o que se 
vive secamente no nosso país. 
Será,também - e sobretudo 
- o facto extraordinário de poder 
uma exposição ser apreciada por 
muitos e muitos milhares de 

pessoas, na maior realização 
cultural que Portugal conhece, 
transbordando a arte para o mundo 
dos trabalhadores que não 
entrariam na sofisticada galeria, 
onde os não chama o hábito e onde 
lhes é vedada pelas restrições 
culturais que o sistema continua 
a impôr. 

O interesse que há dois anos 
constatámos, o dialogo que se 
pôde estabelecer entre a obra 
e o público, entre este e o artista, 
vai repetir-se. Mais vivo e mais 
adiantado. E novas questões serão 
levantadas por toda a gente. 
Porque toda a gente lá vai, 
à próxima Bienal da Festa de 
«Avante!». 

Os nomes já conhecidos dos artistas que expõem 
São estes os nomes dos artistas cujas 

obras poderemos este ano apreciar na Festa 
do «Avante!», na 2." Bienal. A grande 
exposição para a qual eles contribuíram, vai 
contar ainda com mais outros artistas de que 
se espera uma resposta que não chegou 
ainda, E que irá enriquecer ainda mais uma 
exposição cuja tradição vai criar as suas 
raízes. 
Aida Pais 
Aldina Costa 
Alice Jorge 
Álvaro Perdigão 
Ambrósio Ferreira 

António Carmo 
António Pimentel 
António Trindade 
Artur Rosa 
Bartolomeu Cid 

Boavida Amaro 
Caldas 
Carlos Botelho 
Carlos Guerra 
Carlos Mascarenhas 
Carlos Natividade 
Cipriano Dourado 
Cristina 
Daniel Vieira 
David Eavens 
Diogo Lindorfo 
Dorindo de Carvalho 
Elsa 
Estêvão Soares 
Euclides Vaz 
Eugênia 

Eurico Gonçalves 
Fernando Grade 
Gil Teixeira Lopes 
Gordilho 
Helder Silva 
Helena Almeida 
Henrique Ruivo 
Hilário Teixeira Lopes 
Hogan 
Isabel Sabino 
Ivone Balette 
Jorge Vieira 
José Augusto 
José Cândido 
José Faria 
Júlio Pereira 

Leopoldo d'Almeida 
Lima de Carvalho 
Lobato 
Lourdes Freitas 
Manaças 
Margarida Moreira 
Maria Barreira 
Maria Gabriel 
Maria Keil 
Mário Alberto 
Matilde Marçal 
Maurício Penha 
Moniz Pereira 
Noémia 
Paulo Varela Gomes 
Pilo da Silva 

Querubim Lapa 
Quintino Sebastião 
Reinaldo Silva 
Ribeiro Farinha 
Rogério de Amaral 
Rogério Ribeiro 
Rui Oliveira 
Sá Nogueira 
Silvia 
Teresa Dias Coelho 
Teresa Magalhães 
Victor Palia 
Virgílio Domingues 

Exposição retrospectiva 

de Vasco da Conceição 
Uma exposição retrospectiva da obra de Vasco da Conceição estará 

patente na Festa, este ano. 
Vasco da Conceição, escultor representado em vários museus do país 

tem não só realizado exposições colectivas em Portugal como participou 
em exposições internacionais - Rio de Janeiro, Arezzo, Montecatini, 
Turim, Colónia, Miami, Washington, Los Angeles e Budapeste. 

Este artista, que executou vários trabalhos de escultura para edifícios 
particulares e oficiais, tem-se dedicado, ainda, à medalhística. 
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Proletários de todos os países: UIMI-VOS! PAGINA PEZ"! 

De novo 

os incêndios 
Inúmeros fogos têm 

deflagrado pelo país, 
devorando quilómetros 
e quilómetros de florestas, 
lançando o pânico entre as 
populações. Uns provocados 
pelas elevadas temperaturas 
deste Verão, outros, segundo 
tudo indica, ateados por mãos 
criminosas. 

A situação não é nova. Nova 
não é Igualmente a táctica das 
forças reaccionárias que, 
através de uma campanha de 
calúnias, procuram 
responsabilizar os comunistas 
pelos incêndios. Camaradas 
e amigos das zonas afectadas 
têm contactado a nossa 
redacção, transmitindo-nos 
e alertando-nos para os boatos 
que correm. Boatos 
invariavelmente lançados 
pelos sectores interessados 
em desestabilizar a situação 
social, em criar um clima de 
instabilidade e insegurança 
entre as populações. Boatos 
que se repietem todos os estios 
desde Abril e que parecem, 
agora, neste mês de Agosto, 
subir de tom. 

E a questão põe-se: porquê 
tal insistência da reacção? 
A resposta é clara; mesmo nas 
zonas onde a reacção se acoita 
ainda e domina - que 
coincidem, regra geral, 
geograficamente, com as mais 
afectadas pelos fogos, 
nomeadamente no Centro 
e Norte do País - o PCP vem 
ganhando, pela sua actuação 
e realizações, uma outra 
imagem entre as populações. 
A reacção, por muito 
denodadamente que se 
esforce, tem a percepção de 
que não pode manter 
eternamente as populações 
adormecidas, cegas e surdas 
à realidade, à vida que corre 
demonstrando quem são os 
democratas, o que querem 
para o país e a coincidência 
entre os seus objectivos e as 
aspirações mais profundas do 
povo trabalhador. 

Por isto mesmo, e na medida 
em que se aproximam as 
eleições para as autarquias 
- e porque as que extempora- 
neamente se realizaram se têm 
saldado numa perda 
estrondosa de votos para 
a direita - as forças da reacção 
sentem a necessidade vital de 
prolongar, de intensificar as 
calúnias contra os comunistas. 
Aqui como noutros casos, não 
faltam as mãos de mercenários 
criminosos que não hesitam 
diante de qualquer acção para 
dela responsabilizarem os que 
se opõem, nas palavras e nos 
actos, à destruição do 
património nacional, ao 

.-tetrrQrismOi à violência, 
à selvajaria. 

A propósito dos incêndios 
desde sempre a posição do 
PCP foi clara. O Organismo da 
Zona do Pinhal de Castelo 
Branco, em cuja região, no 
passado fim-de-semana, três 
homens foram vistos ateando 
o que se tomaria um tremendo 
incêndio na Serra de Alvéolos, 
exige a tomada de medidas 
contra a actividade criminosa 
dos incendiários e a tomada de 
medidas que permitam um 
eficaz combate aps incêndios, 
saudando as "corporações de 
bombeiros da região que com 
o seu sacrifício e heróica 
decisão tudo têm feito, com 
o auxílio das populações, para 
diminuir a gravidade dos 
incêndios." E acrescenta: 

"O Povo Português já não 
acredita em fantasmas e, 
apesar de serem muitos 
aqueles que aparecem a gritar 
que os culpados são os 
democratas, a verdade é que 
os verdadeiros culpados são 
aqueles que têm a ganhar com 
os incêndios, ganhando 
dinheiro com as florestas que 
ardem e ganhando com 
a desestabilização do país, 
o que lhes favorece as 
intenções golpistas 
e antidemocráticas." 

A própria prática prova, aliás, 
à evidência, que são os 
governos de direita que 
desprezam em absoluto 
a segurança das populações, 
a defesa da riqueza florestal. 
A Organização do PCP da zona 
de Pinhal, chamando a atenção 
para este aspecto, recorda 
que, sob o fascismo, nada foi 
feito para proteger as 
populações das zonas 
florestais contra a calamidade 
dos fogos. Em 1974/75, apesar 
das dificuldades de diversa 
ordem que se abatiam sobre 
a democracia e o avolumar de 
proWemas, os Serviços 
Florestais montaram, 
nomeadamente na região de 
Castelo Branco, postos de 
vigia, abriram caminhos, 
puseram em funcionamento 
reservatórios do água. Numa 
palavra, era o início de medidas 
urgentes capazes de enfrentar 
os fogos, de vencer esta 
calamidade. 

Depois de 1 976, os 
Governos PS, PS-CDS, e PPD 
não só nada fizeram como 
ainda anularam tudo o que se 
tinha iniciado. E se hoje as 
populações estão mais 
desprotegidas do que nunca, 
devem-no única 
e exclusivamente às forças de 
direita, aos seus Governos, 
à reacção que os apoia e que, 
ao caluniar os comunistas, 
procura tirar partido de um 
crime que é seu e que por si 
ó utilizado como arma política. 

Alerta aos produtores 

florestais 
O Organismo do PCP da Zona de Pinhal de Castelo Branco 

alerta os produtores florestais e as populações das zonas 
atingidas para se não deixarem enganar. 

Os pinheiros para a produção de celulose (Fábrica de Vila Nova 
de Ródão) são pagos ao mesmo preço/ester ardidos ou por arder. 
Como os pinheiros ardidos implicam uma despesa menor porque 
são mais fáceis de descascar, os intermediários de pinheiros 
obtêm este preço/ester com menos despesa relativamente aos 
pinheiros ardidos do que em relação aos que não arderam. 

Donde, tendo em conta os interesses das populações 
e prevenindo a exploração dos intermediários, o Organismo do 
PCP da Zona do Pinhal de Castelo Branco aconselha os 
proprietários florestais a, por um lado não venderem os pinheiros 
à tonelada, dado que os que arderam pesam menos do que os 
outros. Por outro lado, aconselha vivamente os proprietários 
a contacarem, eles próprios, a Portucel, pedindo apoio para 
estabelecer: 

1) Preços e serviços de transportes em camionetas ao 
quilómetro; 

2) Empréstimo de moto-serras para lhes permitir a venda directa 
à fábrica. 

Fraude 

de eleitos PPD 
No concelho de Valpaços, 

cuja Câmara Municipal 
ó dominada pelo PPD, 
a população descobriu 
recentemente que aqueles 
a quem havia confiado 
a administração local se 
aproveitavam, ilegal 
e fraudulentamente, dos seus 
cargos para benefício próprio. 

Dando provas da maior 
corrupção e compadrio 
reinante naquela câmara, 
foram desviadas verbas 
concedidas pelo Fundo de 
Fomento de Habitação no 
âmbito do Programa de 
Recuperação de Imóveis 
Degradados (PRID) para 
benefício de vereadores 
e «amigos», de conivência com 
o próprio presidente do 
município. 

Presidente, vereadores 
(alguns) e «amigos» 
cozinharam entre si 
a apropriação destas verbas 
destinadas (em princípio) aos 
mais necessitados. Sem darem 
conhecimento à população da 
possibilidade de empréstimos, 
os referidos eleitos do PPD 
preencheram as necessárias 
fichas com declarações falsas. 
Os respectivos rendimentos 
familiares foram substancial- 
mente diminuídos, pois as 
esposas empregadas 
passaram a figurar como 
domésticas. E, para cúmulo do 
escândalo, os prédios 
declarados como propriedade 
própria a que se destinavam as 
verbas para conservação nem 
sequer pertenciam aos 
declarantesl! 

A fraude é inegável. Mesmo 
que o Dr. Sobrinho Morais (o 
presidente) alegue 
desconhecer que as esposas 
dos vereadores António 
Secundido e Daniel Diegues 
Doutel são, respectivamente, 

professora primária em 
Valpaços (há quatro anos) 
e escriturária no Centro de 
Saúde de Valpaços (de que 
é responsável o presidente da 
câmara) e não domésticas 
como os maridos declararam, 
importa saber porque não 
foram cumpridos os restantes 
requisitos legais, como 
a divulgação pública dos 
empréstimos e dos 
contemplados. 

Se este silêncio — desres- 
peito pela lei — não é por si só 
demonstrativo da má-fé 
e preparação da fraude, 
a população de Valpaços não 
sabe o que será... 

E se dúvidas houvesse de 
que o conluio que presidiu 
à fraude era do conhecimento 
do presidente do município 
— que de boa fé podia admitir 
que os prédios declarados 
eram propriedade dos 
declarantes e não de outrém, 
como no caso de Doutel — o 
comunicado emitido em nome 
da câmara para «responder» 
ao escândalo aí estava 
a demonstrar como tudo se 
passou em «família» PPD. 

Que não senhora, dizia 
o comunicado, que não havia 
falsas declarações; que a culpa 
era do FFH; que as condições 
de acesso ao PRID eram assim 
e assado (mentiras 
descaradas). 

E chega-se, mesmo, 
a afirmar que «não se vê onde 
haja ilegalidade ou 
corrupção»... 

O desplante é grande mas 
a população já não se deixa 
enganar. E nas próximas 
eleições — espera-se que 
a sindicância pedida ao MAI 
por um vereador que não quis 
apadrinhar a fraude já tenha 
sido feita — o PPD vai pagar 
caro a corrupção reinante na 
Câmara de Valpaços. 
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Agosto de 1944: 

libertação da Roménia 

Em Agosto de 1944, num 
momento em que em toda 
a Europa central o sopro de 
libertação anti-nazi, 
alimentado pelo avanço das 
tropas soviéticas, abria 
caminho a uma nova realidade 
no continente, o levantamento 
do povo romeno deu uma nova 
perspectiva ao 
desenvolvimento ulterior do 
país, representando o começo 
da revolução popular, 
transformada posteriormente 
em revolução socialista. 

Como é destacado pelo 
presidente Ceausescu, "a 
realidade da insurreição 
nacional antifascista de Agosto 
de 1944, constitui uma 
necessidade imperiosa, na 
qual tomaram parte activa 
todas as forças que se 
pronunciavam pela 
independência do país, pelo 
seu progresso económico- 
-social. Pode-se dizer que este 
acto de importância histórica 
crucial para a Roménia, abriu 

a via não só para a libertação 
definitiva da nossa pátria do 
jugo da dominação estrangeira 
mas também para a libertação 
social das massas, para uma 
nova etapa de construção do 
mais avançado sistema 
- o sistema socialista, onde 
o povo ó senhor do seu 
destino". 

Passo determinante para 
o futuro do povo romeno, 
a insurreição de Agosto de 
1944 constitui também, como 
a luta de resistência dos outros 
povos da Europa, uma 
contribuição para o acelerar da 
derrota do nazismo. Na análise 
então feita pelo "Pravda", 
destacava-se: "A importância 
da saída da Roménia do Eixo, 
ultrapassa as fronteiras da 
Roménia. A imprensa 
estrangeira tem razão ao 
afirmar que isso significa 
a derrota de todo o sistema 
alemão de defesa nos Balcãs". 

A libertação do jugo nazi não 
abria automaticamente 

caminho à verdadeira 
libertação das massas 
trabalhadoras romenas. A luta 
pelo poder, entre as forças 
revolucionárias e os 
representantes da burguesia 
que, também no governo, se 
esforçavam por limitar 
o processo ao quadro da 
situação socio-política anterior 
à guerra, começou logo no dia 
seguinte á vitória do povo 
romeno. 

Entretanto, a situação 
internacional no momento, 
a mais ampla participação das 
massas operárias 
e camponesa na resistência 
anti-nazi e na insurreição, 
o papel do Partido Comunista 
Romeno, como organizador 
e unificador do movimento det 
resistência, e iniciador do 
levantamento revolucionário, 
prestigiado por 20 anos de luta 
clandestina, participante 
desde o primeiro momento no 
governo do país - abriu 
possibilidades reais a um 
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O turismo constitui uma actividade de grande importância na Roménia, atraindo todos os anosn^os milhares de 
estrangeiros. Na foto: uma das muitas estâncias de veraneio existentes ao longo da costa do Mar Negro 

desenvolvimento pacífico da 
revolução. Em 6 de Março de 
1945 foi instaurado um 
governo revolucionário- 
-democrático, passando-se 
posteriormente à construção 
do socialismo. 

Os processos 

revolucionários que - como 
o romeno — gerados durante 
a guerra, abriram o caminho ao 
socialismo em vastas zonas da 
Europa, trazem em si também 
uma outra importante lição: tal 
como a unidade das forças 
antifascistas, com o impulso 

decisivo da URSS, assegurou 
a vitória contra o nazismo, 
a luta unida de todas as forças 
amantes da paz pode 
assegurar hoje o definitivo 
afastamento da ameaça de 
uma nova e devastadora 
guerra. 

175 dias no Espaço 

Soviéticos dão importante contributo 

para o avanço da ciência e da técnica 

A ciência e a técnica soviéticas obtiveram um novo êxito 
no domínio da Investigação do espaço com a conclusão, 
com êxito, do mais longo voo pilotado: 175 dias. 

Na mensagem do CC do PCUS, 
do presidente do Soviete Supremo 
da URSS e do Conselho de 
Ministros da URSS, dirigida aos 
sábios, aos construtores, aos 
engenheiros, aos técnicos 
e operários, a todas as colec- 
tividades e organizações que 
participaram na preparação 
e realização da longa missão 
espacial a bordo da estação orbital 
«Saliut-6» e aos cosmonautas 
Vladimir Liakhov o Valeri 
Rioumine, destaca-se que «a nova 
grande realização da astronáutica 
soviética constiui uma notável 
contribuição para o cumprimento 
dos grandes objectivos fixados 
pelo 25.° Congresso do PCUS. 
relativos às investigações 
espaciais, nó interesse da ciência 
e da economia nacional», pela paz 
e o progresso e para bem de toda 
a humanidade. 

Pela sua participação decisiva 
nesta grande realização da cosmo- 
náutica soviética foram atribuídos 
aos cosmonautas Vladimir Liakhov 
e Valery Rioumine os títulos de 
heróis da União Soviética. 
A Vladimir Liakhov foi ainda 
atribuído o título de «piloto- 
-cosmonauta da URSS». 

Na mensagem, como nos títulos 
atribuídos aos cosmonautas, fica 
destacada a importância do êxito, 
valorizada a ampla e colectiva 
participação de trabalhadores de 

diversos sectores na sua 
realização. 

Para além da mais saliente 
característica deste voo — a sua 
duração até hoje inédita — outros 
factos importantes ressaltam. 

Durante os cerca de dois anos 
de permanência no espaço, 
a estação «Saliut-6» recebeu não 
só cosmonautas soviéticos, mas 
também cosmonautas da 
Checoslováquia. Polónia, RDA 
e Bulgária, e contou com a contri- 
buição técnico-científica de todos 
estes países, o que atesta do 
carácter frutuoso da cooperação 
científica entre países socialistas 
no quadro do programa «inter- 
cosmos». 

O mais importante 

As experiências científicas 
realizadas —50, nomeadamente 
com metais — permitiram dar 
passos na técnica, de impossível 
realização na Terra. Também no 
que respeita às reacções humanas 
nas condições de impondera- 
bilidade, pôde-se tirar a importante 
conclusão de que o homem 
é capaz de trabalhar activamente 
e por longos períodos de tempo 
nessas condições, com saúde 
e uma elevada capacidade de 
trabalho. 

Do balanço feito pelos dois 
cosmonautas e o director do voo 
Alexei Elisseev, destaca-se <? que 
de mais importante foi obtido neste 
voo: «Começou, enfim, o trabalho 
no espaço com que há muito 
sonhávamos. Se anteriormente 
o centro de comando do voo 
concentrava a sua atenção em 
operações práticas como a partida, 
as acoplagens, a aterragem, 
actualmente ó a organização das 
experiências científicas, 
a transmissão e a análise de dados 
provenientes da estação orbital, 
que constituem o grosso das 
nossas actividades. 

«É evidente que o trabalho de 
175 dias dos astronautas no 
quadro da sua missão espacial de 
uma duração sem precedentes, 
merece a nossa admiração. Mas 
é a estação orbital 'Saliut-e1 

a verdadeira vedeta dos aconteci- 
mentos ocorridos na órbita circun- 
terrestre nestes últimos dois anos. 
O segundo módulo de atracação, 
de que é dotada, permite planificar 
de u ma nova forma os trabalhos no 
espaço, criar complexos científicos 
e técnicos capazes de receber 
outras expedições, estabelecer 
comunicações regulares de 
'camiões' espaciais entre 
a estação orbital e a Terra.» 

Uma realização que engloba um 
imenso trabalho colectivo, que 
reflecte (e contribui para) os 
grandes progressos da ciência 
e da técnica soviéticas e que 
constitui um importante passo para 
o progresso científico ao serviço da 
paz. 
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Valery Ryumin e Vladimir Lyakhov: seis meses no espaço — não apenas um recorde, mas também 
e principalmente uma oportunidade até hoje única de realizar dezenas de experiências e observações científicas 
de extraordinário significado 

«Bandeira da Paz» em Sofia 

abriga mais de mil crianças 

Até ao próximo sábado, 
Sófia, capital da Bulgária, 
é ponto de encontro e de 
fraternidade entre 1300 
crianças vindas de 80 países 
dos cinco continentes. Isto 
porque desde 15 e até 25 de 
Agosto se realiza naquela 
cidade a Assembleia 
Internacional da Criança 
«Bandeira da Paz». 

Constituindo um autêntico 
festival de criatividade e arte 
infantis, representando uma 
ocasião ímpar de convívio, 
a Assembleia inclui realização 
de jogos, carnavais, festivais 
de canção, encontros diversos 
em que as crianças desenham, 
tocam instrumentos musicais 
ou simplesmente brincam em 
conjunto. Como pontos de 
destaque no Programa, 
decorrem até sábado; 

• Uma exposição interna- 
cional de criação artística 
infantil onde estão patentes 
obras de diferentes géneros de 
artes plásticas, entre os quais 
mais de 3000 desenhos vindos 
de 85 países; 

• U m Festival de 
interpretação e composição 
musical infantil, que engloba 
uma série de manifestações 
artísticas, nomeadamente 
concertos de crianças, 
intérpretes e compositores. 
Mais de 80 obras musicais 
compostas 'por crianças serão 
executadas neste festival; 

• Publicação de uma 
Revista preenchida com obras 
literárias dos participantes na 
Assembleia. Até ao início da 
«Bandeira da Paz», haviam 
chegado á Assembleia mais de 
6000 poesias e contos; 
• Um simposium científico 

sobre o tema «Problemas da 
formação criadora integral 
e harmoniosa do homem; 
função e papel da arte e da 

pedagogos e artistas que têm 
tido encontros diversos com as 
crianças participantes na 
Assembleia. 

PRESENTES 
13 CRIANÇAS 
PORTUGUESAS 

As delegações dos países 
socialistas, assim como dos 

HDaDaB 

cultura no mundo contem- países vizinhos da Bulgária, 
porâneo e na educação das são bastante numerosas mas 
crianças». Participam neste o maior grupo de crianças veio 
simposium cientistas, do Japão: 82 meninas 

e meninos. Outros números: 
dos Estados Unidos chegaram 
30 crianças, de Inglaterra 15, 
de França 22, de Espanha 14, 
de Itália 20, da Holanda 14, da 
Suíça 10, da Ástria 15, da RFA 
9, de Berlim Ocidental 10, da 
Suécia 5, etc. E de Portugal, 
entusiasticamente presentes 
nesta realização que marcará 
as suas jovens vidas, 
encontram-se as 13 crianças 
cuja participação foi 
organizada pela Associação 
Portugal-Bulgária, através de 
um concurso de pin tura infantil 
subordinado ao tema «Ano 
Internacional da Criança». 

A Assembleia Internacional 
da Criança «Bandeira da Paz» 
que decorre sob o patrocínio 
de" honra do Presidente do 
Conselho de Estado da 
República Popular da Bulgária, 
o camarada Todor Jivkov, e do 
director-geral da UNESCO, 
Amadou Mahtar M'Bow, 
encerra já no próximo sábado. 
Mais dela, através dos 1300 
participantes, chegará a todos 
os povos a mensagem de paz, 
de amizade, contida nas 
palavras das crianças búlgaras 
para todas as crianças do 
mundo; 

«Não há fronteiras entre nós. 
As fronteiras não fomos nós 
que as inventámos. Há apenas 
distâncias que nos separam 
e que estamos decididas 
a ultrapassar.» 

Capitalismo: 

onde não há futuro 

para a maioria imensa 

de crianças 

* 

Na Africa do Sul e na Rodésia, postos avançados do imperialismo, as 
crianças das populações negras vivem num estado próximo da 
escravidão. Segundo o Jornal de Joanesburgo, -Sunday Times*, os 
plantadores brancos estabeleceram para o trabalho Infantil nas 
plantações as seguintes 'tarifas- (por 9 horas diárias): 90 cêntimos se 
a criança pesa menos de 43 quikx; e 1 rande 10 cêntimos se pesa de 43 
a 52 quilos. 
Mais de BO por cento das crianças negras destes países encontram-se 
num estado crónico de subaKmentaçáo e a mortalidade infantil 
(nomeadamente causada por fome qualitativa e quantitativa 
e tuberculose) é das mais elevadas do mundo 
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[ internacional Proletários de todos os paises: UNI-VOS 
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15 
Quarta-feira ^ - O Canal do Panamá é aberto à navegação. 

Apoio às greves em Beto Horizonte 

iNfWPí Centenas de magritanos Kk<. "i». » manifestam-se nas ruas contra 
a presença de tropas marro- 
quinas no Sul do Saara, 
recentemente desocupado 
pela Mauritânia na sequência 
de um acordo com a Frente 
Polisário. ■ Andrew Young, 

r-... , J1 . representante permanente dos EUA na ONU, demite-se na sequência de um alegadamente não 
autorizado encontro com representantes da OLP, ■ O presidente 
da RFA, Karl Carsten. intercede pessoalmente pela libertação de 
2 oficiais SS nazis, condenados na Holanda. ■ No final da sua 
Conferência Episcopal, os bispos da Igreja Católica chilena 
apelam aos camponeses chilenos para se organizarem a fim de 
defenderem os seus interesses, denunciando «a reconstituição 
dos latifúndios e a intensificação da exploração dos camponeses» 
após a revogação, há um ano, da Reforma Agrária. ■ A polícia 
militar brasileira investe contra uma manifestação de apoio ao 
movimento grevista em Porto Alegre e Belo Horizonte, que 
continua a mobilizar mais de 150 mil trabalhadores. Há 20 
manifestantes feridos. ■ Sob o lema «Pelo humanismo da arte 
cinematográfica, pela paz e a amizade entre os povos» começa 
em Moscovo o XI Festival Internacional de Cinema Serão 
apresentados 50 filmes de 97 países. 

16 
Quinta-feira 

1925-É fundado, na clandestinidade, o Partido 
Comunista de Cuba. 

Uma informação médica divulgada no Rio de Janeiro assinala 
o perigo de vida que neste momento correm 14 presos políticos 
que há 25 dias fazem greve da fome por uma amnistia total. ■ 
A última edição da revista «Áfrique-Asie» revela que é de 
nacionalidade portuguesa o maior contigente de mercenários 
incorporados nas tropas do regime racista de Salisbúria - 2800 
num total conhecido de 15 000 mercenários. ■ Em resultado das 
eleições efectuadas na Nigéria, Shehu Shagari, do Partido 
Nacional, é o novo presidente. É considerado o mais conservador 
dos 5 candidatos. 

17 
Sexta-feira 1945 - É proclamada a República da Indonésia 

No Brasil, a vaga de greves estende-se já a sete Estados. Na 
generalidade, os trabalhadores reivindicam aumentos de 
salários. ■ Também em Espanha, acabada a greve, dos 
empregados das estações de serviço privadas, que obtiveram 
11 % de aumento, o movimento grevista prossegue, agora entre 
a quase totalidade dos pescadores da sardinha da Galiza. ■ 
Reivindicando um horário semanal de 40 horas, estão em greve os 
trabalhadores do açúcar na Mauritânia. ■ Em El Salvador, às lutas 
dos operários têxteis e outros, por melhoria de salários e outros 
benefícios sociais, somam-se as lutas estudantis, uns e outros 
insistindo por que as reformas liberalizantes anunciadas pelo 
presidente Romero se concretizem. ■ Um jornalista, director de 
um jornal, da oposição da cidade de Cascável, no Sul do Brasil, 
que há poucos dias sofrera a destruição das suas instalações pela 
polícia, foi assassinado a tiro a partir de um «automóvel não 
identificado». 

18 
Sábado 

1896 - Marconi experimenta com êxito a telegrafia 
sem fios - a TSF que iria revolucionar 
o mundo das comunicações. 

é *■ 

O regresso dos cosmonautas 

Os cosmonautas soviéticos 
Vladimir Liakov e Valery 
Riumin regressam à Terra, 
depois de terem batido 
o recorde de permanência no 
espaço, mantendo-se 175 dias 
a bordo da nave espacial 
«Saliut-6». ■ A tragédia de 
Morvi, na índia: calcula-sé que 

mais de 25 mil pessoas pereceram em consequência do rebenta- 
mento de uma barragem, no último fim-de-semana. ■ Na Argen- 
tina, mais de 1600 pessoas encontram-se presas sem culpa 
formada, revela o próprio Ministério do Interior, que não divulga 
o número total de presos. ■ A Democracia-Cristãchilena, liderada 
pelo ex-presidente Eduardo Frei, reivindica publicamente 
a imedita restituição das liberdades fundamentais no Chile. ■ 
O governo francês decide a suspensão do seu auxílio financeiro ao 
Império Centro-Africano, aparentemente em consequência da 
revelação de que o presidente Bokassa participara directamente 
no massacre de cerca de 100 crianças. ■ O comércio de 
publicações na China anima-se; é agora a vez do famigerado 
«Reader's Digest». O chefe de redacção deste empório da 
propaganda do imperialismo e do anti-sovietismo saudou hoje 
o 165.° país onde passará a ser lido «livremente»... 

19 
Domingo 

1953 - Queda de Mossadegh, 1 "-ministro da Pér- 
sia (Irão) em 1950, que nacionalizou 
a indústria petrolífera, até então explorada 
pelos ingleses. 

Um relatório de uma comissão das Nações Unidas afirma que 
o governo do Haiti vende por ano à República Dominicana 
milhares de emigrantes, ao preço de 11 dólares por pessoa. ■ No 
Irão, Khomeiny lança um apelo à acção do Exército 
e à «mobilização geral do povo» contra a minoria curda, em luta 
pela autonomia. O P. Democrático do Curdistâo é proibido. ■ Pol 
Pot e leng Sary são condenados à morte pelo Tribunal Revo- 
lucionário de Phnom Penh, que os considerou culpados de 
genocídio, «autores da morte de três milhões de pessoas». ■ 
Calcula-se que mais de 50 pessoas foram detidas nos últimos dias 
no Egipto, acusadas de uma conjura contra Sadat. São membros 
do P. Unionista, uns, outros acusados de pertenderem ao PC do 
Egipto, na clandestinidade. ■ Termina em Moscovo o Congresso 
Extraordinário da Associação Internacional de Ciências Políticas, 
que pôs em evidência o papel dos cientistas na criação de um 
clima ideológico mais favorável ao desanuviamento internacional. 

20 
Segunda-feira 

1883-Nasce Benjamim Harrison, advogado, do 
Partido Republicano, que seria (de 1889 
a 1893) o 23." presidente dos EUA. 

Em Viena de Áustria tem início a Conferência das Nações 
Unidas sobre Ciência e Desenvolvimento. Os cerca de 4 mil 
conferencistas representam 150 países, organismos técnicos da 
ONU e outros organismos internacionais afins. ■ É divulgado em 
Santiago do Chile um manifesto do PC Chileno em que se 
preconiza a formação de um governo provisório para substituir 
o de Pinochet, na base de uma aliança que compreenda, com 
outras correntes democráticas, a democracia-cristã. ■ O governo 
indiano de Charan Singh, formado em Junho, demite-se. ■ A nova 
Lei de Imprensa da Nicarágua, agora promulgada, é considerada 
«acontecimento inédito na América Latina: foi elaborada pelos 
próprios jornalistas». ■ O procurador islâmico de Teerão ordena 
«a todos os grupos e partidos políticos» que entreguem as armas 
e evacuem os edifícios públicos ocupados quando da Revolução 
de Fevereiro». Por outro lado, são encerrados 22 jornais - entre 
eles o órgão oficial do Partido Tudeh. 

21 
Terça-felra 

1635 - Morre Lope de Vega, famoso poeta e autor 
de teatro espanhol. 

O rei Hassan de Marrocos 
insiste nos «direitos históricos» 
do seu país sobre a totalidade 
do ex-Saara Espanhol, cuja 
independência é reivindicada 
pela Frente Polisário. ■ 
A actual taxa de inflação na 
Inglaterra atinge um valor 
recorde: 156% ■ A sede do 

Partido Tudeh (comunista) é selada por ordem das autoridades de 
Khomeiny. O PC Tudeh, proibido pelo Xá em 1949, embora não 
expressamente autorizado recuperara a legalidade em Fevereiro 
último, tendo participado, ao lado dos partidários de Khomeiny, 
nas lutas pelo derrubamento do Xá e pela consolidação da 
democracia no Irão. 

A unidade nos dias do Fevereiro 

Que futuro para a Rodésia 

se debate em Londres? 

Está convocada para 10 de Setembro, em Londres, uma 
conferência constitucional sobre a Rodésia, nos termos do plano 
aprovado na cimeira da Comunidade Britânica. Após uma 
resistência inicial, o governo-fantoche de Muzorewa aceitou 
participar na Conferência. A Frente Patriótica condiciona a sua 
posição à garantia de que as conclusões desta Conferência 
abram caminho a uma hipótese de solução real e não a um 
agravamento ainda maior da situação, na linha do esforço 
neocolonialista de manter tudo na mesma, tornando simultanea- 
mente possível o apoio legal à Rodésia de Smith, através de uma 
liberalização de fachada. 

À partida, a própria convocação 
pela Grã-Bretanha da conferência 
de Londres constitui uma derrota 
dos anteriores planos 
neocolonialistas. Dum total 
e inequívoco empenhamento - por 
parte da Grã-Bretanha como dos 
Estados Unidos - na «cunha» 
contra a luta de libertação que se 
pretendia que o governo 
Muzorewa viesse a constituir, teve 
que se passar ao formal reconhe- 
cimento de que as «eleições» de 
que resultou tal governo não têm 
validade, preconizando-se mesmo 
agora a necessidade de realização 
de outras eleições. Igual derrota 
representa a aceitação, por 
Muzorewa, de participação na 
conferência de Londres. Esta uma 
questão central que importa não 
escamotear, mas antes acentuar, 
num momento em que se tenta 
apresentar a conferência de 
Londres como uma vitória política 
de Margaret Thatcher. 

A derrota de um plano 
neocolonialista 

Para se poder compreender 
melhor o carácter de recuo real que 
esta conferência representa, 
importa ir um pouco atrás e ver 
como se chegou aqui. A «eleição» 
de Murozewa, realizada na base 
de uma constituição não aprovada 
por 96% da população, destinava- 
-se a criar uma imagem de 
respeitabilidade ao governo da 
Rodésia. Com um punhado de 
fantoches negros no Governo 
pretendia-se afirmar: já não há 
racismo na Rodésia, negros 
e brancos são iguais, só um grupo 
de «terroristas» o contesta. Podia- 
-se assim abrir caminho a uma 

situação de reconhecimento 
internacional da velha situação 
com novas roupagens, e abri-lo 
simultaneamente à divisão, a nivel 
interno, das massas populares 
negras, passando pelo isolamento 
do movimento de libertação. Por 
isto se têm batido claramente os 
Estados Unidos e a Grã-Bretanha. 

Mas do plano nada ficou senão 
o seu verdadeiro carácter de 
embuste, bem expresso na 
denominação «Zimbabwé- 
-Rodésia» que mais não 
representa do que uma situação de 
impasse, de impossível 
compromisso entre um projecto 
neocolonialista e o futuro de um 
povo liberto. Nenhum país 
anunciou o reconhecimento do 
novo governo. Mesmo o Malawi, 
que sempre manteve boas 
relações com os colonialistas por- 

tugueses e o governo sul-africano, 
retirou a sua representaçãp de 
Salisbúria. Ninguém levantou as 
sanções económicas, como foi 
insistentemente exigido pelo 
governo de Muzorewa. A nível 
interno, agravam-se entretanto os 
problemas socio-polícos 
e económicos. A guerra de 
libertação marca profundamente 
toda a vida do país. No último 
semestre, a fuga de colonos atingiu 
a média mensal de 1200 pessoas. 
O custo diário da guerra 
é calculado em cerca de 1300 mil 
dólares. Entretanto, o desemprego 
aumenta, o rendimento per capita 
em 1978 diminuiu 25% em relação 
a 1974. A acção de guerrilha 
estrangulou o sistema de 
transportes do país e tem os seus 
reflexos na agricultura, prevendo- 
-se que, dentro de um ano, 
a Rodésia tenha que vir a importar 
carne e milho. 

A anunciada «pacificação», na 
verdade destinada a atingir 
o movimento de libertação, não só 
não conduziu a qualquer limitação 
da actividade guerrilheira, como 
acabou por se resumir a uma 
estranha fórmula de «paz»: 
perseguir os patriotas «onde quer 
que eles se encontrem». Em 
síntese: reforço da repressão 
- domínio onde parece também 
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Muzorewa, a fachada governante dos interesses reaccionários no 
Zimbabwé-Rodésia e dos interesses britânicos na zona, deu mais um 
passo atrás, ao aceitar participar na conferência de Londres que constitui, 
ela própria, uma derrota dos planos neocolonialistas 

esbarrar-se com algumas 
dificuldades. Por um lado surgiu 
recentemente, no seio das forças 
armadas racistas, um movimento 
de oposição ao regime racista, 
o «Zimbabwé democrático»; 
o esforço de «africanização» das 
forças repressivas, através da 
obrigatoriedade de recrutamento 
dos negros instruídos dos 16 aos 
60 anos. não só esbarra com claras 
resistências, como introduzirá 
inevitavelmente no exército racista 
o fermento da sua dissolução, pois 
a ligação entre a população 
africana e o movimento de liberta- 
ção é uma realidade insubstimável. 

Os perigos que se mantêm 

Se a conferência de Londres 
é uma derrota para fantoches 
e forças colonialistas, nem por isso 
constitui menos também um novo 
esforço para «resolver» a difícil 
questão Rodésia, dentro dos 
esteios do neocolonialismo. Não 
é por acaso que as propostas 
britânicas remetem para depois da 
conferência a questão fundamen- 
tal do controlo militar da Rodésia 
- componente-base da questão 
central do poder. Um outro 
problema: que tipo de eleições 
estão em vista? A repetição da 
farsa de Muzorewa? Importa não 
esquecer-que a lei marcial está 
instaurada em todo o país, 
reforçada ainda por certas regiões; 
que a «experiência» eleitoral do 
país é a do transporte massivo da 
população negra, para votar onde 
lhe é indicado pelos patrões 
brancos; que o movimento de 
libertação - verdadeiramente 
representante das aspirações' 
e dos intersses da maioria negra 
- não tem qualquer expressão 
legal e que é um governo,racista, 
representante dos patrões 
brancos, senhores das terras e das 
minas, que está no poder. 

A experiência passada, o reforço 
e maior coesão do movimento de 
libertação, que actualmente lança 
as bases da coordenação militar 
entre os dois movimentos que 
constituem a Frente de Libertação, 
apontam para o falhanço de quais- 
quer tentativas de imposição de 
uma «saída» neocolonialista. 

Falhanço da política dos EUA 

no Médio Oriente 

Salta neste momento particularmente à vista o falhanço da 
politica dos Estados Unidos no Médio Oriente. Criando uma 
situação perigosa na zona, tal política colocou simultaneamente 
Whashington numa posição complexa e delicada. 

O caso da demissão do 
embaixador norte-áfriericano na 
ONU, Andrew Yong, não passa do 
expoente de uma política 
claudicante, face à situação 
gerada no Médio Oriente com os 
acordos de Camp David: a divisão 
entre governos conservadores 
árabes, produtores de petróleo, 
e o governo sionista de Israel, 
ponta-de-lança do imperialismo na 
zona. A que há que somar 
a determinante derrota no Irão. 

O saldo actual 
de Camp David 

Camp David não abriu as 
sonhadas portas ao divisionismo - 
entre povos árabes, não cavou 
o isolamento da OLP (apesar da 
clara heterogeneidade de 
interesses e posições políticas 
repi;esentadas pelos diferen- 
tes países árabes), antes 
circunscreveu os EUA a dois 
únicos apoios explícitos para a sua 
política: Israel e Egipto. Não levou 
à adesão de outros Estados árabes 
aos planos da «paz» de 
Washington, hoje denunciados 
mesmo pelo ministro saudita dos 
Negócios Estrangeiros (evidente- 
mente insuspeito de simpatias 

pelas forças progressistas), que 
considerou que o Tratado de Camp 
David aumenta o perigo de guerra 
no Médio Oriente. Em Israel e no 
Egipto acentuou as dificuldade? 
internas: na primeira quinzena de 
Agosto, e face ao constante 
aumento dos preços, determinado 
também pelo reforço constante do 
aparelho militar, deflagrou em 
Israel uma greve geral, que 
mobilizou mais de um milhão de 
trabalhadores - cerca de um terço 
da população de Israel e 50% da 
força activa dó País; no Egipto, 
onde a repressão é cada vez mais 
uma constante, foi desencadeada 
uma vaga de prisões, que atingiu 

-também o Partido Comunista do 
Egipto, na clandestinidade. Actual- 
mente, Israel ameaça os EUA com 
o rompimento dos acordos de 
Camp David se Washington tentar 
apresentar na ONU uma nova 
proposta de resolução para 
o Médio Oriente, ameaça que 
culmina as permanentes dificulda- 
des entre os três parceiros de 
Camp David. 

A resolução 242 
A demissão de Young surge na 

sequência de um contacto do 

embaixador norte-americano na 
ONU com o representante da 
Organização de Libertação da 
Palestina (OLP). sobre 
o adiamento do debate no 
Conselho de Segurança da 
resolução 242 das Nações Unidas. 
Esta resolução, elaborada cinco 
meses após a guerra de Junho de 
1967, reconhece o direito de Israel 
à existência, não contendo 
entretanto qualquer referência 
concreta ao direito do povo 
palestiniano de ter a sua pátria livre 
e independente. 

Para os EUA este debate 
assume aspectos muito delicados. 
Votar uma alteração da resolução 
242, favorável aos legítimos 
direitos do povo palestiniano, 
é abrir portas a uma aproximação 
com a OLP, e desta forma com os 
países árabes produtores de 
petróleo, cujas posições são 
cruciais na situação do Médio 
Oriente, mas simultaneamente tal 
posição surgiria como um 
obstáculo importante nas vitais 
relações com Israel, para já não 
referir o peso da colónia judaica 
nos EUA (situação evidentemente 
superável, na medida em que são 
as armas fornecidas pelos EUA 
que alimentam arsenais de Israel, 
e a sua política agressiva - só que 
Washington não quer, nem 
poderia, desarmar a sua ponta-de- 
- lança nesta zona estratégica). 
Vetar o reconhecimento dos 

direitos dos palestinianos, como foi 
entretanto anunciado pelo enviado 
especial norte-americano ao 
Médio Oriente, Robert Strauss, 
corresponde a um isolamento real 
face aos países árabes, com as 
consequências conespondentes 
no domínio muito delicado da 
eriérgia. Entretanto, e em 
quaisquer circunstâncias, Israel 
rejeita encetar negociações com 
o movimento palestiniano. 

A análise da OLP 

Na reunião realizada no fim da 
primeira quinzena de Agosto, 
o Conselho Geral da Palestina, 
órgão executivo da OLP, 
analisando a actuação dos 
Estados Unidos, denunciou 
o carácter oportunista da 
aproximação com a OLP, que visa 
dividir os povos árabes, desviar 
a atenção da perigosa política 
seguida pelo imperialismo no 
Médio Oriente, atrair algumas 
nações árabes ao processo 
iniciado em Camp David e, no 
fundo, se insere na campanha para 
as eleições presidenciais nos EUA. 
Tais manobras, que passam 
também pelo reforço de 
demarcação em relação às 
agressões armadas de Israel (com 
armas americanas) contra 
o Líbano, parece estarem neste 
momento seriamente comprome- 
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elucidativos 

A crise do sistema capitalista pesa de forma cada vez mais 
acentuada também nos países capitaistas desenvolvidos. 

Pela sua própria evolução como sistema historicamente conde- 
nado. Por elementos que se destacam nesse processo, como 
a crescente dificuldade em exportar a crise para os países antes 
presos na órbita do grande capital. O jogo entre os próprios 
parceiros do «clube dos ricos», para empurrar de uns para outros 
as consequências mais graves do processo da crise, obviamente 
nada resolve. Apesar dos múltiplos esforços desenvolvidos para 
o evitar, as taras do sistema, os graves problemas que lhe são 
próprios, ressaltam também no principal baluarte do capitalismo 
— os EUA. 

NA sua análise da situação económica na primeira metade do 
ano, a comissão económica conjunta do Congresso dos 

EUA esboçou perspectivas bem pouco atraentes para a econo- 
mia e para o nível de vida do país. Assim, o relatório da comissão 
aponta para uma recessão mais grave do que em geral se prevê, 
uma rápida escalada dos preços e um arrastar do desemprego. 
Refere que na primeira metade do ano em curso a produção por 
hora no sector privado baixou a uma taxa anual de 3,3 por cento, 
sendo que no segundo trimestre a produtividade no sector não 
agrícola diminuiu a uma taxa anual de 5,7%, o maior declínio 
trimestral de sempre. Significativamente, o relatório afirma que 
estes problemas surgiram antes dos problemas ligados aos 
preços do petróleo. No que respeita ao nível de vida do povo 
norte-americano, prevê-se uma ainda mais acentuada deteriora- 
ção, partindo de uma base já difícil: no segundo trimestre, os 
preços da alimentação, despesas com a energia, renda de casa 
e cuidados médicos aumentaram numa percentagem superior 
a 18,6% ao ano. 

ENTRETANTO, os números referentes aos lucros das gran- 
des empresas não reflectem estes graves problemas 

destacados pela comissão económica do Congresso. Na verda- 
de, e de acordo com as informações da revista dos homens de 
negócios norte-americanos, os lucros dos 865 maiores mono- 
pólios dos EUA aumentaram em média 24% no segundo 
trimestre deste ano, em relação a igual período do ano passado. 
E isto são números globais, médias que esbatem factos elucidati- 
vos como este; no mesmo período, os lucros da Exxon aumenta- 
ram 132%, os da Getty Oil Company, 149%, Amerada Petro- 
leum, 235 %, Ashland Oil Incorporated, 808 % (!) — tudo números 
referentes a companhias petrolíferas. 

DA situação revelada nos números oficiais referentes aos 
Estados Unidos ressalta, não só o tipo e a acuidade dos 

problemas do sistema, mas também quem ganha e quem perde 
na estrutura capitalista. Que «interesses» dos EUA estão em 
causa quando se ameaça com o recurso à força para obtenção do 
petróleo: que «civilização ocidental» se sente ameaçada com 
movimentos revolucionários, com a defesa das riquezas naciona- 
is em que estão empenhados muitos países em vias de 
desenvolvimento. 
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Um dos sintomas mais recentes do falhanço da política dos Estados 
Unidos no Médio Oriente é a demissão compulsiva de Andrew Young do 
cargo de embaixador dos EUA na ONU. Young limitara-se a ser realista 
e a exprimir uma opinião que ó já a de muitos americanos: os EUA não 
podem continuar a hostilizar a OLP 

tidas. Facto entretanto utilizado 
pela CEE (com destaque para 
a França) que, exprimindo as suas 
dúvidas sobre os resultados de 
Camp David (que no momento 
próprio foi realçado, por toda 
a propaganda capitalista, como um 
passo para a paz), condenando 
a política sionista em relação aos 
colonatos, elabora planos de «co- 

-prosperidade euro-árabe», com 
«pacíficas» trocas de armas por 
petróleo. 

Nas contradições entre os 
grandes do mundo capitalista, 
destaca-se a linha dos interesses 
comuns. Interesses irredutivel- 
mente antagónicos aos dos povos 
e das forças progressistas árabes, 
aos do povo palestiniano. 

Política do Marrocos 

comporta ameaça de guerra 
Vive-se actualmente uma 

nova fase na complexa 
situação do Noroeste de África. 
A retirada da Mauritânia, 
reconhecendo ao povo saaraui 
o direito a dispor da sua terra 
foi acompanhada, da parte de 
Marrocos, pelo esforço das 
disposições hegemónicas 
e belicistas ligadas à ambição 
de constituir «o grande 
Marrocos histórico». Esta 
perigosa posição da parte do 
Marrocos está a engendrar 
sérios e insubestimáveis 
perigos de guerra na zona. 

Cresce a tensão ao longo da 
fronteira com a Argélia. 
Exacerba-se, 
deliberadamente, sentimentos 
chauvinistas no Marrocos. 
A parte do território do Saara 
Ocidental de onde a Mauritânia 
retirou as suas tropas, foi 
rapidamente anexada pelo 
Marrocos, que lhe mudou 
o nome de Tiris-EI-Gharbia 
para Oued Addahab, 
e anunciou a futura 
representação deste território 
ocupado no próximo 
parlamento marroquino. 
Apesar das promessas, a força 
de cerca de 15 mil militares 
marroquinos, estacionados em 
território da Mauritânia desde 
a distribuição de facto do Saara 
Ocidental, por Espanha, entre 
os dois países, não foi ainda 
retirada. 

Entretanto a Argélia 
endereçou a Marrocos uma 
série advertência pela 
ocupação de mais território do 
Saara: o comunicado emitido 
após uma reunião do Bureau. 
Político da Frente de 
Libertação Nacional da 

Argélia, é elucidativo - «Em 
nome do povo argelino, 
o Bureau Político da Frente 
informa os aventureiros de 
Rabat de que quando a força 
toma prioridade sobre 
a legalidade, o privilégio de 
usar a força não pode 
pertencer apenas a Marrocos». 

Quais as raízes desta 
situação de tensão que, agora 
agravada, se arrasta de facto 
desde Fevereiro de 1976? 

Sob domínio colonial 
espanhoC até essa data, 
o Saara Ocidental foi de facto 
então aberto a uma partilha do 
seu território pela Mauritânia 
e o Marrocos. Ainda que tal 
«solução» não tivesse 
qualquer fundamento, 
recusados que foram pelo 
Tribunal Internacional de Haia 
os argumentos do passado 
histórico invocados pela 
monarquia do Marrocos, 
apresentava entretanto duas 
vantagens sensíveis para 
a NATO: ultrapassava-se, pelo 
menos de momento, 
o «perigo» de que os 
nacionalistas saarauis 
criassem no litoral Atlântico de 
África um regime pouco 
propenso a acatar as 
pretensões do capital 
internacional: desviava-se 
a Mauritânia do seu 
empenhamento em defender 
as riquezas nacionais para 
outras preocupações mais 
conformes aos interesses do 
imperialismo, desenvolvendo 
o chauvinismo. 

A situação assim criada deu 
origem a um foco permanente 
de luta na zona. A resistência 
armada do povo saaraui, a luta 

pela sua independência 
conduzida pela Frente 
Polisário, gerou na Mauritânia 
um processo contraditório. Por 
um lado levou à presença no 
território deste país de tropas 
do Marrocos - que não 
esconde os seus desígnios 
expansioistas também em 
relação à própria Mauritânia, 
e que significativamente se 
opôs â sua independência em 
1960 -, na medida em que que 
a luta do povo saaraui 
provocou sérias baixas no seu 
exército e a paralisação da 
economia. Por outro, essa 
mesma presença de tropas do 
Marrocos na Mauritânia levou 
a sucessivos golpes de Estado 
e à formaçã de novos 
governos. Hoje, a ambiguidade 
que se arrastava em relação 
à questão do Saara - e que 
estava no centro da 
instabilidade política no país 
- foi finalmente superada com 
a assinatura, no dia 5 de 
Agosto, de uma acordo de paz 
com a Frente Polisário, 
a retirada da Mauritânia da 
parte do território saaraui que 
anteriormente ocupava e, 
posteriormente, 
o restabelecimento de 
relações diplimáticas com 
a Argélia, cortadas em Março 
de 76 na sequência da partilha 
do Saara Ocidental entre 
a Mauritânia e o Marrocos. 

Uma nova fase se abriu na 
luta do povo saaraui pela sua 
independêncoa, na situação 
interna na Mauritânia, na 
conjuntura política no norte de 
África. Uma nova fase que 
poderia representar o início da 
paz e da estabilidade. 

Quem está interessado 

em dividir o povo iraniano? 

A sede do Partido Tudeh 
(comunista) do Irão foi 
encerrada nos primeiros dias 
desta semana e ocupada por 
um contigente de 20 guardas 
revolucionários islâmicos. Uma 
medida que se segue 
à proibição da imprensa do 
Partido e aos ataques aos 
centros de Tudeh por todo 
o país, e se insere na ofensiva 
generalizada contra as forças 
de esquerda que assume, quer 
a forma de medidas 
repressivas oficiais, quer a de 
confrontos e ataques por 
grupos numerosos de jovens 
islâmicos. 

Esta perigosa evolução do 
país a nível de politica interna 
surge como objectivamente 
contraditória face às reais 
conquistas revolucionárias 
e põe em causa uma base 
fundamental do novo país por 
que morreram muitos milhares 
de patriotas iranianos: 
a liberdade. Anticomunismo 
e anti-imperialismo são dois 
princípios de facto opostos 
e que cada vez é mais difícil de 
artificialmente equilibrar. 

A exacerbação do factor 
religioso no Irão está a conduzir 
a uma perigosa cisão entre as 
forças populares iranianas. 

Erigindo-se a falsa fronteira 
entre «islâmicos 
e «não-islâmicos», procede-se 
a uma divisão entre os que 
ontem se bateram lado a lado 
contra a tirania do Xá, contra 
o domínio do Imperialismo 
americano, e que na verdade 
estão objectivamente 
interessados na concretização 
de medidas revolucionárias 
que favoreçam as mais amplas 
massas trabalhadoras. 

Na mesma base se procede 
a um perigoso isolamento da 

esquerda e se tende para a sua 
ilegalização; e se recorre 
a métodos exclusivamente 
repressivos face a roblemas 
reais como o da existência de 
diversas nacionalidades, que 
só as forças reaccionárias 
internas e o imperialismo 
podem estar interessados em 
acentuar e arrastar. 

No dia 1 de Agosto 
registaram-se os mais graves 
incidentes de rua desde 
o derrube do Xá. 
Significativamente, no 
confronto entre uma 
manifestação pacífica 
destinada a protestar contra 
a decisão governamental de 
supressão da liberdade de 
imprensa. Seguiram-se-lhe 
violentos ataques de jovens 
islâmicos contra sedes de 
movimentos laicos, como 
é o caso dos Mujahideen, 
e contra a sede do Partido 
Tudeh (comunista). É verdade 
que a intervenção dos guardas 
islâmicos impediu, até certo 
ponto, que a violência, que deu 
origem a centenas de feridos, 
assumisse ainda mais graves 
proporções. Entretanto, as 
medidas tomadas pelo governo 
atingem, fundamentalmente, 
as forças de esquerda: 
a proibição de diversos jornais, 
entre os quais o órgão central 
do Partido Tudeh; e a ordem do 
procurador islâmico de Teerão, 
para que todos os grupos 
e partidos políticos entreguem 
as armas e evacuem os 
edifícios públicos ocupados 
desde a revolução de 
Fevereiro. 

Simultaneamente, no 
Curdistâo, a luta entre 
o movimento autonomista 
e o governo Iraniano, assume 

proporções de grande 
violência, que de forma alguma 
podem favorecer o curso do 
processo revolucionário. 

A evolução dos 
acontecimentos no Irão está 
a originar uma significativa 
reacção por parte das forças de 
direita, a nível Internacional. 
Não por acaso, ressurge 
a cínica afirmação dos 
«méritos» da sangrenta 
ditadura do Xá, apresentada 
como «liberal». Não por acaso, 
o último chefe de governo da 
monarquia, Bakhtiar, 
condenado à morte à revelia, 
se declara pronto a reassumir 
as rédeas do poder num país 
cujo povo tão heróicamente 
rejeitou o domínio do 
imperialismo e dos seus . 
servidores. 

Na verdade a reacção 
internacional - escamoteando 
o mais possível as realizações 
positivas entretanto operadas, 
como as nacionalizações 
e uma política externa 
anti-imperialista, silenciando 
até, de momento, o imenso 
valor, a nível estratégico 
e económico, que o Irão 
representa para o imperialismo 
- está a apostar claramente 
nos elementos negativos que 
se desenvolvem através da 
exacerbação do factor- 
religioso. 

A situação que actualmente 
se vive no Irão só poderá ser 
superada pela unidade do seu 
povo na defesa das conquistas 
revolucionárias. Só a reacção 
e o imperialismo podem estar 
interessados na destruição 
dessa unidade, neste caso 
através de uma arma tão 
preciosa e eficaz como 
o fanatismo religioso. 
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«Patrões» da Ordem dos Médicos 

jogam com a saúde pública 

A ilegal e «selvagem» 
greve desencadeada há 
cerca de mês e meio pela 
Ordem dos Médicos 
assumiu nos últimos dias 
aspectos tão caricatos que, 
não fora a gravidade da 
situação provocada aos 
milhares de doentes que 
não têm quem lhes preste 
assistência, acabaria por se 
tornar profundamente 
ridícula. 

Com efeito, após 
radicalizarem as suas 
posições ao ponto de se 
recusarem a passar 
certidões de óbito e a dar 
alta aos doentes, 
garantindo apenas 
a assistência aos casos de 
urgência comprovados (?), 
alegadamente com 
o objectivo de forçar 
a promulgação do seu 
estatuto profissional, oá 
patrões da Ordem 
descobriram de súbito que 
o diploma aprovado pelo 
defunto governo de Mota 
Pinto, e que estaria na base 
da greve desencadeada, 
não corresponde «ao que 
tinha sido prometido 
à ciasse». 

Se esta desumana 
actuação dos negociantes 
da saúde não tivesse um 
cariz claramente político 
- a inviabilização do 
Serviço Nacional de Saúde 
- seria forçoso concluir da 
completa 
irresponsabilidade da 
Ordem que não hesita em 
lançar a classe na luta por 
um diploma que afinal, 
desconhece! 

A desorientação 
crescente da Ordem, alvo 
de uma cada vez maior 
indignação popular, está 
bem expressa nas palavras 
recentemente proferidas 
pelo seu bastonário, Gentil 
Martins, que ao afirmar que 
o estatuto médico dever ser 
publicado «de qualquer 
maneira», reconhece que 

o mesmo é um documento 
« necessáriamente 
provisório» e que «terá de 
ser revisto»... 

Ao não admitir o carácter 
politico da greve, a Ordem 
passa a si própria o mais 
acabado atestado de 
insanidade mental. 

Mas é por demais 
evidente que o estatuto 
reivindicado não passa de 
uma capa para esconder os 
reais objectivos dos 
dirigentes da Ordem dos 
Médicos. 

Como a propósito 
declarou a semana 
passada a direcção do 
Movimento de Saúde 
Comunitária (MSC), o que 
a Ordem verdadeiramente 
pretende é impor o seu 

próprio projecto de 
«medicina 
convencionada», que «visa 
manter os privilégios 
económicos de um 
reduzido sector da classe 
e enferma de todos os 
inconvenientes da medicina 
livre». 

Reconhecendo embora 
a pertinência da maior parte: 

da reivindicações laborais 
da classe médica, o MSC 
denuncia contudo 
o «aproveitamento que as 
cúpulas da Ordem estão 
fazendo do compreensível 
espírito de protesto 
existente, lançando um 
largo sector da classe num 
movimento grevista, ao 
qual hora a hora conferem 
mais agressividade 
e virulência». 
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A Ordem ordenou uma greve ilegal. Ordenou que a saúde pública 
passasse a não existir, que um direito essencial do povo se 
menosprezasse em nome de interesses polltico-partidáríos. Orde- 
nou que milhares de doentes sem assistência corressem graves 
riscos 

Na verdade, não 
obstante o Conselho de 
Ministros ter já informado 
que irá estudar uma nova 
versão sobre o estatuto do 
médico e que prevê para 
breve a consulta às 
organizações profissionais 
dos médicos sobre a versão 
que está agora a ser 
ultimada, a Ordem agravou 
a situação existente com 
a não passagem de 
certidões de óbito, embora 
esta medida contrarie 
expressamente as normas 
da própria Comissão 
Nacional de Deontologia da 
Ordem dos Médicos. 

A ser plenamente levada 
à prática, tal medida teria 
consequências 
gravíssimas dado que os 
corpos, não podendo ser 
e nterrados, serão 
obviamente canalizados 
para a morgue, já 
completamente 
superlotada, devido à falta 
de meios humanos 
e técnicos. 

Não menos grave seria 
a falta de passagem de 
«altas», que não só irá 
superlotar ainda mais os 
hospitais como lesar 
gravemente os 
beneficiários da 
Previdência, que desta 
forma verão os seus 
recursos reduzidos, uma 
vez que vencido o tempo de 
«baixa» deixam de receber 
os respectivos subsídios. 

A justificada indignação 
popular condenou já 
inequivocamente a greve 
selvagem da Ordem dos 
Médicos. Mesmo entre 
estes, são cada vez em 
maior número os que 
ganham consciência das 
verdadeiros intuitos dos 
«patrões» da Ordem. 
Importa agora que as 
autoridades competentes 
tomem as medidas 
necessárias à defesa dos 
interesses das populações. 

0 escândalo de Avis requer 

inquérito e sanções severas 

O presidente da Câmara 
Municipal de Avis, José Luís 
Correia da Silva, um eleito do 
povo, foi torturado e ameaçado 
de morte no posto local da 
GNR. Utilizando métodos 
pidescos, guardas da GNR 
insultaram e espancaram 
brutalmente o representante 
máximo daquela 
municipalidade. 

As forças democráticas e as 
populações interrogam-se: 
como é isto possível no 
Portugal de Abril? Poderá 
o comandante-geral da GNR 
transigir com situações 
destas? 

Os actuais governantes não 
poderão deixar de encarar, 
desde já, medidas severas 
para que não mais se tornem 
possíveis atentados 
à democracia e aos direitos 
humanos como o ocorrido em 
Avis. O actual Governo - que 
forças antidemocráticas qui- 
seram inviabilizar - não pode 
deixar-se envolver numa dinâ- 
mica antidemocrática posta em 
movimento pela sinistra equipa 
de Vaz Portugal, através da 
quâl os agentes da reacção 
agrário-feudal ganharam rédea 
solta e a mantêm mesmo 
depois de afastado o Governo 
Mota Pinto. Tal envolvimento 
não poderá nem deverá 
verificar-se. Assim o exige 
o necessário apaziguamento 
político e social. Assim o exige 
a democracia e o Portugal de 
Abril. 

Fazendo eco da vontade das 
populações, deputados do 
PCP e do PS pediram escla- 
recimentos ao ministro da 
Administração Interna sobre 
a instauração de um inquérito 
aos responsáveis pelas 
violências da GNR em Avis. 
Por sua vez, diversos 
presidentes de Câmaras 
Municipais, em entrevistas 
pedidas para o efeito, com 
o vice-presidente da 
Assembleia da República, com 
o Ministério da Administração 
Interna e com o Comando 
Geral da GNR, expuseram as 
suas preocupações face a este 
caso em que um representante 
de um órgão autárquico fica 
à mercê de escandalosas 
arbitrariedades que não digni- 
ficam uma corporação. 
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José Luís 

Outros casos 
As interrogações e os 

pedidos de esclarecimento 
avolumam-se quando se 
repara que o caso de Avis não 
é isolado, não ó fruto de um 
qualquer megalómano, mas 
antes se insere no clima geral 
de desestabilização da vida 
política e social de que o MAP 
de Vaz Portugal e o Governo de 
Mota Pinto são responsáveis, 
no clima de violência que tem 
marcado as populações 
alentejanas e ribatejanas, ricas 
de um passado de luta que tem 
dignificado no presente na 
resistência à política latifundis- 
ta de sucessivos governos de 
direita. Nos últimos tempos, 
o clima de instabilidade tem 
sido nítida e provocatoriamente 
intensificado: é o caso da 
ocupação de Pias com 500 
guardas e os espancamentos 
então ocorridos, é o caso de 
Casebres, em cujas terras 
expropriadas e agora ilegal- 
mente regressadas às mãos 
sabotadoras dos agrários, 
correu sangue dos trabalha- 
dores, é agora o caso de Avis. 
E menos notório, mais 
apagado, mas ainda assim 
generalizando-se pelo 
Alentejo, são as caças à multa 
e perseguições aos trabalha- 
dores nas suas motorizadas ou 
aos transportes das 
cooperativas; são velhos 
militantes do PCP e outros 
trabalhadores democratas 

chamados a postos da GNR 
para mostrarem o cartão de 
indentidade para «se ver se as 
suas moradas estão actualiza- 
das», e as ameaças que, 
nestas ocasiões, são lançadas 
contra os que trabalham as 
terras. 

Caça às «bruxas»? 
Regresso, em alguns pontos 
do país, a métodos do 24 de 
Abril? 

A opinião pública tem de ser 
informada. As forças 
democráticas mais representa- 
tivas já tomaram posição 
e novos passos se impõem 
para travar o caminho da 
violência. Os responsáveis 
governamentais e outros têm 
de resolver esta situação que 
não os dignifica e os pode 
envolver numa dinâmica 
antidemocrática em absoluto 
indesejável. Urge a tomada de 
medidas e o termo das 
ambiguidades. Os factos 
deram-se não numa câmara 
escura qualquer. Mas à vista 
,das popuiações. E deixaram 
marcas dolorosas nos que 
sofreram a brutal força física 
dos que não têm outro tipo 
qualquer de argumentação ou 
razão. 

Os factos 

O pretexto utilizado por 
homens da GNR de Avis, que 
a população, apesar de tudo 
deslacra da restante 
corporação, foi o da Câmara 
Municipal ter cedido a quatro 
guardas florestais uma casa 
- que é sua propriedade 
- devoluta por abandono do 
comandante da GNR. Apesar 
da não a utilizar, este recusou- 
-se a ceder as chaves embora 
a Câmara Municipal afirmasse 
que, em caso de necessidade, 
haveria sempre uma casa 
assegurada para o comandan- 
te do posto. Aos guardas 
florestais, um dos quais casado 
e com dois filhos, sem qualquer 
outro alojamento, foi cedida 
a casa em Julho. Curiosa- 
mente, passadas três 
semanas, quando o Governo 
Mota Pinto acabava de se 
despedir com violência em 
Casebres, a GNR expulsou de 
casa os guardas florestais, 
despejou os seus haveres, 
criando um clima de indignação 

entre a população, do qual 
é directamente responsável. 

No dia 15 deste mês, 
decorridas cerca de 48 horas 
sobre o despejo dos guardas 
florestais, José Luís, presiden- 
te da Câmara Municipal de 
Avis, foi notificado por uma 
patrulha da GNR para se dirigir 
de imediato ao posto. Aí, até 
à tarde, sete guardas espanca- 
ram-no brutalmente, batendo- 
-Ihe na cabeça, no pós (que 
descalçaram), atirando-lhe 
com baldes de água fria, 
insultando-o. Liberto à tarde, 
José Luís teve de receber trata- 
mento no Hospital de Porta- 
legre. Um outro trabalhador da 
Cooperativa «1.0 de Maio» de 
Avis, JoséBuraco, foi preso 
e brutalmente agredido à porta 
do posto da GNR. 

No dia 16, José Luís e José 
Buraco são sujeitos a julga- 
mento sumário. O julgamento 
ficaria adiado para novas 
averiguações. No mesmo dia, 
mais de 7000 pessoas de Avis 
e arredores manifestaram-se 
nas ruas da vila contra 
a repressão exigindo que os 
agressores sejam transferidos 
e punidos. 

Os factos aqui estão e eles 
falam por si. Nomeadamente 
o hiato de três semanas entre 
a cedência da casa aos 
guardas florestais e a actuação 
da GNR local, com reforços de 
Évora, é um aspecto signi- 
ficativo. 

A população e as forças que 
a representam, não confundem 
a totalidade do corpo da GNR 
com alguns oficiais que a partir 
de Évora actuam praticamente 
à margem da lei criando por 
todo o Alentejo um clima de 
intimidação e terror, A popula- 
ção conhece-os e aponta-os 
a dedo: são o capitão Correia 
Dias. o tenente Jerónimo 
Santos e Miguel Santos, 
o capitão Matias, o capitão 
Faria, o tenente Ferro, de Beja, 
o sargento Ramos, de 
Fronteira, e outros. Para estes 
e demais implicados, a popula- 
ção, as forças democráticas 
exigem inquérito à sua actua- 
ção e responsabilização dos 
seus actos. Para que se possa 
dizer que a autoridad 
democrática não é, no país, 
letra morta, prática impu- 
nemente violada. 
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Durante as incursões armadas 
Vietnam, nada era poupado. Na 
pagode budista, em Bachuc, em 

das tropas de Po! Po! no interior do 
foto: o estado a que ficou reduzido um 
Abril do ano passado 

KAMPUCHEA 
As crianças do Kartripuchea voltam finalmente às escolas. Famílias 

reencontram-se e regressam, quando possível, às suas casas, lançam-se 
as bases da vida social, política e económica, nas dificílimas condições de 
um país cujas estruturas mais elementares, sem as quais não é possível 
pensar nem actuar em termos de presente, mas unicamente de passado, 
foram totalmente destruídas, e aniquilada a maioria esmagadora dos 
técnicos, dos professores, ou simplesmente dos que sabiam ler. Estes são 
crimes agora denunciados, com a força do testemunho vivo, no julgamento 
à revelia de Pol Pot e leng Sary, em Phnom Penh, condenados à morte por 
crime de genocídio: o assassinato de três milhões de pessoas, a destruição 
de todos os valores sociais, económicos e culturais do país, 
o aprisionamento da população em "campos de trabalho forçado em 
condições calculadas para a destruir física e mentalmente". 

Entretanto, Washington reúne esforços para alterar a situação actual, 
pela imposição exterior de um "governo de coligação". Significativa 
preocupação do imperialismo, quando um povo reconstrói a vida destruída 
por um regime criminoso que, a seu tempo, não mereceu tais "cuidados" 
da Casa Branca... 
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Durante a ditadura de Pol Pot, os opositores ao regime eram sistematicamente expulsos da capital. Na loto:® 
altura da libertação, uma antiga professora conta aos jornalistas a sua odisseia 

Os crimes monstruosos do regime pró-chlnés afectaram gravemente o país 

Unidades militares do novo 
regime de Pnom Penh ajudadas 
por vietnamitas aniquilaram 
e destruíram as últimas forças 
e bases mais importantes dos 
restos do exército do anterior 
regime pró-chinês de Pol Pot, que 
ainda lutavam nos distritos 
montanhosos, nas florestas 
fronteiriças e nas ilhas costeiras, 
segundo informou recentemente 
um comunicado do Ministério da 
Defesa do Kampuchea. 

O comunicado faz o balanço 
final de seis meses de operações, 
em que foram postos fora de acção 
cerca de 42 mil soldados de Pol Pot 
e capturadas dezenas de milhares 
de armas de todas as espécies. 

O regime de Pol Pot e leng Sary 
entrou em colapso em Fevereiro 
último, quando tropas da Frente 
Unida Nacional de Salvação do 
Kampuchea (FUNSK) avançaram 
sobre a capital do país 
e a tomaram. Os restos do exército 
«kmer vermelho» refugiaram-se 
então nos distritos sudoeste do 
pais, de difícil acesso, na fronteira 
com a Tailândia, atacando 
e sequestrando elementos da 
população civil. 

O esmagamento agora 
alcançado dos elementos que 
ainda resistiam vem possibilitar 
o regresso a uma completa norma- 
lidade em todo o território do 
Kampuchea. 

A derrota de Pol Pot nas 
florestas representa também um 
duro golpe para Pequim que assim 
vê frustradas as suas esperanças 
de manter na Indochina um foco de 
tensão e de guerra que obrigasse 
os vietnamitas, pressionados por si 
na fronteira norte, a manterem uma 
importante ajuda ao Kampuchea 
Popular, extremamente debilitado 
pelos resultados práticos do 
modelo imposto por Pol Pot e leng 
Sary, que ia levando ao genocídio 
da população do país. 

A subcomissão da ONU contra 
a discriminação calcula, com 

efeito, entre 2,5 e 3 milhões 
o número de kampucheanos que 
foram massacrados pelo regime de 
Pol Pot, desde que em Abril de 
1975 ele tomou o poder em Pnom 
Penh. Ainda actualmente se 
descobrem no Kampuchea fossas 
e covas cheias de milhares de 
cadáveres. 

Foi para apurar os crimes de 
genocídio cometidos no país que 
o novo regime instituiu um Tribunal 
Popular Revolucionário, cujo 
decreto de criação precisa 
o carácter desses crimes: 
organização de assassinatos 
massivos sistemáticos de pessoas 
inocentes, expulsão da população 
urbana e rural para regiões 
recuadas do país, onde, em 
«comunas», faziam trabalhos 
forçados, proibição dos cultos 
religiosos, destruição da estrutura 
económica e cultural do Estado, 
com a aniquiliçâo física de todos os 
técnicos e outras camadas 
intelectuais, destruição das 
relações familiares. 
Mm pouco de história 

O Kampuchea, antigo 
Cambodja, é um dos Estados mais 
antigos do Sudeste asiático. Surgiu 
no século nono, no vale do Mekong 
e regiões adjacentes. 

Entre os séculos 9 e 13, o Estado 
Khmer tinha como centro a região 
de Angkar. O país teve um período 
florescente até ao século 15 
e o povo khmer orgulhava-se, 
muito justamente, da sua 
civilização. O templo Angkar Vat, 
seu símbolo (do século 12) é uma 
jóia da arte khmer. 

Durante a segunda metade do 
século 14 e início do século 15 os 
khmers foram vítimas de múltiplas 
agressões do exterior. Em 1432, 
na sequência de uma guerra cõm 
os povos vizinhos, o Cambodja de 
Angkar deixa de existir. 

A reconquista da independência 
do Estado Khmer está ligada ao 
nome do príncipe Ponhea Yal 

(1432-1459) que transferiu 
a capital para Phnom Penh. Mas 
como consequência de querelas 
entre os senhores feudais, 
o Cambodja cai rapidamente sob 
a suzeranía dos Estados vizinhos 
da Indochina. 

O Cambodja foi um dos 
primeiros Estados a cair sob 
a dependência colonial. Em 1863, 
a França impôs-lhe o seu 
protectorado e transforma-o, 
conjuntamente com o Vietname, 
o Laos e uma parte do território 
chinês de Guizhouwan, na 
possessão colonial denominada 
União Indochinesa. 

A dominação francesa da 
Indochina provocou a resistência 
dos povos locais. 

Em 1930, no Congresso de' 

Hong-Kong, era fundado o Partido 
Comunista do Vietname, a que 
aderem elementos do Laos e do 
Cambodja. Meses mais tarde, 
ainda em 1930, reúne-se em 
Saigão uma sessão plenária do 
Partido Comunista do Vietname 
que, face à adesão dos laocianos 
e cambodjanos, toma a decisão de 
se transformar em Partido 
Comunista da Indochina. 

Desde o início o Partido 
Comunista da Indochina, tendo 
à cabeça Ho Chi Minh, dirigiu a luta 
dos povos dos três países f)ela 
liberdade e independência, 

O fim da Segunda Guerra 
Mundial e a capitulação do Japão 
imperialista deram um novo 
impulso à luta de libertação 
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Um doe aspectos mais monstruosos da acção do regime de Pol Pot residia 
na destooaçáo forçada das populações dentro do país. Na foto: uma 
família kampucheana prepara-se para regressar ao lar 

nacional. Em 1 945, era 
proclamada a República 
Democrática do Vietname. Esse 
acontecimento teve sem dúvida, 
grandes repercussões nos outros 
países do Sudeste asiático, O povo 
khmer ampliou a luta anticolonia- 
lista e em Setembro de 1945, um 
mês depois da independência do 
Vietname, pronunciou-se 
massivamente, em plesbicito, pela 
sua própria independência. 

Os Estados Unidos tentaram 
ingerir-se activamente nos aconte- 
cimentos desta região, 
encorajando a França a estran- 
gular os movimentos de libertação 
nacional da Indochina. 

Os colonialistas depararam com 
uma forte resistência dos patriotas 
indpchineses organizados e em 
luta por uma independência 
autêntica. Os movimentos de 
libertação nacional do Laos, 
Vietname e Cambodja cresceram 
e a França foi forçada a abrandar 
a sua política colonizadora nesta 
região e a tentar ganhar para o seu 
lado os nacionalistas burgueses. 
Nesta situação, «concedeu» aos 
países da Indochina uma certa 
«independência». 

Os Estados Unidos apressaram- 
-se a reconhecer os novos 
regimes, com quem estabele- 
ceram contactos directos. Tratava- 
-se de ensaiar a sua própria 
dominação e ganhar terreno aos 
còncorrentes. 

Para os indochineses, a nova 
situação exigia novas decisões 
- e o Partido Comunista 
abandonou a palavra de ordem: 
«Transformar a Indochina em zona 
independente e avançar para 
a criação da Federação 
Indochinesa». Era um objectivo de 
1 930, que havia perdido 
a actualidade. 

O Partido Comunista da 
Indochina decidiu, no seu 2.° 
Congresso, em Fevereiro de 1951, 
a sua dissolução. Foram criados 
partidos comunistas nos três 

Estados, Laos. Vietname 
e Cambodja, tendo em conta as 
suas condições específicas. No 
entanto, a aliança entre os três 
partidos não abrandou. 
Depois da independência 

No Cambodja, as forças 
patrióticas consolidaram-se 
e criaram, em Abril de 1950, uma 
Frente de Unidade Nacional. 
A organização tinha em vista lutar 
peia outorga de uma verdadeira 
independência nacional, pela 
proclamção das liberdades 
democráticas e pela instauração 
da paz. 

Norodom Sihanouk, tomado 
chefe de Estado do Cambodja, 
renunciou por um lado, ao apoio 
dos EUA (1965) e criticou 
duramente a agressão americana 
ao Vietname, mas, por outro, 
perseguiu os patriotas, abrindo 
uma verdadeira «cruzada» contra 
as forças, progressistas. 

Esta política de Norodom 
Sihanouk dividiu os patriotas. Uma 
parte pronunciava-se pela larga 
aliança das forças populares 
e defendia a colaboração com 
Sihanouk. O outro grupo recusava 
todo o compromisso com 
p governo e exigia a sua substitui- 
ção. 

Aos segundos, juntaram-se 
muitos representantes da 
intelectualidade nacional que se 
tinham refugiado na selva para 
fugir à repressão e. no Ocidente, 
eram conhecidos por «Khmers 
Vermelhos». Pol Pot, ou Saloth Sar 
como então era conhecido, 
encontrava-se provavelmente 
entre eles. 

Depois do golpe de Estado de 
Março de 1970, que colocou no 
poder o regime fantoche pro- 
-americano de Lon-Nol, ficaram 
totalmente desvendados os 
objectivos dos EUA para aquela 
região: desviar o Cambodja da via 
da independência e da neutrali- 
dade e convertê-lo num satélite 

americano, base para a luta contra 
o movimento de libertação 
nacional da Indochina. 

Norodom Sihanouk, 
caracterizou, então, o golpe de 
Estado como ilegal e inconsti- 
tucional e anunciou a criação da 
Frente Unida Nacional do 
Kampuchea (FUNK) e de um 
exército de libertação nacional. 

Nos primeiros dias que se 
seguiram ao golpe, o Laos, 
o Vietname e os patriotas do 
Cambodja decidiram convocar 
uma conferência de alto nível. 
Tratava-se de unir os esforços dos 
três povoscontraoinimigocomum. 

No que respeita ao Cambodja, 
Pol-Pot. leng Sary e os seus 
colaboradores mais chegados 
levaram para o seio do Partido 
Comunista uma orientação pro- 
maoísta. Estes políticos tinham-se 
encontrado, durante os anos 60, 
com os dirigentes chineses 
e exprimindo a sua admiração pela 
«Revolução Cultural». 

Em 1972, Pol Pot ocupou 
o cargo de secretário interino do 
Partido, depois do desapareci- 
mento misterioso de Tuch Samit. 
A Rádio Phnom Penh revelou, em 
1974, que Pol Pot declarara 
a jornalistas jugoslavos que «Tuch 
tinha sido morto pelo inimigo». 

Para se desembaraçar dos seus 
opositores, Pol Pot procedeu, 
secretamente, a uma depuração 
no Partido e nas Forças Armadas. 

A «orientação» 
chinesa 

Em Abri! de, 1975, a vitória das 
forças patrióticas sobre o regime 
pró-americano de Lon-Nol levou 
ao poder Pol-Pot. Porém, os novos 
dirigentes voltaram-se não só 
contra a reacção interna mas 
também contra todos quantos 
discordavam da orientação pró- 
-chinesaque se opunha 
à aproximação e boa vizinhança 

com os vietnamitas e laocianos. 
Logo em Maio de 1975, as 

Forças Armadas do Kampuchea 
desencadearam uma série de 
provocações nas regiões 
fronteiriças do Vietname. Essas 
acções converteram-se, depois, 
em verdadeira guerra, com 
incursões no território vietnamita, 

■acompanhadas de massacres 
,à população civil. 

Entretanto, a China empenhava- 
se em aumentar os efectivos do 
exército de Phnom Penh. Semesle 
apoio da administração chinesa, 
o Kampuchea não poderia lar 
desencadeado a guerra contra 
o Vietname. 

A influência de Pequim sobre 
o Cambodja exprimiu-se, 
também, na cruel ditadura militar 
que o regi me de, Pol Pot - leng Sai) 
instaurou no pais. 

A trágica situação criada nao 
podia manter-se e as acções 
populares contra o regime de Po 
Pot - leng Sary ampliaram-se 
e começaram a ganhar um 
carácter organizado. Em 2 o® 
Dezembro de 1978 surgiu a Frente 
Unida de Salvação Nacional do 
Kampuchea (FUNSK), presidi® 
por Heng Samrin, um veterano 
lutador contra o imperialismo 
americano. 

Foram libertadas vastas regiões 
do Cambodja, utilizadas pam 
o treino das unidades do exércitos 
revolucionário. As força 
patrióticas consolidaram-se. 

Em 7 de Janeiro de 1979 a. 
tropas revolucionárias entraW!: 
em Phnom Penh. Os chefes o 
regime despótico puseram-see 
fuga e o Conselho PoPu, 
Revolucionário, f<Jntlac'0 .KL 
FUNSK, proclamou a Repub» 
Popular do Kampuchea. 

Foi uma vitória lógica. 0 regim® 
despótico, apodrecido, r®!®10 

pelo povo, não podia aguerw" . 
ainda que os desejos da un 
e dos EUA fossem transforma-^ 
num seu satélite- 
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